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PARECE r1:31"./  

PGFN/PAJE/N9 316/90 

Tributos e outras exaçOes que 

podem ser pagos em cruzados no-

vos, quanto à espécie e ao tem-

po da ocorrência do respectivo 

fato gerador. 

A Exma. Sra. Ministra da Economia, Fazenda 	e 

Planejamento solicita a manifestação desta Procuradoria-Geral, para 

o fim de esclarecer dúvidas suscitadas,no 'âmbito da administração 

fiscal das diversas esferas-unidades políticas da Federação , sobre 

quais as espécies de tributos e de outras exações públicas que 

podem ser pagos em cruzados novos, bem assim se hã alguma limitação 

ou referência de tempo quanto à ocorrência do respectivo fato gera-

dor, face ao disposto no art. 13 da Lei n9 8.024, de 12 de abril de 

1990, verbis: 

"Art. 13. O pagamento de taxas, impostos, contri 
buições e obrigaçOes previdenciárias resulta na 
autorização imediata e automática para se promo-
ver a conversão de cruzados novos em cruzeiros de 
valor equivalente ao crédito do ente governamen-
tal, na respectiva data de vencimento da obriga-
ção, nos próximos 60 dias." 

II 

2. 	 Conforme visto no Parecer PGFN/PG/N9 308/90, de 

10 de maio de 1990, publicado no"Di aário Oficial" da União de 11 des- 

te mês, está em vigor, na sua inteira literalidade original, a Lei 

n9 8.024, de 12 de abril de 1990, que resultou da aprovação , pelo 
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Congresso Nacional, da Medida Provisória n9 168, de 15 de março de 

1990, com a redação consolidada na forma da republicação determina-

da pela Medida Provisória n9 172, de 17 de março de 1990, revigora-

da in totum e com eficácia ex tunc da data da publicação da Medida 

Provisória n9 168. 

3. 	 Trata-se de legislação que instituiu o cruzeiro, 

dispôs sobre a liquidez dos ativos financeiros e deu outras provi - 

dências. Sobre a natureza jurídica dessa legislação bem esclareceu 

o Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Dr. CID HERACLITO 	DE 

QUEIROZ, em artigo publicado no jornal"0 Globo;de 7 de abril 	de 

1990, verbis: 

"A Constituição atrobui à União competência exe-
cutiva para emitir moeda (arts. 21, VII e 164) , 
e legislativa para dispor sobre sistema monetá - 
rio (art. 22, VI), que é inerente à própria sobe 
rania do País. 
Já em 1884, a Suprema Corte americana, pelo vo-
to do Justice Gray, decidia que o poder de emi - 
tir moeda, atribuir-lhe curso forçado e regular 
o respectivo padrão é inerente à soberania do Es 
•tado (Juilliard x Greenman Case). 
O Plano - Medida Provisória n9 168/90 - insti-
tui um novo sistema monetário. A essência despe 
novo sistema é a instituição de uma nova moeda , 
forte e estável, denominada cruzeiro, que volta 
a ser entre nós um instrumento de troca, medida 
de valor. A estabilidade da moeda deveria estar 
incluída - disse Ludwig Ernard - "entre os direi 
tos fundamentais do homem". E só uma política (5 
estabilização da moeda - afirmava o pai do mila-
gre alemão - "torna possível que uma classe úni-
ca não enriqueça à custa das outras". 
O sistema monetário compõe-se de uma moeda, de 
curso legal, do respectivo padrão e da taxa de 
conversão para as moedas de outros países. O pa-
drão dá à moeda um'determinado poder liberatório, 
com o qual se processam as transações, no comer-
cio e na vida civil. Cabe à lei criar e extin - 
guir uma moeda, estabelecer o padrão e fixar • as 
normas para a conversão em moedas de outros pál-
ses (taxa oficial, livre etc.). 
Objetivando erradicar, completa e rapidamente , 
a hiperinflação, o Governo do Presidente Collor, 
fiel à sua campanha, à sua pregação cívica e com 
o respaldo da expressiva maioria do povo brasi-
leiro, criou uma nova moeda, como ponto essenci-
al de seu plano económico. 
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A nova moeda é o cruzeiro. Com  isso, a antiga 
moeda - o cruzado novo - perderia o seu poder li 
beratório. Isso, é claro, seria terrivel:;Então -; 
a lei admite, como é socialmente justo, a conver 
são dá antiga para a nova moeda, da moeda infla -

cionária para a moeda forte, da moeda doente pa-
ra a moeda sã; do cruzado novo, do Brasil da in-
flação, para o cruzeiro, do Brasil Novo." 

4. A legislação em tela, pois, disciplina o sistema 

monetário, o padrão da moeda e asdiversas modalidades de conversão 

da moeda antiga para a moeda nova. Previu a conversão automática pa 

ra as contas-correntes, as aplicações em cadernetas de poupança e 

as aplicações financeiras de curto prazo em geral,nos limites que 

determina, remetendo os demais valores para os leilões a serem regu 

lados oportunamente, se necessário.- 

5. O citado art. 13 da Lei n9 8.024 contem norma de 

disciplina do sistema monetário, que é o gênero, quando autoriza a 

conversão de cruzados novos em cruzeiros, e de direito tributário , 

incidentalmente, a titulo das demais providencias que regula. Embo-

ra possa ser visto nessa norma, implicitamente, algum incentivo ao 

pagamento de tributos e de outras exações públicas,no prazo que men 

ciona, tal escopo não passa de mera colateralidade, pois o fim ol:de 

tivado é a previsão de uma faculdade de conversão de cruzados novos 

para cruzeiros. 

6. Porém, pelo_amor á polemização jurídica e com a 

finalidade de que não restem questões a serem enfrentadas, admita - 

-se ..que estejamos diante de autêntica norma tributária. Para 	os 

contribuintes,não há o que falar, pois a regra geral, como veremos 

adiante, é o pagamento de tributos e das demais exações públicas na 

moeda corrente do Pais, isto é, aquela que tenha poder liberatório, 

na data do pagamentó da obrigação respectiva. A regra seria o paga-

mento em cruzeiros, mas a lei lhe confere a faculdade de converter 

cruzados novos em cruzeiros. Trata-se de faculdade conferida ao con 

tribuinte, não de obrigação, a referida conversão. Portanto, assis-

te-lhe o direito de optar pelo que lhe for mais conveniente. Quanto 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o exerci 

cio da referida faculdade de conversão em nada lhes atinge, pois 

como visto, opera-se a conversão de cruzados novos para cruzeiros , 
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ocorrendo, assim, quando dos pagamentos dos tributos 

exaçOes públicas,o efetivo ingresso de cruzeiros para 

vos Erários. Relevante para os sujeitos ativos dessas 

ria aquele estímulo "à arrecadação implícito, referido 

norma de efeito paralelo. 

04. 

e de outras 

os respecti - 

obrigações se 

acima, como 

III 

7. Seja como legislação referente ao sistema monetá 

rio, à moeda e ao seu padrão, seja como legislação tributãria, tem 

inequivovamente a Lei n9 8.024 (Medida Provisória n9 168) a nature-

za jurídica de norma de direito público, "inerefite -sá.  soberania do 

País", como bem assinalou o Dr. CID HERÃCLITO DE QUEIROZ,no breve 

ensaio citado acima. Como norma de direito,rege a conduta do Esta-

do e as relações deste para com a comunidade, bem assim as relações 

jurídicas entre particulares que denotem interesse para com a comu-

nidade em geral, extrapolando a esfera privada. Vem a calhar, pois, 

o ensinamento do mestre CARLOS MAXIMILIANO sobre de como se deve in 

terpretar normas dessa natureza, verbis: 

"266 - Interpretação. As prescrições de ordem pú 
blica, em ordenando ou vedando, colimam um obje-
tivo: estabelecer e salvaguardar o equilíbrio so 
cial. Por isso, tomadas em conjunto, enfeixam 
integra das condições desse equilíbrio, o que 
não poderia acontecer se todos os elementos do 
mesmo não estivessem reunidos. Atingido aquele 
escopo, nada se deve aditar, nem suprimir. Todo ,  
acréscimo seria inútil: toda restrição, prejudi-
cial. Logo é caso de exegese estrita. Não hã 
margem para interpretação extensiva, e muito me-
nos para analogia. 

269 - O Direito Constitucional, o Administrati-
vo e o Processual oferecem margem para todos os 
métodos, recursos e efeitos de Hermeneutica. As 
leis especiais limitadoras da liberdade, e do do 
mínio sobre as coisas, isto é, as de impostos , 
higiene, políciae segurança, e as punitivas bem 
como as disposições de Direito Privado, porém de 
ordem pública e imperativas ou proibitivas, in - 
terpretam-se estritamente." '(Iiermeneutica e 
Apliaaveis do Dirieto). 

8. Mas, a par de sua natureza de ordem pública, pa- 

ra ra a correta aplicaço do preceito contido no art. 13 da Lei _n9 
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8.024 (Medida Provisória n9 168), deve ser tido em conta a finalida 

de resultante do conjunto de normas que compOem a referida legisla-

ção monetária. A ementa fornece importante indicativo, quando diz 

que a referida lei "Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liquidez 

dos ativos financeiros e dá outras providências". Ora, a liquidez , 

como conceito jurídico ligado à condição sine qua non para a exigi-

bilidade das obrigações, está imanente ao poder liberatório --- de 

extinção de obrigações-- que podem ter os ativos financeiros em 

dinheiro. 

9. O conjunto de normas, que se contém na Lei 	n9 

8.024 (Medida Provisória n9 168), tem destinação jurídica voltada à 

introdução da nova moeda e ás regras de conversão da antiga para a 

nova moeda, mas, sem dúvida alguma, utilizando o sistema 	jurídico 

da conversão, de modo a regular o excesso de liquidez dos diversos a 

tivos financeiros, combprovidência inicial ao combate da hiperin - 

flcação, visto que, sabidamente, o descontrole do poder liberatório 

nos 'mercados — aceleração da demanda por bens e serviços face à res 

pectiva produção—importa em desvaloriazação real da moeda. 

10. O que é o jurídico, senão aquilo que se contém , 

expressa ou implicitamente, na lei, dentre outros valores. O direi-

to não e.apenas a norna,masi não se pode questiohar que aquilo que está 

na norma é direito. Portanto,o escopo da Lei n9 8.024 (Medida Provi-

sória n9 168) é a introdução de nova moeda— o cruzeiro—, a disci-

plina de seu padrão e das modalidades de conversão dos cruzados no-

vos em cruzeiros ', bem como a utilização desse sistema de conversão 

como providência jurídico-econômica de regulação do -e)cesso de li-

quidez e profilaxia iniciál do estado de hiperinflação. Essa é 	a 

regra geral. Qualquer medida em contrário, encontrada no texto da 

lei ou decorrente de leis posteriores, vai de encontro à regra ge - 

ral e, portanto, deve ser tida como exceção. Do direito excepcional, 

diz o nosso CARLOS MAXIMILIANO (ob. cit.), que deve ser interPí .e-

tada restritivamente. 

11. O art. 13 da Lei n9 8.024 (Medida Provisória n9 

168), que contém faculdade para a conversão de cruzados novos 	em 

cruzeiros,afirrudese=utilizados no pagamento de tributos e de ou - 
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tras exações públicas, no prazo que menciona, flagrantemente vai de 

encontro à finalidade do plano econômico como um todo, pois que,se, ,  

de um lado,propugna-se o combate á hiperinflção mediante o rígido 

controle de liquidez dos ativos financeiros, qualquer autorização a 

conversões,que aumentem a liquidez,somente pode ser entendida como 

exceção àquela regra geral. A justificação dá-se em razão da conve-

niência de ser previsto um estímulo de incremento ã arrecadação, co 

mo providência de conteção do deficit público, instrumento ancilar 

de combate a hiperinflação, implicitamente contido na referida le - 

gislação. Veja-se, por oportuno; a palavra de CARLOS MAXIMILIANO , 

verbis: 

"271 - O Código Civil explicitamente consolidou 
o preceito clássico - Exceptiones sunt strictis-
simae interpretationis ("interpretam-se as exce-
ções estritissimamente") - no art. 69 da antiga 
Introdução, assim concebido: "A lei que abre ex-
ceção a regras gerais, ou restringe direitos, só 
abrange os casos que especifica." (ob. cit.). 

12. Como norma de eficácia paralela, além da nature 

za de ordem pública e de direito excepcional, implicitamente operan 

do como estímulo ã-  arrecadação, deve se buscar o alcance das expres 

si:5es nela contidas no próprio direito tributário, porque é condIção 

de incidência da autorização de conversão de cruzados novos 	para 

cruzeiros (direito excepcional) que se utilize a ipportãncia no pa-

gamento de que, tráta,qual sej a,de utaxas , impostos , contribuições e obri 

gações previdenciárias.0 sentido das expressões deve ser literal e 

estrito, vez que hipótese de incidência de norma excepcional e de 

ordem pública. 

13. Assim, taxas e impostos são os previstos nos in- 

cisos I e II do art. 145 da Constituição e discriminados nas regras 

constitucionais de repartição de rendas, incidindo, onde couber, as 

regras regulamentares do Código Tributário Nacional. São atingidos, 

pois, pela eficácia da norma em comento, quaisquer taxas , em razão 

do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou po-

tencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 

contribuinte ou postos "ã sua disposição,instituídas pela União, Esta-

dos, Distrito Federal e Municípios. 
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14. Os impostos de competência da União, que podem 

ser pagos mediante essa modalidade de conversão, assim, são os nome 

ados no art. 153, incisos I a VII, e no art. 154, incisos I e II,da 

Constituição. Os impostos de competência dos Estados e do Distrito 

Federal são os nomeados no art. 155, incisos I, letras a , b e c , 

e II, da Constituição,e os impostos de competência dos Municipios,são 

os.nomeados-no art. 156, incisos I a IV, da Constituição. 

15. Disse a norma do art. 13 em comento das contri - 

buiçOes e obrigações previdenciárias. A lei não contém palavras inú 

teis, por onde concluir que se tratam de duas espécies: as contri - 

buiçOes, que deixou de qualificar, e as obrigações previdenciárias, 

essas referidas in genere no caput do art. 201 da Constituição, ao 

condicionar os planos de previdência social mediante contribuição , 

e, portanto, aí compreendidos os sistemas de previdência social or-

ganizados e mantidos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Fede-

rale:.pelds Municípios e as autorizadas no parágrafo único do art. 149. 

16. As contribuições, tratadas pelo gênero e distin- 

guidas das previdenciárias, englobam as contribuições de melhoria , 

de natureza tributária, de competência da União, dos Estados, 	do 

Distrito Federal e dos Municípios, previstas no art. 145, inciso= 

da Constituição, cobradas em face de obras públicas. Englobam, tam-

bém, as previstas no art. 149 da Constituição, de competência exclu 

siva da União: contribuições sociais, de intervenção no domínio eco 

nõmico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas, co 

mo instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, bem como 	as 

contribuições sociais especificamente tratadas no art. 195 da Carta. 

17. Portanto, podem ser pagos mediante essa modalida 

de excepcional de conversão, os tributos federais, estaduais e muni 

cipais (taxas, impostos e contribuições de melhoria), as contribui- 

ções exclusivas da União (contribuições sociais, de intervenão .' no 

domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou eco 

nOmicas), as contribuições previdenciárias instituídas pelas Unida-

des da Federação para os seus servidores e as contribuições previ - 

denciárias do sistema oficial público organizado e mantido pela 

União. Visto tratar-se de norma de ordem pública e de direito exce2 

cional, é vedada qualquer interpretação extensiva, não podendo, por 
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exemplo, incluir nesse rol preços públicos e tarifas, que não 	se 

confundem com taxas tributáriasinem,tampàúco,as frultás administrativas  -.Jen1  

geral:, que são exprdása.mentê distinguidas: .  de ?tr ibutod pelo: árt 39 do Código Tribu 

tãrio Nacional. Atinge, todavia, a penalidade tributária. 

IV 

18. O art. 13 em questão prevê, assim, a faculdade 

para o pagamento dos tributos e das contribuições que menciona, me-

diante excepcional modalidade de conversão de cruzados novos em cru 

zeiros. É norma dirigida a quem deve prestar a satisfação_de 	dar 

quantia certa à Fazenda Pública, ou seja, que se encontra na situa-

ção jurídica de sujeito passivo. Quanto aos tributos, sujeito passi 

vo pode ser o contribuinte ou o responsável pelo pagamento do tribu 

to, de acordo com o art. 121, incisos I e II,do parágrafo único, do 

Código Tributário Nacional. O direito de conversão é oponível à U - 

nião, não aos sujeitos ativos da prestação, pois eles devem receber 

em cruzeiros as respectivas importâncias, enquanto que a União, por 

intermédio dos órgãos monetários, deve proceder à conversão. 

19. Todas as prestações, referidas no art. 13 	tem 

em comum o fato de serem exigências públicas e de somente se satis-

farem mediante o pagamento pecuniário, em moeda corrente do País. O 

caso de tributos- tem, inclusive, tratamento detalhado e conceitua-

do no art. 39 do Código Tributário Nacional, verbis: 

"Art. 39 Tributo é toda prestação pecuniária com 
pulsória, em moeda ou cujo valor nela se .possa 
exprimir, que não constitua sanção de ato ilíci-
to, instituída em lei e cobrada mediante ativida 
de administrativa plenamente vinculada." 

20. São prestações monetárias, devidas na forma 	da 

lei. Como tais, admitem sua extinção mediante o pagamento com moeda, 

porém aquela que tenha poder liberatório. O real, antiga moeda na-

cional, ou o Guarani Paraguaio, i. o 	Peso Uruguaio ou o Austral Ar- 

gentino, por melhores que estejam suas cotações "históricas" ou de 

mercado frente ao cruzeiro, não tem poder de liberar obrigações tri 

butárias 	e. demais contribuições referidas no art. 13. O sujeito 

passivo somente livra-se da obligatio, extinguindo o debito 	para 
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com a Fazenda Pública, mediante a entrega de moeda corrente do País 

no momento do pagamento, vale dizer que, após a edição da Medida 

Provisória n9 168, somente se cumprém  prestações tributárias mediánr.  

te a entrega de cruzeiros. 

21. Mas essa restrição de ordem legal não é privati- 

Ira das obrigações para com a Fazenda Pública. Também as obrigações, 

os contratos, entre particulares estão sujeitos a essa restrição. A 

reforma monetária, todavia, criou exceções para resolver as ques - 

tões resultantes da transição do sistema monetário antigo para 	o 

novo. Assim, prev expressamente que as obrigações privadas constitu 

Idas antes da Medida Provisória n9 168, que devam ser satisfeitas - 

pagas - de uma única prestação e vencível ate seis meses após a edi 

ção do Plano, podem ser extintas utilizando-se de cruzados novos , 

assim como as obrigações constituídas antes da reforma monetária e 

que devam ser satisfeitas em prestações, as prestações vencidas po-

derão ser satisfeitas em cruzados novos. Mas aí os cruzados novos , 

utilizados para solver obrigações comuns, não serão convertidos em 

cruzeiros, operando-se tão-somente a transferência de titularidade, 

nas contas no Banco Central, dando-se o tratamento comum para a éon 

versão de ativos financeiros (poupança, aplicações de curto prazo , 

contas-correntes etc.). 	 • 

22. Do sistema de transição geral da moeda antiga pa 

ra a moeda nova extrai-se que é condição,para o exercício da facul-

dade prevista no art. 13 do Lei n9 8.024 (Medida Provisória n9168), 

que o fato gerador respectivo da obrigação a ser saldada em cruza - 

dos novos, convertidos em cruzeiros, tenha ocorrido antes da edição 

da reforma monetária. Isso, - conãiderando , -que - não se justifi 

ca o recolhimento em cruzados novos,quando o fato gerador tenha o - 

corridó jã na vigência da nova moeda, sendo a vantagem econômica, a 

que se vincula e que denota a capacidade contributiva, expressa em 

cruzeiros. Se assim fosse, por absurdo, estar-se-ia propiciandó 	a 

conversão de modo a criar enriquecimento sem causa de uns em detri-

mento de outros. 

23. Do mesmo modo que a norma excepcional_do art. 13 

admite a faculdade de utilização de cruzados novos para o pagamento 

de tributos, nas condições que dita, a eventual devolução de impor- 
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tâncias recolhidas a maior, por erro do sujeito passivo, 	excesso 

de exigência da Fazenda ou outro motivo qualquer, a . restituição  

far-se-ã na mesma moeda, ou seja, em cruzados novos. A regra decor 

re do principio de justiça de restituição ao status quo ante, sem-

pre que possível, quando não se impõe a convolação em . prestação 

de dar em moeda corrente; no caso, como visto, desnecessário. 

V 

24. 	 Ante ao exposto, conclui-se que: 

a) podem ser pagos mediante a conversão de cruzados 

novos em cruzeiros, até 60 dias da publicação da Medida Provisória 

n9 168, de 15 de março de 1990, as taxas decorrentes do poder de 

policia ou pela efetiva ou potencial prestação de serviços públi - 

cos, os impostos em geral, as contribuições de melhoria em face de 

obras públicas, as contribuições sociais, as contribuições de in - 

tervenção no domínio econômico, as contribuições no interesse de 

categorias profissionais ou econômicas, as contribuições instituí-

das pelas Unidades da Federação para o custeio de sistemas de pre-

vidência e assistência social a seus servidores e as contribui - 

çaies cobradas pela União ou por suas autarquias para o custeio do 

sistema de previdência e assistência social oficial organizado e 

mantido por ela, inclusive as penalidades pecuniãrias inerentes a 

todas essas exaçOes, não se incluindo outras ainda que assemelha -  

das, como as multas administrativas e.as tarifas e preços públicos; 

b) somente podem ser pagas em cruzados novos, na re-

ferida modalidade de conversão, quando o fato gerador respectivo 

tenha ocorrido antes da edição da Medida Provisória n9 168, de 15 

de março de 1990, que introduziu a reforma monetãria e disciplinou 

a liquidez de ativos financeiros; 

c) sendo hipótese excepcional de conversão de Cruza-

dos novos para cruzeiros, autorizada estritamente para o pagamento 

dos tributos e exaçOes que menciona, quando for caso de restitui = 

ção de indébito opera-se o desfazimento da conversão,ex tunc, isto 

é, desde a data do recolhimento indevido ou a maior, implicando em 

que a devolução devera ser feita na mesma moeda do recolhimento 
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- cruzados novos, cabendo ao Banco Centr11, em coordenação com as 

autoridades policiais, adotar as providências cabíveis no sentido 

de apurar as irregularidades, identificar os responsáveis e proce-

der o desfazimento da conversão, propondo, se for caso, a instaura 

ção de inquérito policial quanto as conseqüências criminais even - 

tualmente ocorrentes; e, 

d) finalmente, diante de informações obtidas junto à 

rede bancária informadas a esta Procuradoria-Geral pelo Banco 

Central do Brasil como casos bastante comuns, é oportuno esclare - 

cer que, nessas condições, tratando-se do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) e do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS), cuja carga econômica é suportada pelos consumi-

dores finais e por esses pagos em cruzeiros, bem assim da retenção 

na fonte do Imposto de Renda incidente: sobre salários em geral e 

outros pagamentos e das contribuições previdenciárias também des - 

contadas dos salários,já em cruzeiros, o recolhimento pelo sujeito 

passivo, evidentemente, deve ser feito nessa moeda,sobrenadese dar 

imensa amplitude à norma do art. 13 da Lei n9 8.024, de 1990, o 

que não se ajustaria ao fim colimado por tal preceito legal, nem é 

tolerado pela ciência hermenêutica; aliás, embora pareça despicien 

do esse complemento, justifica-se no sentido de que a obrigação do 

o sujeito passivo, nesses casos especiais, para_recolher as im-

portâncias ao Erário, somente tem início após o repasse da carga e 

conOmica ao consumidor ou após a retenção ou desconto na fonte das 

referidas exaçOes. 

' É o parecer, sub censura.-.;. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 15 de maio 

de 1990. 

Marc. 	,e is Meneghetti 

Procurador-Coordenador de Assuntos Jurídico-

-Econômicos 

Subscrevo, integralmente, as considerações e conclu 

sões do lúcido parecer supra. 



, 
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2. Com efeito, a norma do art. 13 da Lei n9 8.024, 	de 

12.4.90, de caráter excepcional, merece, como elementar na Ciência 

Hermenêutica, interpretação estrita. 

3. Aliás, tal preceito,por coerência com o novo sistema 

monetário e, particularmente, com as regras gerais de conversão,da 

antiga para a nova moeda, e presente a finalidade maior de reduzir, 

drasticamente, o excesso de liquidez monetária, como instrumento de 

combate á hiper-inflação, poderia, na realidade, ter 	autorizado, 

tio-somente, a transferência de titularidade, de cruzados 	novos, 

dos contribuintes para a hazenda PUblica (federal, estadual, muni-

cipal) credora do tributo. 

4. Todavia, o escopo da norma em tela foi outro, 	qual 

seja, como aclarado no parecer supra, incentivar o recolhimento de 

tributos, para reduzir o deficit pGblico, e, ao mesmo tempo, possi 

bilitar a conversão automática e livre disponibilidade da nova moe 

da, o cruzeiro, ãs Fazendas Publicas titulares dos créditos tribu-

tários. 

5. Assim, como norma excepcional, abrange, tão-s6, 	os 

tributos, a que se refere a Constitiiieão e o Código Tributário Na 

cional, cujos fatos geradores tenham ocorrido anteriormente i 	da 

ta de criação do novo sistema monetário, isto é, a data de publica 

ção da Medida Provisória n9 168, de 15.3.90, e desde que 	recolhi- 

das no prazo a que alude o preceito legal em tela. 

6. Nessas condições, no caso de imposto sobre produtos 

industrializados (IPI) e do imposto sobre circulaçáo de 	mercado- 

rias (ICM) suportados pelos consumidores finais -  e por estes 	pagos 

em cruzeiros, bem assim nos caos de desconto na fonte do 	imposto 

de renda incidente sobre salários em geral e das contribuições pre 

videnciárias,também descontadas dos salários, já em cruzeiros, 	o 

recolhimento, pelo contribuinte de direito, á toda evidência-, deve 

ser feito nessa moeda, sob pena de ser dada imensa amplitude á nor 

ma do art. 13 da Lei 0, 8.024/90, o que não se ajusta ao fim coli-

mado por tal preceito legal, nem é tolerado pela Ciência Hermeneu-- --  

tica. 	
/ 	. 

/ 
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7. 	 Com esse aditamento, submeta-se o processo ã 	supe- 

rior apreciação da Exma. Sra. Ministra da Economia, Fazenda e Pla-

nejamento. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 	15 	de 
maio de 1990. 
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Interessado 	Secretaria da Fazenda Nacional 

Assunto 	 Tributos e outras exaçEes que podem ser pagos 

em cruzados novos, quanto i espécie e ao tempo da 

ocorrência do respectivo fato gerador. 

Despacho 
	

Aprovo o Parecer da Procuradoria-Geral 	da 

Fazenda Nacional, a fls. 25/37, que fixa a es-

fera de abrangência do art. 13 da Lei n9 8.024, de 

12 de abril de 1990. 

Publique-se, 	juntamente com 	o 	referido 

parecer. 

Brasilia, 15  de maio de 1990. 

ZLIIYMAkIA CARDOSO (IL0 

Ministra da Economia, Fazenda e Planejamento 

GABINETE DO Mi"; 	.; • MF 

Publicado - D.O.U. de ..... .. 

Seção 

aeck. 



. 
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OFÍCIO/RF/GAB/NQ 902 	 Brasília, 11 de Maio de 1990 

Senhor Procurador, 

Em atenção ao seu Oficio/PGFN/PGA/N 2  279, de 

09/05/90, estou encaminhando a V.SÊ, em anexo, cópia de documen-

tos que servirão de subsídios para a preparação da defesa da 

União na Ação Popular Contra o Departamento da Receita Federal de 

ng V-571/90. 

Atenciosamente, 

RENATO BOTARO 
Dir tor da Receita Federal 

Substituto 

11m2 Sr. 
Dr. WAGNER PIRES DE OLIVEIRA 
M.D. Procurador-Geral Adjunto 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
BRASÍLIA  - DF 

) 





DOCUMENTOS ANEXADOS AO 

OFÍCIO/RF/GAB/Ng 402/90 

1. Contrato SRF/SGA; 

2. Contrato SRF/ELEBRA COMPUTADORES; 

3. Despacho de dispensa de licitação; 

4. Ratificação do despacho de dispensa de licitação; 

5. Parecer Técnico elaborado pelo SERPRO; 

6. Cópia da Lei ng 5.615/70; 

7. Cópia da Lei ng 5.614/70; 

8. Exposição de Motivos MF/SEPLAN/SEDAP Ng 269/86; 

9. Pareceres da PFN/DF; 

10. Cópia do Anexo XXIII da Ata ng 55, de 29/11/89 do TCU; 

11. Projeto de Atualização Tecnológica da SRF. 



. 
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Contrato ae prestação de serviços 
ce assistência técnica na área de 
engenharia de rede de telecomuni-
cação, que entre si celebram a • 
União, representada pela SRF, e a 
SGA - SISTEMA E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA. 

Aos 27 dias do mês de dezembro 	de 1988, na Se- 

cretaria da Receita Federal do ministério da Fazenda, 	instalada 

no 79 andar do Edifício do ministério da Fazenda, situado na Es-

planada dos Ministérios, oloco "P", desta cidade de Brasília, 

Distrito Feaeral, de um lado  a União, por intermédio da Secreta-

:ia da Receita Federal Inscrita no CGC/MF sob o número 

M.394.460/0058-87, e o Fundo de Desenvolvimento e Aperfeiçoamen-

:p aas Atividades ae Fiscalização - FuNDAF, neste ato representa- 

veio 3r. •ESAR .BRAHAM, Coordenador de Programação e Avznia-

ção, e o 3ecretário Executivo do FUNDAF tendo em vista a delega-

ção ce competência constante na POrtaria SRF ng 725, de 09/10/87, 

puolicada no Diário Oficial da União de 13/10/87, doravante de-

5i0n203 simplesmente RECEITA e FUNOAF, e, de outro  lado, a SCA - 

31STEMA E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direi- 
o privado, inscrita no CGC sob o número 02.611.903/0001-34, 20m 

• sede em Brasília-DF no SCS Edifício venâncio 2.000 - bloco "9" 
50 - 	salas 	301 	3 517, daqui oor diante simplesmente designada 
SCA, neste 3[0 representada pelo seus Sócios Gerentes PAULO SCR-

C;IO NEIVA VÉRAS, CPF ng 329.757.677-45, brasileiro, casado, enge-
nneiro mecânico, portador da carteira de identidaue RC ng 

2.365.628-IRP/RJ e MANOELLITO DE AZEVEDO FERREIRA, brasileiro, 

casado, engenheiro eletrônico, portador da carteira de identidade 
RG r1Q 177.714-SSP/DF e CPF n9 076.131.131-91, têm entre si, justo 

e 	avençado, 	e 	celebram, consoante autorização do Senhor 	- 
Secretário da Receita Federal, contida no Processo MF 	nQ 

10168.008169/88-19, 	por força do presente instrumento, elaborado 
de acoroo a . minuta previamente examinada pela Procuradoria da 

Fazenda Nacional no Distrito Feaeral, 	"ex-vi" do aisposto no 
darágrafa único do art. 31 do Decreto-lei ns2 2.300, ae 	21.1 1..86, 

„\ 
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alteraao 	pelos Decretos-leis ngs 2.348, ie 24.07.87 e 2.360, de 

16.09.87, 	uoravante denominado apenas Decreto-lei 2.300, 	de 

21.11.86 	co artigo 13, inciso !II, alínea "e", ao Decreto-lei nQ 

147, de 03/02/67, e aprovada pelo Sr. 	Secretário da Receita 

Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria 

ng 371, de 29/07/85, conforme despacho exarado no Processo mF ns 

10168.008169/88-19, bem como de acoroo com a competência que - lhe 

é conferida pelo Regulamento de Cestão do FUNDAF, baixado pela 

Portaria mF ng 244-A, de 29/09/83, um CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS pela SGA de assistência técnica à Receita nas áreas de 

engenharia de sistemas e engenharia da reae de telecomunicações, 

para o planejamento, o desenvolvimento e a implantação ao Plano 

Nacional ae Digitalização - PNO/mF, para os quais a licitação é 

inexigível, oe acordo com uespacho no Processo mF nQ 

10168.008169/88-19, ficando as 	partes 	sujeitas 	às normas 	co 

Decreto - lei 	ne 	2.300, 	de 	21/ 1 1186, 	e siter2c5es deszeriores, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  - OBJETO - à presente Contrato 

tem por finálioade a prestação dos serviços, Ci RECEITA °ela SC. 

ae Assistência Técnica em Engennaria ae Sistemas e ae Telecomuni 

cações no planejamento, desenvolvimento e implantação •o Plano 

Nacional de Dioitalização - PND/MF, conforme constante za Prcpos-

ta SGA-PR 025/88, que faz parte integrante deste, e será realiza-

aa como segue: 

FASE 1 - Diagnóstico da Situação Atual: 

Consiste basicamente no levantamento aos oontos 

considerados essenciais a análise situacional aa atual RTTIMF; no 

levantamento de dados referentes aos serviços a serem prestados 

pela RTT; na reavaliação do planejamento existente para a RTT. 

FASE II - Definição do Cenário futuro: 	 •• • ••••• • 

".2onsiste na aefinição aas principais linhas estra- 

r.égJc3s para evolução integraaa da Rede de TelecomunicaçEes do NIFI\ 
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bem como as vários estágios ao Plano Nacional ae C. , igitalização 

11, NO). 

FASE III - Elaboração do Anteprojeto do PND: 

Consiste na elaboração de um documento, a ser sub-

metido à validação do MF, contendo a descrição qualitativa e uma 

primeira aproximação quantitativa de recursos necessários ao PNO. 

FASE IV - Projeto Funcional da Rede: 

Compreende a oefinição das características funcio-

neis que se pretende para o Ambiente Operacional de Telecomunica-

ções, delineánoo as condições aásicas para a arquitetura aa reae, 
3 integração do conceito de reaudància ativa no ambiente, a in-
fraestrutura ae comunicações e 3 distribuição ao tráfego e dos 
serviças na reae. Aspectos ;'uncionais relativos a segurança físi-

:a a ljgica serão aerinioos e aetalhados, além das linhas gerais 
Ja Administração aa Reoe. 

FASE V - Projeto Físico da Rede: 

Consiste, fundamentalmente, na quantificação ao 

rojeto Funcional, 	enalobanao: 	a oefinição aas características 
físicas aa rede e 3 especificação dos recursos necessários a de- 
iniço 	prioridades para implantação do PND. 

FASE VI - Plano de Trabalho para Implantação: 

Consiste na aefinição das atividades a serem de-

senvolvidas para a implantação do Projeto Físico, ordenadas soba 

conceito de reae de precedência, com a previsão de alocação de 
recursos e tempos a serem consumidos. 

FASE VII - Implantação do Novo Ambiente de Teleco-
municações: •••••••••• 

Consiste, em princípio, na assistência 	técnica à 

execução da implantação com base no Plano de Trabalho definidm e 

. 1 ,),1A 
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aprovaao na :7 ase anterior, utilizando-se metodologia ae acompa-

nnamento através ae pontos de controle. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - A 

'prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, 

bem como às obrigações assumidas nos documentos adiante enumera-

dos constantes do processo MF ng 10168.008169/88-19, e que inde-

pendente oe transcrição fazem parte integrante e complementar 

deste Contrato no que não o contrariem: 

1) Carta-proposta SGA-PR 025/88 firmada pela SGA e 

endereçada à SG/MF, datada ae 21/07/88, contenao: oojeto dos 

serviços; 	plano ae 	trabalho; 	procedimentos quanto à euuipe; 

cronograma e produtos; condições de operação; Valor C3 proposta; 

forma de pagamento; conaições ae reajustes; despesas ae viagens; 

conaições comerciais e validade aa proposta; 

2) Atos constitutivos da SCA e suas alterações; 

3) Documentação hábil para comprovação de 23DaCi-

dade técnica. 

PARÁGRAFO  SEGUNDO  - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Por despacho exarado no Processo mF ng 10168.008169/88-19, 3 Se-

nhor Coordenador de Programação e Avaliação, no uso da competên-

cia que lhe foi delegada pela Portaria SRF ng 728, de 09/10/87, 

reconheceu a inexigibilidade de licitação para a prestaçãO dós 

serviços objeto deste Contrato, com base no inciso II do artigo 

23 c/c inciso I do artigo 12 do Decreto-lei ng 2.300, de 21/11/86 

e alterações posteriores, por ser a SGA detentora de notória es-

pecialização, sendo o mencionado ato submetido à autoridade supe-

rior para ratificação, nos termos e para os fins do artigo 24 do 

Decreto-lei ng 2.300, de 21/11/86 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ENCARGOS DA RECEITA - Caberá à 
RECEITA: 

1) alocar, para a execução conjunta aos uanalhos 
:om a IGA. 7- uncidnário 	:om 35 Perfis Jefinioos em COniunlY: Znm 

• 
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SCA, 	no 	intuito de suosidiar com informações os trabalhos, ae 

participar aa elaboração dos planos e projetos, de executar, com 

a assistência da SGA, as ações que se fizerem necessárias à exe-

cução dos objetivos comuns. 

2) fornecer o apoio logístico necessário à execu-

ção dos serviços a serem realizados em suas instalações. 

3) autorizar ao pessoal 	técnico da SGA, 	livre 

acesso aos equipamentos e/ou softwares, ae modo a permitir a 

prestação dos serviços. 

A) comunicar à SOA as irregularidades observadas 

na execução aos serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - ENCARGOS DA SGA - Caberá à 
SOA: 

executar e acompannar os trabalhos referentes 

ao presente Contrato, aiocando recursos numanos e materiais ne- 

cessários como: especialiStas nas áreas de Oraanização, 	Sistemas 

de 	Informação, Teleinformática, Telecomunicações, enaenheiros de 

sistema especializaaos em telecomunicações e Teleprocessamento 

software pásico, reae e arauiteturs ae sistemas; especialistas em 

segurança operacional, ae instalações, e ae dados. 

2) existindo problema causado por orientação in-

correta da SOA, esta enviará, por suas expensas especialistas ao 

endereço indicado pela RECEITA, a fim de prestar assistência ne-

cessária; 

3) Fornecer à RECEITA: 

a) FASE I 	: Relatório de Análise da Situação Atual; 
o) FASE II 	: Catálago de Recomendações; 

c) FASE .II 	: Anteprojeto do PND; 
I) FASE IV 	: projeto Funcional da Rei:1e e aos Serviços; 

e) FASE V 	: Projeto Físico aa Reae; 	 A 
r) FASE VI 	: clano de Implantação. 	

• x. 	 P 

j• 
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á) Fornecer à RECEITA, relatórios mensais de ati- 

vidade; 
.5) realizar os ajustes na equipe 	técnica que 	;e 

fizerem necessários, atendendo às definições de prioridade a se-

rem acordadas entre as partes contratantes. 

PARÁGRAFO  ÚNICO  - VEDAÇÃO AO USO E DIVULGAÇÃO - 

Caberá ainda a SCA, zelar para que todos os produtos gerados no 

decorrer dos trabalhos de prioridade integral da RECEITA sejam 

vedados seu uso e divulgação por terceiros, ainda que parcial, 

sem prévia autorização oesta, inclusive pela SGA. Ressalvados ca-

sos especiais, a juizo da RECEITA, é vedado a SOA reproduzir, por 

quaisquer meios,. ou transportar para fora da RECEITA, ou para fo-

ra do recinto em que seja autorizada a consultá-los, fitas magné-

:icas, manuais, normas de serviço, rotinas, instruções internas e 

putros documentos assemelhados. É vedaoo, igualmente, à SCA, :e-

velar a terceiros, por quaisquer meios, aaaos ou informações :o-

lhidas ou obtidas, ou da assessoria que prestar, impondo-se-lhe 

mais restrito siailo, sob pena de responsabilidade por percas e 

danos. 

CLÁUSULA QUARTA  - VALOR DO CONTRATO - O valor :c-
tal do presente contrato é de CZ$ 677.910.935,00 (Seiscentos e 

setenta e sete milhões, novecentos e aez mil e novecentos e trin-

ta e cinco cruzados). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - REAJUSTE - Os preços serão 

fixos e irreajustáveis, conforme consta da proposta pia SGA. 

PARÁGRAFO SECUNDO - PAGAMENTO - O FUNDAF paaará à 

SGA, 70% (setenta por cento) do valor contratado, logo após a•

emissão da Nota de Empenho e os 30% (trinta por cento) restantes 
ao valor total contratado, em 9 (nove) prestações iguais e fixas. 

CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO - As partes contratan-

r_es praticarão, através de seus representantes ou de pessoas re- 





!d: 

?ularmente indicadas, reciprocamente, todos os atos que se tornem 

necessários :3 efetiva execução das presentes disposições. 

CLÁUSULA  SEXTA - PRAZO DE VIGÉNCIA - O presente 

Contrato vigorará a partir da data da sua assinatura, encerran-

ao-se em 30 ae setembro de 1989. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OOTAÇA0 ORÇAMENTÁRIA - A despesa 

- nm a execução deste Contrato correrá, no presene exercício, à 

_anta da Atividade ng 17903.03080304.118 - Fundo Especial de De-

senvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades ae Fiscalização - 

F- uNOAF - Elemento ae Despesa 3.1.3.2.00 - Outros Serviços e En-

cargos e nos exercícios seguintes '3 canta aos recursos consigna-

aos nos respectivos orçamentos, em favor ao referido Funoo, res-

peitada a mesma classificação orçamentária. 

PARÁGRAFO  ÚNICO - EMPENHO - Foi emitida pela RE-
CEITA, em 27/ 12:88 a Nota ae Embenno nQ 38NE00268 , no valor 

de CZ$ 677.910.935,00 (Seiscentos e setenta e sete milhões, nove-

centos e aez mil e novecentos e trinta e cinco cruzados) à conta 

ja dotação orçamentária referida nesta Ciáusula, para atenoer às 

spesas relativas ao presente Contrato, no corrente exercício. 

CLÁUSULA  OITAVA - PENALIDADES - Nos termos do ar-

tigo 73, inciso II, do Decreto-lei ng 2.300, de 21.11.86, fica a 

SCA sujeita à multa de uma vez o maio valor de referência fixada 

de acordo com o disoosto no artigo 2Q da Lei hQ 6.025, de 29 de 

snril de 1975, dobrável na reincidência, por infração de qualquer 

cláusula ou condição desce Contrato, a juízo do Secretário da Re-

ceita Federal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - Do 
ato que aplicar a penalidade, caberá pedido de reconsideração, no 
Prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da respetiva ciência, 
Jesee aue acompanhaao ao comprovante ao prévio aepósito, na Caixa 
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Econômica Federal, da quantia eouivalence à multa imposta à SGA, 

de acordo com o previsto no artigo 75, inciso I, alínea "E", ao 

Decreto-lei ne 2.300, de 21/11/86. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - DESCONTO DO VALOR DA MULTA - 

Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automativa-

mente aescontado aa primeira parcela do preço que a SOA vier a 

fazer jus, acrescido de correção monetária, de acordo com os in-

-'1.ces estabelecidos para os oébitos fiscais, e de juros morató- 

estes à taxa de 1% (hum por cento) ao mês, calculados sobre 

o valor monetariamente corrigido. 

CLÁUSULA  NONA - RESCISÃO - O presente contrato po-

derá ser rescindido na forma dos artigos 67 a 70 do Decreto-lei 

n.2 2.300, ce 21.11.36. Em navendo a sua rescisão aaministrativa, 

conzratance serão assegurados os direitos 	previstos no artg.• 

70, inciso I a IV, parágrafos 12, 2 e 32, do citado aipoma legal. 

CLÁSULA  DÉCIMA - GARANTIA - Como garatia do inte-

dral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, 

inclusive multas eventualmente aplicadas, a SGA ofereceu Garantia 

favor da RECEITA, na conformidade ao item 2 ao 5 12 do arciao 

"a6, :uao do Decreto-lei n2 2.300, oe 21.11.36, meaiante fiança 

bancária na importância de CZ$ 474.537.655,00 (Quatrocentos e se-

:anta e quatro milhões, quinhentos e trinta e sete nmil e seis-

centos e cinquenta e cinco cruzados), prestada pelo 

conforme documentação 	de 	fls. 	 do 	Processo 	n2 

10168.008169/88-19, que corresponde a 70% (setenta por cento) do 

valor do Contrato, a ser pago conforme parágrafo segundo da Cláu- 
_ suia Quarta. 

PARÁGRAFO ÚNICO - REPOSIÇÃO DE FIANÇA - Se o valor 

da fiança for convertido em pagamento de qualquer penalidade pe- ----- 

cuniária, juros moratórios e, perdas e danos, inclusive inaeniza- 
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à 	;ão à RECEITA ou a terceiros, a SGA se ooriga a fazer a respecti- 

va reposição, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da 

data da notificação feita pela RECEITA, mediante a expedição de 

memorando com prova de recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - INDENIZAÇÃO - Excluídas 

as nipóteses em que.fique comprovada a existência de vícios, de-

feitos ae origem, danos decorrentes de caso fortuito ou de força 

maior, havenao extravio ou dano aos bens colocados por orientação 

da SGA, fica esta obrigada à reposição daqueles que forem danifi-
cados ou extraviados, ou a indenizar a RECEITA pelo seu valor de 

compra vigente no mercado, à data da apuração do fato. 

PARÁGRAFO ÚNICO  - ACRÉSCIMOS LEGAIS - Se o valor 

da indenização não for pago ou oepositsdo no prazo ae 30 (trinta) 

dias contsdos da dana ca ocorrência, será acrescia() ce correção 
monetária, ae acordo com os Indices oe reajustamento aas ooriga-
ções do Tesouro Nacional a de juros moratórios, estes à taxa de 

1% (hum por cento) ao mès, calculados sopre o valor monetariamen-

te corrigido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - RESPONSABILIDADE CIVIL - 

Qualquer aano ocasionado à RECEITA ou a terceiros. or dolo ou 

culpa da SGA ou seus prepostos, sujeitará esta, independemente de 

outras cominações contratuais e legais, ao pagamento de perdas e 
danos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - VALIDADE E FICÁCIA - O 

presente Contrato somente terá validade depois ce aprovado -pela 
autorizade superior, de conformidade com o artigo 33, inciso I, 

ao Decreto no 93.872, de 23.12.36 e Publicado, mediante, extrato, 

do Diário Oficial da União, de acordo com o artigo 51 § 1o, do 

Decreto-lei no 2.300, 	de 21.11.86 no prazo de 20 (vinte) dias 
contados aa data de sua assinatura, às expensas da RECEITA. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA  - REMESSA DE CÓPIA - Incum-
birá à RECEITA remeter à Deleoacia ao Tesouro NaCiOnal no Distri-

to Federal, cópia autenticada deste Contrato de dos Termos Aditi-

ins que eventualmente forem firmados, no prazo de 5 (cinco) diaS 

• .1)\ 
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a 	ia oata de sua assinatura, oe scoroo com a Portai:ia SGiMF ne 143, 

de 22.04.87. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - FORO - Para dirimir 35 

questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo 

da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal. 

E para firmeza e como prova de assim haverem entre 

si, ajustado e contratado, foi datilografado o presente Contrato, 

que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

-:ontratantes, pelas testemunhas, tendo sido por mim, 

1/,••/• • • 	 , ADELSON ALVES DE SOUSA, 	Audi- 

tor-Fiscal do Tesouro Nacional, matrícula ne 3.006.332-9, lavrado 

mediante extrato, 	o correspondente termo de registro às fls. do 

Livro Especial ne 	de Contratos da Secretaria da Receita Fede- 

rai do Ministério da Fazenda, de acorao com o artigo 50 do Decre-

ne 2.300, de 21.1.86 e extraídas 3S cópias necessárias 	à 

sua aprovação e execução. 

Brasília-DF, 27 de dezembro-de 1988 

• ._ 

• / 	.1 I 	 / 
• . 	 . 	 ..) 

, 	 8.( 	
• 	 \*"."; ,••• A.J. 

CESAR AeRAHAm PAULO)SZ I° NEIVA véRA4--J. 
2oordenador de Programação/ 	SóciO-rnrent_ da SGA - Sistemas 

e Avaliação 	; A 	e Serviços de Informática 

mAN0ELLIy0 DE AZEVEDO FER IRA 
Sócio-Gerepte da sga - Siste as e 

Serviços de Informática Lida. 

TESTEMUNHAS: 

-7--  
E: LEONISIO RESENDE ) 

: 002.852.261-34 
: 53343 - SSP/C0 	/  

NOME: ERVAL DEPIERI 
CPF : 048.501.578-15 
C1 	: 2.842.867-5SP/SP 
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Contrato de fornecimento de produtos de 
HARDWARE que entre si celebram, a União, 
representada pela SRF, e a ELEBRA COMPU-
TADORES S/A. 

Aos 27 dias do mês de dezembro de 1988, na Secretaria 

da Receita Federal do Ministério da Fazenda, instalada no 7Q andar do 

Edifício do Ministério da Fazenda, situado na Esplanada dos Ministé-

rios, bloco "P", desta cidade de Brasília, Distrito Federal, de um la-

do a União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal inscrita 

no CGC/MF sob o número 00.394.460/0058-87, e o Fundo de Desenvolvimen-

to e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização-FUNDAF, neste ato 

representada pelo Dr. CESAR ABRAHAM, Coordenador de Programação e Ava-

liação e Secretário Executivo do FUNDAF, tendo em vista a delegação de 

competência constante da Portaria SRF nQ 725, de 09/10/87, publicada 

no Diário Oficial da União de 13/10/87, doravante designada simples-

mente RECEITA e FUNDAF, e, de outro lado, a ELEBRA COMPUTADORES S/A, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CGC/MF sob o número 

53.918.967/0001-13, com sede em São Paulo-SP à Av. Engg Luis Carlos 

Barrini, 1.461, daqui por diante simplesmente designada ELEBRA, neste 

ato representada pelo seu Diretor JOSÉ FERNANDES PAULETTI, CPF nQ 

057.405.920-20, brasileiro, casado, administrador de empresas, porta-

dor da carteira de identidade RG n2 4031638 em conjunto com seu Procu-

rador ALFREDO JOSÉ PEREIRA DE LUCENA, brasileiro, casado, economista, 

portador da carteira de identidade RG nQ 019.895.424 e CPF n 2  

047.289.127-87, têm entre si, justo e avençado, e celebram, consoante 

autorização do Senhor Secretário da Receita Federal, contida no Pro-

cesso MF nQ 10168.009635/88-65 , por força do presente instrumento, 

elaborado de acordo com a minuta previamente examinada pela Procurado-

ria da Fazenda Nacional no Distrito Federal, "ex-vi" do parágrafo úni-

co do art. 31 do Decreto-lei n2 2.300, de 21.11.86, alterado pelos De-

cretos-leis ngs 2.348, de 24.07.87, e 2.360, de 16.09.87, combinado 

com o artigo 13, 	inciso III, alínea "e", do Decreto-lei nQ 147, de 

03/02/67, e aprovada pelo Sr. Secretário da Receita Federal, no uso da 

sf 





competência que lhe foi delegada pela Portaria n2 371, de 29/07/8 

conforme despacho exarado no Processo ME ng 10168.009635/88-65 , bem 

como de acordo com a competência que lhe é conferida pelo Regulamento 

de Gestão do FUNDAF, baixada pela Portaria ME n2 244-A, de 29/09/83, 

um CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE HARDWARE, para os' quais sa 

licitação é dispensável, de acordo com despacho exarado no Processo MF 

n2 10168.009635/88-65, ficando as partes sujeitas às normas do Decre-

to-lei n 2  2.300, de 21/11/86, e alterações posteriores, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  - OBJETO - O presente Contrato tem 

por finalidade o fornecimento, pela ELEBRA, dos produtos de HARDWARE 

especificados na proposta datada de 14/12/88, constante às fls.t040, do 
processo n2 10168.009635/88T65. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O for- 
" necimento dos produtos obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem co-

mo as condições assumidas nos documentos adiante enumerados constantes 

do processo ME n2 10168.009635/88-65, e que independente de transcri-

ção fazem parte integrante e complementar deste Contrato no que não o 

contrariem: 

1) Carta-proposta firmada pela ELEBRA e endereçada à 

RECEITA, datada de 14/12/88, contendo os valores e condições para o 

fornecimento dos produtos, que faz parte integrante e complementar 
deste contrato; 

2) Atos constitutivos da ELEBRA e suas alterações; 

3) Cópia da Ata da AGO e/ou AGE que designam os repre-
sentantes legais da ELEBRA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - DISPENSA DE LICITAÇÃO - Por despa-

cho exarado no Processo ME n2 10168.009635/88-65 , o Senhor Coordena-

dor de Programação e Avaliação, no uso da competência que lhe foi de-

legada pela Portaria SRF n2 728, de 09/10/87, reconheceu a dispensa de 

licitação para o fornecimento objeto deste Contrato, com base no art. 
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sten rik.s.  

22, inciso XI do Decreto - lei ng 2.300, de 21/11/86 e alter ções poste-
riores. 

CLÁUSULA SEGUNDA  - ENCARGOS DA RECEITA - A RECEITA se 

obriga a proporcionar todas as facilidades, para que a ELEBRA possa 
desempenhar as atividades de fornecimento dentro das normas deste con-
trato. 

CLÁUSULA TERCEIRA  - ENCARGOS DA ELEBRA - Caberá à 

ELEBRA: 
1) fornecer e instalar os equipamentos e deixar em con-

dições normais de funcionamento, no local a ser fornecido pela RECEI-

TA, com todas as características especificadas pela ELEBRA; 

2) Tão logo cientificada pela RECEITA, providenciar a 
vistoria do local de instalação e aprovar, formalmente, suas condi-

ções, previamente à instalação dos equipamentos; 

3) Ao completar a instalação dos equipamentos, efetuar 

os seus testes padrão de aceitação a fim de verificar se os equipamen-

tos estão prontos para uso, após o que os equipamentos serão dados co-
mo instalados. Caso a RECEITA julgue conveniente, poderá executar os 
seus próprios testes de aceitação, para o que terão o prazo único im-
prorrogável de 5 (cinco) dias, a contar da data do término dos testes 

padrão de aceitação supramencionados, desde que solicitado por escri-
to. 

CLÁUSULA QUARTA  - RECOMPRA DOS SISTEMAS MX820 - 	A 
ELEBRA COMPUTADORAS S/A, receberá os sistemas MX820 instalados em Belo 
Horizonte-MG e Recife-PE, como parte do pagamento da aludida proposta , 
e pelo valor de CZ$ 81.952.148,00 (oitenta e um milhões, novecentos e 

cinqüenta e dois mil, cento e quarenta e oito cruzados), cada um. 

CLÁUSULA QUINTA  - VALOR DO CONTRATO - A RECEITA se 

obriga a pagar à CONTRATADA, pelo fornecimento avençado, a importância 

de CZ$ 5.080.404.509,05 (cinco bilhões, oitenta milhões, quatrocentos 





e quatro mil, quinhentos e nove cruzados e cinco centavos), menos CZ$ n  
163.904.296,00 (cento e sessenta e três milhões, novecentos e quatro 	J  

mil, duzentos e noventa e seis cruzados), correspondentes aos sistemas 

a serem entregues à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - REAJUSTE - Os preços serão fixos e n 
irreajustaveis, conforme consta da proposta da Contratada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - PAGAMENTO - O FUNDAF pagará à ELE-

BRA, 75% (setenta e cinco por cento) do valor total contratado, logo 

após a emissão da Nota de Empenho e os 25% (vinte e cinco por cento) 	/ 

restantes do valor total contratado, logo após a entrega dos equipa- \i 

mentos, deduzido o valor de CZ$ 163.904.296,00 (cento e sessenta e 

três milhões, novecentos e quatro mil, duzentos e noventa e seis cru-

zados), referente a recompra do sistema MX820 conforme a cláusula 

quarta. 

CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO' - As partes contratantes 

' praticarão, através de seus representantes ou de pessoas regularmente 

indicadas, todos os atos que se tornem necessários à efetiva execução 
das presentes disposições. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA - O presente Contra-q 

to vigorará a partir da data de sua assinatura pelo prazo de 180 (cen-

toe oitenta) dias. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa com 

a execução deste Contrato correrá, no presente exercício, à conta do 

programa nã 17.903.03080304.118 - Fundo Especial de Desenvolvimento e _ 
Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização-FUNDAF - elemento de 
despesa 4.1.2-0. 

PARÁGRAFO ÚNICO - EMPENHO - Foi emitida pela RECEITA a 

Nota de Empenho ng 88NE271, no valor de CZ$ 4.916.500.213,05 (quatro v( 
bilhões, novecentos e deZ -J?ãeis milhões, quinhentos mil, duzentos e 

treze cruzados e cinco centavos) à conta da dotação orçamentária refe-

rida nesta Cláusula, para atender às despesas relativas ao presente 

Contrato, no corrente exercício. 





CLÁUSULA OITAVA  - PENALIDADES - Fica a ELEBRA, sujeita 
às penalidades previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 73, do 

Decreto-lei n 2  2.300, de 21.11.86, por infração de qualquer cláusula 
ou condição deste Contrato, a juizo do Secretário da Receita Federal. 

A multa não compensatória, que por ventura vier a ser aplicada, será 
de uma vez o maior valor de referência fixada de acordo com o disposto 
no artigo 22 da Lei n 2  6.025, de 29 de abril de 1975, dobrável na 
reincidência. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - DOS RECURSOS - Dos atos da admi-
nistração referente à execução deste Contrato cabem: 

I - recurso no prazo de cinco dias a contar da intima-
ção do ato, nos casos de rescisão do contrato, a que se refere o inci-
so I do art. 69, aplicação das penas de advertência, suspensão tempo-

rária ou de multa. O recurso referente à aplicação de multa, deverá 

ser acompanhado do prévio depósito, na Caixa Economica Federal, da ga-
rantia equivalente à multa imposta; 

II - representação, no prazo de cinco dias úteis da in-

timação da decisão relacionada com o objeto do contrato, de que não 
caiba recurso hierarquico. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - DESCONTO DO VALOR DA MULTA - Se o 

valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente des- 
contado da primeira parcela do preço que a ELEBRA vier a fazer jus, _ 

. acrescido de correção monetária, de acordo com os índices estabeleci- 
dos para os débitos fiscais, e de juros moratórios, estes à taxa de 1% 

(hum por cento) ao mês, calculados sobre o valor monetariamente corri-
gido. 

CLÁUSULA NONA  - RESCISAO - O presente Contrato poderá 
ser rescindido, na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas, nos artigos 67 a 69 do Decreto-lei n 2  2.300/86. 

ot, 





PARÁGRAFO PRIMEIRO  - RESCISÃO ADMINISTRATIVA - DIREITOS 
DA CONTRATANTE - Em havendo rescisão administrativa do presente con-
trato à contratante serão assegurados os direitos previstos no art. 

70, I a IV, parágrafo 1 2  a 3 2  do Decreto-lei 2.300/86. 

CLÁUSULA DÉCIMA  - GARANTIA - Como garantia do integral 

cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive 
multas eventualmente aplicadas, a ELEBRA antes do recebimento da im-
portância de 75% (setenta e cinco por cento) do valor global do con-
trato, efetuará fiança bancária em favor da RECEITA no mesmo montante 

do valor a ser recebido, prestada pelo , confor- 

me documentação de fls. 	do Processo n2 	 . Essa fiança 
bancária será liberada logo após,a entrega dos equipamentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  -.INDENIZAÇÃO - Excluídas as 
hipóteses em que fique comprovada a existência de vícios, defeitos de 

origem, danos decorrentes de caso fortuito ou de força maior, havendo 
extravio ou dano dos bens colocados sob a responsabilidade da ELEBRA, 
e por culpa desta, fica a mesma obrigada à reposição daqueles que fo-

rem danificados ou extraviados, ou a indenizar a RECEITA pelo seu va-

lor de compra vigente no mercado, à data da apuração do fato. 

PARÁGRAFO ÚNICO  - ACRÉSCIMOS LEGAIS - Se o valor da in-
denização não for pago ou depositado no prazo de 30 (trinta) dias con-
tados da data da ocorrência, será acrescido de correção monetária, de 
acordo com os índices de reajustamento das Obrigações do Tesouro Na-

cional e de juros moratórios, estes à taxa de 1% (hum por cento) ao 
mês, calculados sobre o valor monetariamente corrigido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA  - RESPONSABILIDADE CIVIL - 

Qualquer dano ocasionado à RECEITA ou a terceiros, por dolo ou culpa 





da ELEBRA ou seus prepostos, sujeitará esta, ao pagamento de perdas e 

danos, independentemente de outras cominações contratuais e legais, 

limitado ao valor contratado devidamente corrigido . . 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - VALIDADE E EFICÁCIA - O pre-

sente Contrato somente terá validade depois de aprovado pelo Senhor 

Secretário da Receita Federal e publicado, mediante extrato, no Diário 

Oficial da União. Tal publicação será providenciada pela SRF e a sua 

expensa, na mesma data_da , assinatura  dos aludidos instrumentos, para 

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias contados da data de sua assinatu-

ra, conforme dispõe o Parágrafo Primeiro do artigo 5.1 do Decreto-lei 

n2 2.300, de 21/11/86, alterado pelo de n2 2.348, de 24/07/87, e 

2.360, de 16.09.87 às expensas da RECEITA. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA  - FIrMESSA DE CÓPIA - Incumbirá à 

RECEITA remeter à Delegacia do Tesouro Nacional no Distrito Federal, 
cópia autenticada deste Contrato e dos Termos Aditivos que eventual-
mente forem firmados, no prazo de 5 (cinco) dias da data de sua assi-

natura, de acordo com a Portaria SG/MF n2 143, de 22/04/87. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA  - FORO - Para dirimir as ques-

tões oriundas do presente Contrato, será competente o Juizo da Justiça 

Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, "ex-vi" do inciso I, do 

artigo 125 - Seção V, da Constituição Federal. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre 

si, ajustado e contratado, foi datilografado o presente Contrato, que, 

depois de lido e achado conforme, é assinado, pelas partes contratan-
tes e pelas testemunhas, tendo sido por mim,   ADELSON 
ALVES DE SOUSA, Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional, matricula n2 

3.006.332-9, lavrado, mediante extrato, o correspondente termo de re-
gistro às fls. do Livro Especial n2 03 Contratos e Convênios da Se-
cretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, de acordo com o 

2,1 , 
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Gou  

 

  

CESA ABRAHAM 
Coordenador de Programação e Avaliação 

J SÉ FE NANDES PAULLETTI 
Diretor da ELEBRA COMPUTADORES S.A. 

LFRED JOSÉ PEREIRA DE LUCENA 
Procurador da ELEBRA COMPUTADORES S.A. 

Testemunhas: 

, 

NOME: LEONíSIO,RES IEND 
CPF : 002.8 	1-34 
CI : 58 	3 - SSP-GO 

NOME: • 	SANCHEZ 
CPF - 695.387.2 -00 
CI :7-790- 4 

artigo 50 do Decreto-lei n 2  2.300, de 21/11/86, e extraídas as cópias 

necessárias à sua aprovação e execução. 

Brasília-DF, em 27 de dezembro de 1988. 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 
Coordenação de Programação e Avaliação 

Processo nQ: 10168.009635/88-65 

Assunto 	: Contrato firmado entre 
a SRF e a ELEBRA S.A. 

No uso da competência que me foi delegada pela Portaria 

n2 728, de 09/10/88 do Senhor Secretário da Receita Federal, 

RECONHEÇO a dispensa da licitação para fins de celebra-

ção de Contrato, visando a aquisição de produtos de HARDWARE, a 

ser celebrado entre a SRF a a ELEBRA COMPUTADORES S.A., com fun-

damento no artigo 22, inciso XI do Decreto-lei n2 2.300, de 21 de 

novembro de 1986. 

• 

Brasília, 27  de dezembro 	de 1988. 

C SAR AB H 
Coordenador de Programação e Avaliação 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 

Processo ng: 10168.009635/88-65 

Assunto 	: Contrato firmado entre 
a SRF e a ELEBRA S.A. 

No uso da competência que me foi delegada pelo Senhor 

Ministro da Fazenda, através da Portaria Ministerial ng 371, de 

29 de julho de 1985, e tendo em vista o que consta do presente 

processo, 

RESOLV O: 

a) RATIFICAR o despacho mencionado às fls.j- Q3, do 
Coordenador de Programação e Avaliação, que trata de dispensa de 

licitação para contratação da empresa em epígrafe, para Aquisição 
de HARDWARE nos termos do artigo 24 do.  Decreto-lei ng 2.300, de 
21/11/86; 

h) APROVAR o Contrato de fls./3 a .  retro, celebrado 
entre a UNIÃO, representada pela Secretaria da Receita Federal e 

a ELEBRA COMPUTADORES S/A, nos termos do artigo 33, inciso I, do 
Decreto ng 93.872, de 23/12/86. 

Brasília, 30 de dezembro de 1988. 

illiP  EIVA Y ANT,O Is B I  SILVA 
Secreté lo da Receita Federal ,,, 

m Exercício 





em  2, / 	/ 88 de: Luiz, Av.irov,;(2 Pata.er .  
para.  'D r . C esar N br \Nay"  

ENCAMINHAMENTOS POSTERIORES 

COMUNICAÇÃO INTERNA 
413/88 CPAV/GAB N no 	  

de. CESAR ABRAHAM 	 em  20 / 12 / 88 
nR. LUIZ ANTÔNIO RAEDER 

pua .  

CÓDIGOS PROVIDENCIAS 

01 O 	Atender 08 O Juntar ao processo 15 1:1 	ÀconsideraçàodeV.Sa. 

02 O 	Tomar ciincia 09 O Devolver 16 16 Encaminho expediente 

03 O 	Informar 10 O Falar.me 17 (3 Em atendimento 

04 O Acompanhar 11 O Dar parecer 18 O Arquivar 

05 O 	Minutar resposta 12 O Providenciar 19 g Examinar 

06 O 	Responder 13 O Resumir 200 	  

07 	O 	Criticar e sugerir 14 O Divulgar 21 O 	  

TEXTO: 

Em anexo, encaminho parecer técnico elaborado 

pelo SERPRO sobre consulta formulada através 

do Ofício/SRF/CPAv/n9 2.385/88, oportunidade 

em que solicito seja examirada a hipótese ex-

pressa no último parágrafo do citado parecer. 

Aten 	samente, 

(Continua no verso campo n9 

MINISTÉRIO DA FAZEND 
Secretaria da Receita Federal 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 

NOTA SRF 

Sr. Coordenador, 

Em atenção a CI ng 413, de 20.12.88 de V.S2 temos 
a informar o que segue: 

- O oficio SRF/CPAving. 2385, de 07 de dezembro de 
1988 encaminhado a direção do Serviço Federal de 
Processamento de Dados - SERPRO contém a fiel 
descrição da realidade desta SRF no que tange ao 
assunto em tela, e explicita de forma clara e 
objetiva as suas necessidades e espectativas; 

- O mrecer técnico do SERPRO de 14 de dezembro de 
198Y emitido pela área competente daquela EMpre-
sa não apresenta nenhuma contra-indicação com 
relação ao uso de equipamentos da linha VAX para 
o atendimento das necessidades expostas no ofi-
cio já referido; 

- Quanto a redução do nível de exigÊncias mencio-
nadas no último parágrafo do parecer técnico, 
motivo principal de sua consulta, devem ser 
apresentados os seguintes esclarecimentos: 

A) a não exigência de manutenção de ambientes 
idênticos em todas as regiões poderia conduzir 
a indicação de Soluções que ou acarretariam a 
total mudança dos Sistemas operacionais já ins-
talados, e conseqüentemente resultaria na perda 
da eperiência já adquiridas e profundas alte-
rações nas w4p1icações já desenvolvidas nos lo-
cais em que a SRF já dispõe de equipamentos da 
linha VAX, ou obrigaria esta SRF a manter uma 
rede com ambientes operacionais distintas, fato 
que sem dúvida alguma traria transtornos para 
sua eficinte admonistração e gerenciamento. 

B) a possibilidade de transporte dos aplicativos 
mediante conversão dos mesmos poderia acarretar 
uma perda de sua eficiência, ou ainda, uma di-
latação dos prazos para sua implementação a ni-
vel nacional, sendo que a SRF, tendo em vista o 
oficio ng 2,385 , não poderia incorrer neste 
risco; 

C) pelo mesmo motivo apontado no item B, ou seja, o 
risco de comprometer os prazos g o atingimento 

ot■ 





SERVICO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 

2. 

dos objetivos estabelecidos para 1989, não se-
ria possível serem dispensados os conhecimentos 
já adquiridos; 

D) a garantia de total flexibilidade de movimenta-
ção de pessoal técnico/e ou equipamentos é de 
fundamental importância visto que, no decorrer 
da implantação do Programa de Atualização tec-
nológica tal movimento poderia vir a ser neces-
sária, principalmente tendo-se em vista que o 
referido Programa carece ainda dos resultados 
de uma série de estudos ora em fase de elabora-
ção. 

i 	 Com base no exposto, e considerando-se que o estu- 
do que viria a ser realizado pelo SERPRO poderia concluir, após 

, 	45 dias no mínimo, pela indicação da própria linha VAX, ou ainda 
! 	por mais de um tipo de equipamento obrigando a realização de pro- 

cessos licitatórios demorados e complexos, acarretaria sério com-
prometimento da programação desta SRF, seja em termos de prazo, 

1 ou ainda em termos de recursos financeiros, que teriam seu pode-
raquisitivo reduzido, concluímos que'a solução pela aquisição de 1; 

I' 	equipamentos da linha VAX é sem dúvida a única opção que se apre- senta no momento. 
1,1 	 1 	I lt  g 

.0—.... 	o 1 1 1t4  
., 	 Ll." 	ANTONIO RAEDER 
1: 

ASSESSOR 





OFÍCIO/SRF/CPAviNg 2.385 	 Brasília, 07 de Dezembro de 1988 

Senhor Diretor-Superintendente, 

A Secretaria da Receita Federal iniciou em 1987 um 
processo de substituição e evolução dos equipamentos instalados 
nos denominados MINISUPs, visando proporcionar os meios necessá-
rios à sua modernização. 

época foram adquiridos 5 equipamentos da linha 
VAX, com base em recomendação técnica elaborada por essa Empresa. 

Em junho de 1988 a Secretaria recebeu o aval dos 
Srs. Ministro da Fazenda e Ministro Chefe da Secretaria de Plane-
jamento da Presidência da República para implementação do Programa 
de Atualização Tecnológica, inserido no Programa de Modernização 
da Secretaria da Receita Federal. 

Como é do conhecimento dessa Empresa, pretende-se 
complementar a capacidade já instalada (SP, RJ, MG, PE, PR) colo-
cando-se um equipamento de porte idêntico em cada uma das sedes 
das demais Regiões Fiscais, a saber, em Belém, Fortaleza, Salva-
dor, Porto Alegre, Brasília e, se os recursos financeiros permiti-
rem, pretende-se também a instalação de um equipamento no órgão 
Central. Além da citada complementação a Secretaria prevê a inter-
ligação de tais equipamentos entre si e com os equipamentos do 
SERPRO, e a conexão de microcomputadores aos mesmos, formando-se 
assim uma rede capaz de suportar as complexas atividades executa-
das pela SRF. 

Deve ser ressaltado que o fator tempo para a forma-
ção e funcionamento da citada rede é de fundamental importância 
para esta Secretaria, principalmente se considerarmos que a mesma 
poderá vir a tornar-se um forte instrumento de apoio para o atin-
gimento dos objetivos de acréscimo da arrecadação federal em 1989, 
estabelecidos pelo Sr. Ministro da Fazenda. Assim sendo, não pode-
mos aceitar uma solução que envolva a troca dos equipamentos e os 
softwares já instalados em SP, RJ, BH, PE e PR. 

Ilmg Sr. 
Dr. PAULO JOBIM FILHO 
M.D. Diretor-Superintendente do 
Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO 
BRASÍLIA  - DF 

F41  





2. 

Observe-se que, visando aqueles mesmos objetivos, a 
SRF e o SERPRO estão em fase de formação de equipes destinadas ao 
desenvolvimento de diversas aplicações, se possível em paralelo e 
em diversas regiões, as quais deverão ser implementadas priorita-
riamente em São Paulo e, se validadas, serão transferidas para ou-
tras Regiões Fiscais, para uso imediato. É fundamental, portanto, 
que os ambientes de desenvolvimento dos vários locais sejam idên-
ticos em termos de sistema operacional, software de gerência de 
banco de dados, software de comunicação de dados e linguagens de 
32 e 4 2  geração, e que a transferência dos programas para os lo-
cais de produção seja realizada sem qualquer espécie de conversão. 

Assim, consideramos que, em decorrência do estágio 
em que se encontram as discussões acerca do equacionamento dos di-
versos assuntos abordados na área de aplicações e da necessidade 
urgente de soluções, não haveriam condições de serem dispensados 
os conhecimentos adquiridos com os novos equipamentos no decorrer 
de 1988, e, particularmente aprimorados no caso da equipe do 
MINISUP do Rio de Janeiro. 

Em continuidade ao processo de aprendizagem e aper-
feiçoamento iniciado em 1988, e visando rapidez na expansão dos 
conhecimentos e das aplicações, esta Secretaria julga conveniente 
a formação de equipes homogêneas de forma a garantir a total fle-
xibilidade de movimentação de pessoal técnico envolvido e, se ne-
cessário, até mesmo dos equipamentos. 

Por outro lado, registra-se que, no momento, estão 
sendo analisadas apenas as ações que permitam resultados a curto 
prazo, fato que acarreta fortes expectativas quanto a necessidade 
de expansão do hardware a ser instalado, quando vierem a ser ana-
lisadas as demais necessidades e objetivos da Secretaria, sendo 
portanto desejável que os investimentos a serem realizados no pre-
sente, sejam passíveis, ao menor custo possível (tempo + recursos 
financeiros), de crescimento e expansão em futuro próximo. 

Aliás, não devem ser esquecidos os macro objetivos 
do Programa de Atualização Tecnológica dentre os quais destacamos 
a utilização do processamento distribuído e o atendimento, no que 
for possível, no futuro, do modelo ISO/OSI. 

Particularmente ao modelo ISO/OSI, sua importância 
decorre dos fatos de que esta Secretaria mantém um inter-relacio-
namento com diversas outras entidades, sobre as quais não tem ne-
nhuma superveniência, e deseja estender sua automatização a este 
relacionamento. 

Adicionalmente consideramos que, em vista da neces-
sidade da rápida implementação e operacionalização da rede preten-
dida, seria oportuno a adoção de soluções que permitissem facili-
dades ao processo gerencial da rede, desenvolvimento de aplicações 
e manutenção das mesmas. 





3. 

Com base no exposto e considerando-se que o SERPRO 
, colocou-se à disposição para prestar apoio e orientação técnica a 

esta Secretaria, no que tange à aquisição de equipamentos de pro-
cessamento eletrônico de dados, solicitamos a especial atenção 
dessa Empresa no sentido de que seja indicado qual ou quais os ti-
pos de equipamentos que deverão ser adquiridos para a complementa-
ção citada inicialmente. 

Certo de que o SERPRO, ciente da importância e ur-
gência de que se reveste o presente assunto, adotará as providên-
cias necessárias para o breve encaminhamento da solução ora soli-
citada, agradecemos antecipadamente e aproveitamos para renovar 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 

CESAR ABRAHAM 
Coordenador de Programação e 

Avaliação 

.D1 

PMLO 
Walw-SupwkWaftek 





414" SERPRO 
' SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

Sede 
Telefone 216-2611 

SGAN • Quadra 601 MODULO V Telegrama SERPROCENTRO 
70830 Brashla DF 	 Telex 061•1940 
Brasil 	 CGC 33.683111/0001.07 

Brasília, 19 de .dezembro de 1988 	E.DS- Q'1 	/88 

Ilmo. Sr. 
Dr. Cesar Abraham 
MD. Coordenador de Programação e Avaliação da 

Secretaria da Receita Federal 
Brasília-DF  

Senhor Coordenador, 

Em resposta ao Ofício/SRF/CPAv/n9 2385, transmito-lhe 

parecer técnico emitido pelo órgão responsável no SERPRO pela 

área de tecnologia. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar protestos de 

elevada estima e consideração 

Ate iosamente, 

P 	o Jo im 'ilho 
.Di etor-Suo-rintendente 





ERGIO LEITE TE ELLA 

PARECER TECNICO 

Considerando as necessidades explicitadas no oficio 

SRF/CPAv/n.2.385, e principalmente: 

- A impossibilidade de troca dos equipamentos 	e 

softwares atualmente instalados; 

- A exigência de ambientes de desenvolvimento idênticos 

em todas as regi3es fiscais, em termos de Sistema Operacional, 

Banco de Dados (Rdb), software de Comunicação de Dados (DECNET) e 

linguagens de 3a. e 4a. geração (COBOL/VAX e DATATRIEVE); 

- A necessidade de transporte dos aplicativos para 

qualquer local de produção sem qualquer tipo de conversão; 

- A importância de manter os conhecimentos adquiridos 

com o uso dos equipamentos e softwares atualmente instalados; e 

- A conveniência de garantir'a total flexibilidade de 

movimentação de pessoal técnico e/ou equipamentos. 

Concluímos que único produto de porte idêntico aos 

instalados na SRF que atende aos requisitos acima é o MX-850/820 

produzido pela ELEBRA Computadores S.A. 

Finalizando, 	gostaríamos 	de 	salientar 	que 	caso 

a Secretaria da Receita Federal se disponha a diminuir o nível 

de exigência dos requisitos, o SERPRO poderia realizar um estudo 

mais profundo dos produtos ofertados por outros fornecedores, num 

prazo de 45 a 60 dias, e indicar aquele(s) que eventualmente 

possa(m) satisfazer os novos requisitos. 

SEBAS 	 LCHIORI 

Superintep e 	-DEHAS/DITEC 

Brasília, 14 de dezembro de 1988. 

Geren e-DIAUX/DEHAS/D HAS/DITEC 

ROBERTO D.PONTUAL DE LEMOS 	 • 
DIRED/DEHAS/DITEC 	 • 

rts 





(:( 	I: C. I 	I. I 	1:1' 	I se: .1.11/1:11:(1 

DECLA1AÇA0 DE EXCLUSIVIDADE N2 101/88 

VALIDADE GO DIAS 

Declaramos, para os devidos fins, que nossa associada ELEBRA 

COMPUTADORES S/A., matriculada sob o n2 22.44C, estabelecida 

na Praia de Botafogo, 225 - 82 Lindar:- Rio de Janeiro-RJ, e 

de acordo com documentos constantes em nosuo poder - certificado 

n2 18.189/85 INPI - a Unica fabricante autorizada no País da 

Unidade Central de Processamento, modelos MX-850 e MX-820, sendo 

igualmente a Unica a comercializar a a prestar serviços técnicoS 

de informàtica associados à comercia1izaç5o do referidq produto, 

em todo o torritOrio nacional. 

Rio de Janeiro, 07 de novembro de 1988 

•
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4 	1"/ 
MàrciO, Pleriíeira Knellpp 
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3140 
LEI — com o valor dos créditos or- 	":"(0  

çan_.entálios ou extraorçamentárice 
destinados pela União a ésie 

1 9  O valor de bens doados ao 
SERPRO será levado ao fundo de re-
serva a que se refere o artigo 12. 

1 29  O Poder Executivo fica autori-
zado a efetivar o aumento do capital 
da emprèsa. na  conformidade deste 
artigo. 

Art. 69  Constituem a Administra-
ção básica do SERFRO: 

I — Conselho Diretor; 
I/ — Diretor-Presidente; 

IL1 — Diretor-Superintendente. 
Parágrafo único. A estruturação, 

as atribuições e o funcionamento da 
Administração tísica do SF.APRO se-
rão estabelecidos por decreto do Pre-
sidente da República. 

Art. 7 9  0. 'pessoal do SERPRO será 
regido pela lenislação trabalhista e 
terá salário fixado nas condições do 
mercado de trabalho. 

•1 1°  O recrutamento do pessoal para 
a "F.mprèsa se fará mediante provas do 
seleção ou titulos. 

2° O SERPFt0 poderá requisitar 
servidor da Administração Direta ou 
Indireta para função técnica relacio-
nada com atividade que desenvolver. 

30  Ao servidor requisitado será 
dado tratamento icleast f co ao dispen-
sado pelo SERPRO a seus empregados, 
inclusive quanto a remuneração e prê-
mios de produtividade. 

Art. 89  Os administradores e em-
pregados do SERPRO, bem corno os 
servidores públicos com exercicio na 
Emprôsa. são obrigadas a guardar si-
gilo quanto aos elementos manipula-
dos. 

Parágrafo único. Sem prejuízo au 
que determina a lei civil ou criminal, 
a violação do sigilo constituirá: 

a) falta grave para os efeitos ca 
legislação do trabalho: 

b) fato que sujeitará o servidor pu-
blico às penas do Estatuto dos Funclo-
nários Públicos Civis da União; 

fo\ 

vr3 

to-lei no 727, de 1 de agdsto de 1961: 
IV — vaiõres a serem transferidos 

na forma dos itens I e do artigo 59 
da Lei no 4.516, de 1 de dezemoru 
de 1954. 

Art. 59  O capital do SERPRO po-
derá ser aumentado: 

I — pela incorporação dos valóre 
constantes do fundo de reserva a qu 

b-- 

se refere o artlno 12; 	 • 
II — mediante reavaliação anual d 

ativo; 

Y34 

Müller. 
nal e-a Prefeitura Municipal de Lauro 

de convenio a ser celebrado entre a 
refere é.,Le artigo será feita através 

Corntssão do Plano do Carvão Nacio- 

Parágrafo único. A doação a que se 

fr 
• Art 29  O convênio disporá sõbre a transferência para o dominio da Pre-

feitura Ge todos os bens móveis e imó-
veis e, ;mia, dos direitos adquiridos 
e obrigações. assumidas. 

Art. .to Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasil:a. 5 de outubro de 1970; 
149 9  da Independência e 829  da República. 

Eartvc G. MÉDICI 

António Delfim Netto .  
António Dias Leite Júnior 

LEI NO 5.614 — DE 5 DE OU":1:25O 
DE 1970 

Dispõe sôbre o Cadastro Geral de 
Contribulntes (C.G.C.) 

O Prasidenze da República 
Faço saber que u Congresso Na- 

ciou .1 decreta e eu sanc:onu a 
te Lei: 

Art, 19  O Cadastro Geral de Can-
tribuintes (C.G.C.) passará a ser re- 
gido por ato do alinitro da Fazenda, 
oiopondo sabre: 

I — quem está sujeito á inscrição; 
ff — prazos, condições, forma e exi- 

gência para o processamento das tos- 
t; 203es e atualização dos elementos - 
cadastrais: 

til — quem está obrigado a comu-
nicar à repartição fazendária fato 
que Interesse à a éualização do Ca-
dastro Geral de Contribuintes (CGC); 

IV — processo ç julgamento das in-
frações. Inclusive determinação de 
pena aplicável, observado o disposto no art. 3?; 
.` V .  — quaiquer outro assunto vin-
cul do ao funclonamonto do Cadastro Gera l de Contribuintes (C.G C.) . 

Fazenda poderá. permanentemente, 

artigo. regular os assuntos referidos neste 

Parágrafo único. O Ministro da 

Art. 29 O Registro de Comércio e 
baixas nas Juntas Comerciais somen-
te paoerao ser feitos mediante com- ' 
provação de inscriçã.o ou baixa no 
Cadastro Geral de Contribuintes .... r. 

Art. 39  A ação ou omissão contrá-
ria as normas reguladoras do Cacas-
tro Geral de Conirlbuintes (CGC) su-
jeitará o infrator a. 

I — multa de duas a tiez vezes o 
salário-miou-no regional vigente na 
epoca da prática da falta : 
em dObro nus casos de reincidência especifica; 

n — perda de vardagens fiscais ou orçamentárias; 

— Impediment0 de participa-
ção em concorrência púbilc.i; 

IV — impedimento de traasacionar 
com estabelecimentos bancários. 

Art. 49  Sem prejuizo das sanções previstas no artigo anterior, o Mi:lis-
tro da Fazenda pod2ra oraenar a in-
terdição ce estabelecimento não Ins-
crito no prazo regular. 

Parágrafo único. A inscriçoo C 2 
estabelecimento no Cadastro Gerai de 
Contrib ¡iates (C.G.C.) levanta :a a Interdição, 

Ar:. 	Minlsrro da Fazem :a po- derá delegar ao S:erctario cia R:cel-
ta Federal as atribuições que lhe são 
conferidas nesta lei. 

Art. 60  As disposições da Ler n9 4.503. de 30 de noveinoro ne 1964. 
relativas ao Cadastro Geral de con-
tribuintes ( C.G.C.), e o reg:dam:alta 
aprovado pelo Decreto n 9  57.307 de 23 de novembro de 1965. ficaião re-
vogados por esta lei, a p irtIr ca da pub:lcação do ato ministerial re-
ferido no art. 1 9 . 

Art 79  Esta Lei entrará em vigor 
na datas de sua publicarão reyoea.as 
as disposições em contrário. 

Brasnla, 5 de outubro de 1970; 
1499 da Independencla e 829 da 

ca. 
Exttio G . 3:ta1cr 
António Delfim Netto 
Marc-as 	Vin:ciu.s 	Pratini 	de Moraes  

LEI N9  5.615 — DE 13 DE OITTEMO 
• DE 1970 

Dispõe sóbre 'o Serviço Federal de 
Processamento de Dados (SERPRO) 
e dei outras providências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19  O Serviço Federal de Pro-

cessamento de Dados (SMPRO), 
criado pela Lei no 4.5 1.6, de 1 de de-
zembro de 15'54. emprésa publica, vin-
culada ao Nlinistério da Fazenda, tem 
por objeto a execução de serviços de 
tratamento de informações e processa-
mento de dados, através de compu-
taçao eletrônica ou eletromecanica. 
a prestação de assistência no campo 
de sua especialidade. 

Art. 29  O SER.PRO executará prio-
ritariamente, com exclusividade, todas 
os serviços necessários aos órgãos da 
Ministério da Fazenda, relacionados 
com as atividades de sua especializa-
ção, podendo aplicar as disponibilida-
des de sua capacidade técnica e ope-
racional na execução de serviços que 
venham a ser convencionados com ou-
tros órgãos da administração federal, 
estadual e municipal. 

Parágrafo único. Quando justifica-
do pelo volume e continuidade dos ser-
viços, poderão ser criadas unidades 
autõnomas, subsidiárias do SERPRO e 
vinculadas aos órgãos da administra-
ção pública usuários daqueles serviços. 

Art. 39  OS serviços prestados pelo 
SERFRO serão remunerados e objeto 
de convênio ou ajuste, independente-
mente de licitação. 

Parágrafo único. Os convênios e 
ajustes firmadas com o SERPRO não 
estão sujeitos a qualquer registro. 

Art. 49  O capital do SERPRO é de 
CrS 14.090.000.00 (quatorze milhões Ge 
cruzeiros) , subscrito integralmente 
pela União. 

Parágrafo único. Para constituição 
do capital do SERPRO a União dis-
porá.  das valkires e recursos seguintes: 

/ — recursos do crédito especial 
aberto pelo Decreto no 55.903, de 8 de 
abril de 1965, após a dedução do valor 
dos bens e nireitos transferidos au 
SEMPRO na forma do artigo 4 9  da Lei 
no 4.516. de I. de dezembro de 1964; 

11 — valor dos bens e direitos refe-
ridas no item anterior: 

tri — recursos constantes do Orça-
mento da União aprovaao pelo Decre- 

ATOS DO PODER L:EGISL1TEVO 

Hospital Henrique Lage. de proprieda-
de da União Federal, à Prefeitura Mu-
nicipal oe Laure Mtiller, no Estado 
de Santa Catarina. 

DO PODER LEGISLA ING 7 





e) motivo para destituição de 
Ocupantes de cargos de direção, chefia 
ciu de membro do Conselho-Diretor. 

Art. 99 Os créditos orçamentários 
cai adicionais destinados ao custeio dos 
serviços a serem executados pela Em-
prêsa serão automaticamente registra-
dos e os respectivos valóres creditados 
no Banco do Brasil S. A., em conta 
especial, moimentável exclusivamente 
pelo SERPRO. 

1 19  Os saques serão feitos median-
te emissão de cheques assinados em 
conjunto pelo Diretor-presidente e 
pelo Diretor-Superintendente. 

1 29  O Diretor-Presidente, quando 
autorizado pelo Conselho-Diretor, po-
derá delegar podéres a titulares de 
cargos de direção ou chefia para mo-
vimentação de fundos, podendo con.s-
atuir mandatários por prazo certo, 
para o mesmo fim. 

Art. 10. Os órgãos, que convendu-
narem e ajustarem serviços com o 
SERPRO. deverão Indicar na sua pro-
gramação financeira os recursos desti-
nados ao respectivo custeio. 

Parágrafo único. O não recebi-
mento, pelo SWLPRO, dos recursos 
destinados ao custeio dos serviços que 
realizar, desobrigará a Emprêsa de prosseguir na execução das tarefas 
convencionadas ou ajustadas. 

Art. 11. O exercido financeizo do 
SERPRO serã contado de 1 de julho 
a 30 de junho do ano seguinte. 

Art. 12. O SMS.PRO realizará seu balanço-geral no dia 30 de junho de 
cada exercício e o lucro líquido apu-
rado, após a dedução dos valóres cor-
respondentes aos diversos fundos e 
provisões, bem como do prémio de 
produtividade a ser distribuído entre  

o pessoal da Emprésa, excluída a Ad-
ministração Superior, constituirá fun-
do de reserva destinado a atender a 
aumento de capital da Ensprèsa. 

§ 19  O prémio de produtividade 
será fixado pelo Conaelho-Diretor nu 
final de cada exercício. 

1 29  Até 30 (trinta) de setembro do 
cada ano, o SERPRO enviará, ao Tri-
bunal de Contas, suas contas relativas 
ao exercido anterior, acompanhadas 
Co relatório de atividades. 

Art. 13. Através de ajuste com os 
órgãos do Ministério da Fazenda. a 
SERPRO oferecerá assistancia neces-
sária à adaptação dos métodos e siste-
mas adotados pela administração fa-
zendária ao processamento de infor-
mações. 

Art. 14. No que se refere ao patri-
mônio, à renda e aos serviços vincula-
dc.s às suas finalidades essenciais ou 
delas decorrentes, o SER.PRO goza de 
isenção de impostas federais. 

Art. 15- o SERPRO, através do 
Conselho-Diretor submeterá à apro-
vação do Ministro da Fazenda as ope-
rações de financiamento, crédito ou 
empréstimo que preterida realizar no 
Pais ou no Exterior. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
a Lei n9 4.516, de 1 de dezembro de 
1964 e demais disposições em con-
trário. 

Brasília, 13 de outubro de 1970; 
1499 da Independência e 829  da República. 

Eiatuo G. Maracr 
António Delfim Netto 

LEI N9  5.617 — DE 15 DE orrcrisece 
DE 1970 

Reorganiza o Conselho Nacional de 
Politica Salarial — CNPS, e da ou- 
tras prcreidémcias. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacio-

nal decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

Art. 19  O Conselho Nacional de 
Política Salarial, órgão de assesscria 
do Poder Executivo ta formulação e 
execução de sua politica sala tal, é 
composto: dos Ministros de Falado 
dos Negócios do Trabalho e Previdên-
cia Social, da Fazenda, da Indústria 

do Comércio e do Planejamrnto e 
Coordenação Geral e de dois repre-
sentantes dos empregados e dois dos 
empregadores. 

5 1° A Presidência do Conselho 
será exercida pelo Ministro de Esta-
du dos Negócios do Trabalho e Pre-
videncia Social e. na sua auséacia, 
pelo Ministro-Conselheiro mais an-
tigo. 

29  Os Ministros-Coraelheiros po-
derão designar representantes siara, 
em seus impedimentos eventuais, 
substitui-los nas reuniões do Conse-
lho. Os representantes ciassistas te-
rão suplentes, com êles nomeados pelo 
Presidente da República. 

1 39 Os representantes classistas, 
efetivos e suplentes, com mandato de 
3 (três) anos, serão nomeados pelo 
Presidente da República dentre os 
componentes de listas tri2la:2s o -aga-
nizados pelas respectivas confedera- 
ções. 

Art. 29  Quando a matéria em exa-
me assim o justificar, serão charnacics 
u participar das reuniões do CNPS. 
com  direito a voto os Ministros ao Es-
tado sob cuja jurisdição se encontram 
os órgãos ou emprêsas a que s mes-
ma possa diretamente interessar. 

Art. 39  Compete ao Conselho 
cional de Politica Salarial (CNPS): 

a) assessorar o Poder Executiva na 
formulação de sua política salarial: 

b) pronunciar-se sõbre guraiar 
reajustamentos, revisões ou acora 
de carater coletivo, nas cri:piaus pri-
vadas, subvencionadas pela União au 
concessionárias de serviço publico (e-
deral, rias entidades governamentais 
cujo regime de remuneração de pes-
soal não obedeça integralmente aa 
disposto na Lei número 3.780, de 12  

de julho de 1560, bem como nas em-
prèsas públicas, nas sociedades de 
economia mista de que a União Fe. 
deral ou qualquer de suas autarquias 
detenha a maioria do capital social: 

c) pronunciar-se sôbre a fixa1) ou 
revisão dos niveis minimos ou básicos 
dc salário. 

Art. 49  O Conselho Nacional de PO• 
Rica Salarial terá uma Secretaria 
Executiva, ccm a finalidade de estu-
dar as matérias a serem submetidas 
ao Conselho, emitindo sdare as mes-
mas parecer conclusivo. 

1 19  O Diretor do Departaruen10 
Nacional de Salário exercerá as 1.1.11.1r 
ções de Secretário Executivo d) ór-
gão. 

2° A Secretaria Executiva conta-
ra com uma Assessoria Técnica da 
nivel adequado à execução de seus 
encargos. 

39  A Secretaria Executiva !remo-
verá, periodicamente, a publicarão de 
estudos e pesquisas sôbre o paibicana 
salarial, com a finalidade, inelative 
de -fornecer subsídios à soluça") das 
questões dessa "natureza entre empre-
gados e empregadores. 

1 49  O Ministério do Trabalho e 
Previdência Social providenciará o 
pe ssoal, instalações e meios na:casa-
rios ao funcionamento do Confeala e 
sua Secretaria Executiva. 

59  O Presidente do Conselha na-
(lua requisitar, diretameate, 
nistérios. Autarquias federais e Sa 
ciedades de economia mista sob a ju-
risdição do Govérno Federal, i pes-
soal técnico e administrativo e-trita-
mente necessário para servir aa Se-
cretaria Executiva, sem prejtava dos 
direitos e vantagens nas repastiç5es 
de origem. 

Art. 59  As despesas de ai:inana-
mento do Conselho Nacional eie Po-
litica Salarial e de sua Secretaria 
Executiva serão atendidas pelo laataio 
de Custeio criado pelo art. 11 e pa-
ragrafo único do Decreto n° 54.08. 
de 14 de julho de 1964, e constitui:ao 
cir quotas de contribuição das aLcio-
dades de economia mista sob airisdi-
çáo do Govèrno Federal, a serem fi-
xadas anualmente pelo Conselho. 

Parãgrafo único. Os recursos ne 
que trata êste alago serão depaaea-
cios no Banco do Brasil S.A., em can-
te própria, à disposição do Conselho 
Nacional de Politica Salarial, sujei-
tos à prestação de contas na forna 
cia legislação vigente. 
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LEI Da 5-Glf 	nr 14 DE OUTUBRO DE 1970 
Da c denominacao de Rocinha Manoel da Cosia Lima" a trechos de rodarias que 

O Pres:dente da República 

Faço saber que o Congrasso Nacional decreta e eu sanciono a se-guinte Lei: 
Art. 1 9 . Os trechas de Pôrto XV a Rio Brilhante e de Rio Brilhante 

a Campo Grande. re"pectivarnente da BR-267 e da BR-165, passam a denominar-se - Rodovia alanoel da Costa Lima", 
Art. 29 Esta 

Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-vogadas as disposiçõos em centrar:o. 

Brasilla 14 de outubro de 1970; 1499 da Independência e 82 9  da Repúbaca. 
Emitio G afamo 
4-rairea David Anil-eczza 





Efospital HenrIqur Lage. de proprieda-
de la uniaa Federal. à Prefeitura Mu-
nicipal oe Laurc MüUer no Estado 
de Santa Catarina. 

Art 1 O convênio disporá sõbre a 
transferda para o dominio da Pre-
feitura c.e todat os bens móveis e 'mai-
veis e, aoida. dos direitos adquiridos 
e obrigações assumidas. 

Art. .1 9  Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as dispo:ações em contrario. 

Brasília. 5 de outubro de 1970; 1499  da Independência e 829  da República. 

Eslava G. Maluca 
António Delfim Neto 

António Dias Leite Júnior 

s 

 

Parágrafo único. 
refere eate artigo 
de convenlo a ser 
Comissão do Plano 
nal e a Prefeitura 

A doação a que se 
será feita através 
celebrado entre a 
do Carvão Nulo-

Municipal de Lauro 

' LEI N9 5.614 — DE 5 DE 00-1TEE0 
DE 1970 

Dispde sobre o Cadastro Geral de 
Contribuintes (C.G.C.) 

O Presidente da República 
Faço saber que u Congresso ?Ca-

ca:m.1 decreta e eu .5111C:011u a te Lei: 
Art. 1 9  O Cadastro Geral de Con-

tribuintes (C.G.C.) passará a ser re-
gido por ato do aliniatro da Fazenda, 
aispondo sabre: 

I — quem está sujeito a Inscrição; 
II — prazos, condições forma e exi-

gência para o processamento das ins-
uricees e atualização dos elainentos 
taulastrais: 

III —.'quem está obrigado a comu-
nicar à -repartição fazem:1111a fato 
que' interesse à n é ualização do Cr.- dastr"o Geral de Cuntribuintes (CGC); 
yaV — processo e julgamento dias :a-

tracões. Inclusive determinação de 
pena aplicável, abservado o disposto no art. 3a; 

V — qualquer outro assunto v:n-
cul o ao funcloaarnanto do Caiastro 
Ger 1 de Contribuintes (C.G C.). 
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Parágrafo único. U Ministro ca 
Fazenda poderá. permanentemente, 
regular os assuntos referidos neste 
artigo. 

Art. 29 O Registro de ,Jouiércto e 
baixas nas Juntas Comerciais aõmen-
te poderao ser feitos mediante com-
provação de inscrição ou baixa no 
Cadastro Geral de Contribuintes ....r. 

Art. 39 A ação ou o:rilasão contrá-
ria ás normas regulidoras do Caaas-
tro Ginail de Contribuintes (CGC) su-
jeitará o Infrator a. 

I — multa de duas a dez vezes o 
salário-minirno regional vigente na 
epoca cia prática da falta 
em dobro nus casos de reincidência 
especifica; 

Ti — perda de van 'tageila fiscais OJ nrçarnen tárias; 

III — impedimento de participa-
m) em concorrência pública; 

IV — impedimento de transacionar 
curn eatabelecimentes bancários. 

Art. 4v Sem prejuizo das sançai2s 
prevista; no artigo anterior, o Ma:as-tro da Fazenda pol.12rtt ordena: a
territaão ce estabelecimento não ins-
Grito no prazo regular. 

Parágrafo único. A inscriçao e2 estabelecimento no Cadastro Geral cia 
Contribainces (C.G.C.) lerantaia a 
in terciiça). 

Ar:. 5 O afinarro cia Fazenaa po-
derá delegar au Sfcrerario da R:cei-
ta Federal as atribuições que lhe são 
conferidas nesta lei. 

Art. 69  As disposic,-3es da Lei .... 
n9 4.503, de 30 de noveinaro ne 1354, 
relativas ao Cadaatro Geral da Cou-
tribuintes (C.G.C.), e o rega en ta aprovado pelo Decreto n 9  57.307 de 
23 de novembro de 1965, ficazão re-
vogados por esta lei, a p:rcir ca anta 
da pub:icaçao do ato ministerial re-
ferido rio art. 1 9 . 

Art 79 Esta Lel entrará em vigor 
na datas de sua publicarão. e .evoaas 
a3 disposições em contrário. 

Erasi:la, 5 de outubro de 	1070; 
1499 da IndependencIa e 829 da 
República. 

Eratuo G. "Cures 
Antonio Delfim Netto 

Marras Vinicius Pratini de 
MOraC3 

— 	• DE 1970 
Dispõe vibre '0 Serviço Federal de 

Processamento de Deste"' (SERPRO) 
e dá ovaras prouadanc 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19  O Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados tSE:RPRO). 
criado pela Lei n9  4.516. de 1 de de. 
zerebro de 1954, empresa pública, vin-
culada ao Ministério da Fazenda, tem 
por objeto a execução de serviços de 
tratamento de informações e processa-
mento de dados, através de comp.-l-
iaça° eletafinica ou eistromecãmea, a 
a prestação de assistência no campo 
de sua especialidade. 

Art. 29  O SERPRO executará prio-
ritariamente. com  exclusividade, todos 
os serviços necessários aos órgãos da 
Ministério da Fazenda, relacionados 
com as atividades de sua especializa-
ção, podendo aplicar as disponibilida-
des de sua capacidade técnica e ope-
racional na execução de serviços que 
venham a ser convencionados com ou-
tros órgãos da administração federal, 
estadual e municipal. 

Paragrafo único. Quando justifica-
do pelo volume e continuidade dos ser-
viços, poderão ser criadas unidades 
autônomas, subsidiárias do SMRPIRO e 
vinculadas aos órgãos da administra-
ção pública usuários daqueles serviços. 

Art. 39 Os serviços prestados pelo 
SERPRO serão remunerados e objeto 
de convênio ou ajuste, independente-
mente de licitação. 

Parágrafo único. Os convênios e 
ajustes firmadas corri o SERPRO não 

_estão sujeitos a qualquer registro. 

Art. 49  O capital do SERPRO é de 
CrS 14.000.000.00 (quatorze milhões ce 
cruzeiros), subscrito integralmente 
pela União. 

Parágrafo único. Para constituição 
do capital do SERPRO a União dis-
porã. das valõres e recursos seguintes: 

/ — recursos do crédito especial 
aberto pelo Decreto n 9  55.903, de 8 de 
abril de 1965, após a dedução do valor 
das bens e alreitos transferidos au 
SMPRO na forma do artigo 49 da Lei 
n9  4.516. de 1. de dezembro de 1154; 

I/ — valor dos bens e direitos refe-
ridos no item anterior; 

itt — recursos constantes do Orça-
mento da União aprovaao pelo Decre- 

_ . 
na forma dos itens 1 e Ia uo 
da Lei no 4.516, de 1 de dezembro 
de 1954. 

Art. 59  O capital do Sa-M3R0 po- 
derá ser aumentado: 	 o O 

I — pela incorporação dos valõre' —  
constantes do fundo de reserva a qu 
se refere o artilo laa 

II — mediante rea.vallaçã.o anual d 
ativo; 

M — com o valor dos créditos or-
çamentários ou extraorçamentárias 
destinados pela União a este fim. 

2 19  O valor de bens doados ao 
SER.PRO será levado ao fundo de re-
serva a que se refere o artigo 12. 

2 29  O Poder Executivo fica autori-
zado a efetivar o aumento do capital 
da empresa, na conformidade deste 
artigo. 

Art. 69  Constituem a Administra-
ção básica do SERFP,O: 

I — Conselho Diretor: 
II — Diretor-Presidente; 

131 — Diretor-Superintendente. 
Parágrafo único. A estruturaçflo, 

as atribuições e o funcionamento da 
Administração básica do SF-aPRO se-
rão estabelecidos por decreto do Pre-
sidente da República. 

Art. 7 9  O' pessoal do SERPRO será 
regido pela legislação trabalhista e 
terá salário fixado nas condições do 
mercado de trabalho. 

1 9  O recrutamento do pessoal para 
a n-npresa se fará rnedaante provas de 
seleção ou títulos. 
'1 29  O S=0 poderá requisitar 
acarido: da Administração Direta ou 
Indireta para função técnica relacio-
nada com atividade que desenvolver. 

2 59  Ao servidor requisitado será 
dado tratamento Icient'co ao dispen-
sado pelo SERPA() a seus empregados, 
inclusive quanto a remuneração e prê-
mios de produtividade. 

Art. 89  Os administradores e em-
pregados do Sana...?St.0, bem como 03 
servidores públicas com exercicio na 
Empresa. são obrigadas a guardar si-
gilo quanto aos elementos manipula-
dos. 

Parágrafo único. Sem prejuízo au 
que determina a lei civil ou criminal. 
a violação do sigilo constituirá: 

a) falta grave para os efeitos ca 
legislação do trabalho: 

b) fato que sujeitará o senador pu-
blico às penas do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União; 

tr• snt•
ç. 

C) Ge 	• 





E.M. tO 265 	 Em 02 de agosto de 1986 

Excelentisso Senhor Presidente da República 

A Secretaria da •Receita Federal implementou na segunda metad: 

dos anos 60 e ao longo dos anos 70, através da utilização do processamen:: 

eletrônico dE dados, uma verdadeira revolução no desempenho das atividade 

ela incumbidas. Os mecanismos e metodologias então adotados permitiram ir 

avanço oualitativo da aoministração tributária no Pais, conouzindo o Brasil 

uma posição de paradigma de eficiência neste campo e dE modele para o;vers.• 

No entanto, ao fula] da cX:z.cia de 70 P dus . ante a de 80, de ■. 

falta de investimentos nesta área, percebeu-se uma estagnação preocupa 

notadamente no que se refere a utilização dos melhores recursos da infor 

ca. • Neste periodo a concepção e implementação de inovações foi praticam_ . 

nula, exercendo-se apenas a rotineira conduta de manutenção dos grandes sist • ,... 
• •-• 	 • mas. 

 

: 
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3. Na atualidade, a infra-estrutura de informática colocada à dis-

posição da administração tribUtária é desatualizada sob o ponto de viste tec-

nológico e incapaz de oferecer o apoio que se imagina indispensável pare o 

cumprimento das complexas tarefas que cabem à Secretaria da Receita Federal. 

4. Esta situação, aliada à crescente velocidade e complexidade dos 

fatos econ5micos, tem causado sensíveis dificuldades para a consecução de uma 

administração tributária mais eficaz e conseqUentemente para o estabelecimento 

de uma politica fiscal socialmente mais justa. 

. S. 	 Visando reverter aquele quadro, a par de outras medidas 	que 

vém sendo adotadas na área fiscal, bem como de estudos QUE estão sendo levaoos 

a efeito no ámbito do Ministério da Fa2enda, destaca-se no momento 2 necess».- 

dade de implementação do Proorame de Modernização do Sistema de Administraçã: 

Fiscal e iributária, com aporte inicial de recursos já autori2aoc por VOSS2 

Exceléncia através do Decreto-lei n2 2.442, cif:- 24/06/65. 

Referido Programa, cujo detalhamento técnico foi elaborado pela 

Ser.retario da Receita Federal - SRF e r'::10 Serviço Federal de ProcP:..samento de 

Dado. - SERPRO, permitirá signific2tiva melhoria da gesé.".w controle da arre- à 

cadação federal, propiciando condições para maior eficácia e eficiência no 

combate à evasão fiscal. Sua abrangéncia será nacional, contemplanoo em dois 

anos todos os órgãos da Receita Federal com inicio pela 8È Região Fiscal, São 

Paulo, responsável por cerca de 45: da arrecadação da União. O Programa será 
• 

reali2ado em etapas e.seu cronograma será adequado às possibilidades de caixa. 

N. 
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considerando-se como primeira etapa apenas a 8P Região Fiscal, objeto desta 

(xposição de Motivo. 

7. 	 Ressalte-se que esta iniciativa insere-se de forma harmónica na 

atual politica de redução do déficit público pela tendência de diminuição 

do custo operacional da máquina fiscal e a expectativa de incremento nas re-

ceitas tributãrias, além de criar condiçbes para melhor adequação do tesouro 

nacional à nova repartição das receitas públicas proposta pele Assembléia Na-

cional Constituinte. 

E. 	 À vista do exposto, submetemos à elevada consideração de V0552 

Exceléncia sejam autorizadas, em caráter excepcional, para implemenzaçãc 

primeira etapa do Programa, nos termos da legislação vigente, as seguintes me-

didas: 

a) contratação, pelo Serviço Federal de Processamento de Dados 

- SCRPRO, de até 618 (seiscentos e.dezoito) especialistas ligados à área de 

informática, tais como: analistas, programadores, engenheiros, técnicos de te-

lepuJcessarnciito, operadores, técnicos de manutenção, dentre outros; 

h) aumento do limite de despesas do Serviço Federal de Proces-

sarnento de Dados - SERPRO com diárias em 48,1 mil OTN's e de despesas com 

L1 	: 
pessoal e outro.54.ervlços de terceiros em 369,1 mil OTN's, para o 22 semestre .  

de 1986; 
	1! •".". 

c) aumento do limite para compras e locaçbes Of prooutos nazi•- 
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nais pelo Serviço Federal de Proce..amento de Dados - SERPRO em 611,2 mil 

OTN's para o 2P semestre de 1988; 

d) aumento no limite para compras e locaçbes de produtos es-

trangeiros no mercado interno, pelo Serviço Federal de Processamento de Dados 

SERPRO em 1711,0 mil OTN's, para o 2P semestre de 198E, de acordo com as 

necessidades de implementação do Programa, equivalentes a USS 13.918,8 mil; 

e) aumento do limite estabelecido na Exposição dE Motivos ri! 

002/88-CDE de 10 de março de 1988, no montante equivalente ao dispèndio com a 

contratação de produtos estrangeiros no mercado interno, que venha 2 ser efe-

tivada com cobertura cambial;.e 

f) adequação do Programa de Dispendios Globais do SERPRO, oe 

acordo com os parámetros definidos nos itens e, b, c e d, de mor a contempa-

os valores dos gastos. 

Vale ressaltar que o somatório das solicitações especificada! 

nos itens b, c, e d corresponde a um acréscimo de apenas 4.3X em relação ã re-

programação do Programa de Dispéndios Globais - PDG/88 do Serviço Federal d: 

Processamento de Dados-SERPRO, enviado à SESI em 27/06/88, já que 532; do refe 

rido montante estão contemplados naquela reprogramação. 

10. 	 As autori2ações ora solicitadas serão implementadas, oportunr 
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mente, em consonáncia com as orienta ç ões dos ór g dos competentes, especialmente 

o CM, a 5E51, a SEI e a EACEX, nas suas áreas de competência privativa. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

protestos do nosso mais profundo respeito. 

JOÃO BATISTA DE ABREU 
Ministro-Chefe da Secretaria de 
Plane j amento e Coordena ç ão de 

Presidéncia.da República 

MAlLSON FCRFEIRA DA t1.,5_11[GA 
Ministro da fazenda 

çI 
• —cALUlzie ,(tbrE's 

Ministro-Chefe d2 Secretar 	oe 
de Administra ç ào Públi 	oe 

Presidência G8 Repdelice 
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Processo 1L 9  10168.009635/88-44 

Interessado: ELEBRA COMPUTADORES S/A. 

O presente processo foi fichado nesta Seção. 
Eneaminhe-se fl SECDFC para as providências 

que se fizerem necessárias. 	 fROURADORII Dl E111111111 IMINIAl DO Of 

m, 	

igr•  

Ova apta rime 

Registrei c 'arquivei cOpia da minuta na pasta 

"C"/88, sob o n9 128. 

71 consideração da Assistência. 
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Processo n 9  10168.009485/88-44 

Interessado: ELEBRA 
Assunto: Contrato de Fornecimento 

Trata-se de minuta dc Contrato 

de fornecimento a ser celebra-

do entre a UNIÃO e ELEBRA COM-

PUTADORES S/A. 

A Secretaria da Receita encaminhou 	o 
presente processo de contrato fornecimento a ser celebrado cn - 

trc a UNIÃO E ELEBRA COMPUTADORES S/A, a fim de ser examinado a 

legalidade da minuta. 

II 

O presente contrato tem por finalidade 

o fornecimento de produtos de HARDWARE especificados nos autos. 

O presente termo foi dispensado dispen-

sado de licitação na forma do art. 22 do Decreto-lei n 9  2300/86, L/  

conforme paragráfo único. 

A Receita pagara à Contratada a impor - 

tãncia de Cz$ 468.665.960,00 (quatrocentos e sessenta c oito mi o/ 
lh -ócs, seiscentos c sessenta e cinco mil, novecentos c sessenta 

cruzados), fixo e irreajustado. 

A vigencia do presente termo será de 180 

(cento c oitenta)dias a partir de sua assinatura. 

As obrigaçaes das partes estam devida - 

mente estabelecidas no preâmbulo do termo, beffi como as pcnalida 
dcs pelo não cumprimento do contrato. 





ES DE SOUZA 

Administrativo 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

A minuta, ora em exame, se apresenta 

conforme estabelecido no termo dentro das formalidades de pra-

xe, merecendo aprovação. 

À consideração superior. 

PROCURADORIA DA FAZENA NACIONAL 	NO 

DISTRITO FEDERAL, BRASILIA-DF, 23 DE DEZEMBRO DE 1.988 





SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Processo n 9  10168.009485/88-44 

De acordo 

Encaminha-se o presente processo 
Secretaria da Receita Federal. 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIO - 

NAL NO DISTRITO FEDERAL, BRASÍLIA, 2)3 DE DEZEMBRO DE 1.988 

J  4
/1 

SCN MIGUEL DA TRINDADE 

Procurador-Regional 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDEM 

Processo n 9 10_168.008169/88-19 
Interessado:;scA-sisTEmA E SERV. DEINFORMXTICA.1 

O presente processo foi fichado nesta Seção. 

Encaminhe-se â SECDFC para as providências 

que se fizerem necessárias., 

Procedi as anoções de praxe. 

Ao Gabinete para as providências cabíveis. 

PItOCU2ADOHIA DA i 4,ENOA NACIONAL NO DF 

Sop e Oclesa de Fazenda e Contra
)  

	/ .1/  

• 	dos( (Ribeiro Sacros 
Chefe Substituto 





SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

INFORMAÇÃO  

(PFN/DF - MINISTÉRIO DA FAZENDA) 

Prestação de serviços na ãrea de engenha 
ria de sistemas e de rede de telecomuni 7. 
cação, planejamento e implantação do pro 
jeto MINISUP à UNIÃO (Secretaria da Re-
ceita Federal) pela SGA - SISTEMA E SER-
VIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA. 

II ISTC5RICO 

Trata-se de minuta de termo de contrato' 

a ser celebrado entre a União, representada pela Secretaria da Re-

ceita Federal e a SGA - Sistema e Serviços de Informática Ltda.,vi 

sando a prestação, pela SGA, de serviços de assistencia técnica nas 

áreas de engenharia de sistema e de rede de telecomunicação, plane 

jamento, desenvolvimento e implantação do projeto MINISUP. 

MÉRITO 

Em sua cláusula 9a. a minuta de contrato 

prevê um prazo de vigência de 15(quinze) meses, a partir da data ' 

de sua assinatura. 

9-7 
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Ocorre, porém, que o prazo de duração dos 

contratos administrativos, conforme estabelecido no DL 2.300/86 que 

rege a matéria, é delimitado pela vigência dos respectivos créditos. 

.Necessário, portanto, modificar o teor ' 

desta cláusula 6a. para que se enquadre dentro do precito menciona 

do, sendo a seguinte nossa sugestão: 

"Cláusula Sexta -PRAZO DE VIGÊNCIA - O 

presente contrato vigorará a partir da 

data de sua assinatura, encerrando-se em 

31/12/88, podendo sua duração ser esten-

dida pelo exercício financeiro seguinte, 

mediante Termo Aditivo, no interesse das 

partes." 

Na cláusula 8a. da minuta apresentada,on 

de se regula a pena de multa (art. 73, II), fixando-lhe o valor,so 

mos apenas pelo acréscimo em seu final da seguinte consideração: 

..., a juízo do Secretário da Receita ' 

Federal, sem prejuízo das demais penali-

dades previstas no regulamento deste con 

trato (DL 2.300/86)." 

Ainda com respeito à clásula 8a., em seu 

§19 previu-se a possibilidade de PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 

Ocorre que, o pedido de reconsideração ' 

somente é cabível em caso de aplicação, pelo Ministro de Estado ou 

a quem delegado, da penalidade de declaração de inidoneidade (art. 

73, IV c/c art. 75, III). Nos demais casos, como se quer, é cabí-

vel recurso, dentro de 05 dias úteis a partir da intimação do ato 

ou da lavratura da ata, ou representação em igual prazo (art. 75,1 

e II). 

Entretanto, como previsto no §49 do já ' 

mencionado art. 75, nada obsta a que a autoridade prolatora do ato 

recorrido reconsidere-a por ocasião de sua remessa à autoridade su 

perior, já que tal remessa somente se opera por seu intermédio. 

Peca pelo excesso a cláusula 9a. da minu 

ta, uma vez que ao se estabelecer a regulamentação deste instrumen 

to pelo DL 2.300/86 já se tem por aplicável tódos os seus disposi- 
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dispositivos, notadamente os referentes à rescisão contratual. 

Para que não seja dada por inobservada 

tal questão, é a seguinte nossa sugestão: 

"Cláusula Nona - DA RESCISÃO - O presen-

te contrato será rescindido nos termos E 

formas previstas no DL 2.300/86." 

CONCLUSÃO 

Com tais considerações quanto à minuta I  

de contrato de prestação de serviços, somos pela restituição do prc 

cesso ao órgão interessado, para que sejam feitas as . reformulações 

propostas. 

É a informação, s.m.j. 
• 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO DIS 

TRITO FEDERAL, em 08 de novembro de 1988. 

Agente Administrativo 
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Processo n9 10168.008169/88-19 

Interessado: SGA - Sistema e Serv. de Informática 

Cumpridas as formulações propostas, ex-

ceto a referente ao prazo de validade que prevalece o art.47 , 

II do Dec.Lei 2.300, cuja cláusula nona deverá ter a seguinte 

redação: 

Cláusula Sexta-Prazo de vigência 

O presente contrato vigorará a partir 

da data de sua assinatura, encerrando-se 

em 31.12.89. 

Aprovo os termos da minuta de fls.37/49 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO DIS-

TRITO FEDERAL. 	Brasília, 08 de novembro de 1988 

GIA MARIA F IRE GARCIA 

Procuradora da Fazenda Nacional 





solicite • erl eeeee an ..... Corte de Contas sobre podido (emolido pela 
Omara municipal de v eeeeeeeee de Colónia Leopoldina, no Catado dm Ala 
p.a, que pretende receber "a mi ao mne.1 dieert.inadamota daí 
(0...lerenclee dos ree eeeee do r.e..1. para • Prefeita...1 dequole cidade 
'e partir de janeiro do  1 iode 1191 • , pura gu• egmem •••£ 
citar sua emnegénela comiam...ai de (1.e.ligerao. 

2. 	 A e 	to de Phompmento e Coordenado - SPC Ifle. 4/51 en 
tende que • ~erga 	 por envolver o elogio 	le, disciplinado em Leli 
n o 4.515. de 11.11,11, 	pedi • ires do eeeee io do Tribunal, emndo do 
e.cluelvo eivedrio da geeeneln de Produtos rOnemeelree • 111.miene liasee- 
e lue-CifiAN. Orgéo elettl.leo do 'lendo do 1.8.11 S/A, o mjuizemento 	daí 
q uemlége 1~1 lelgilo da informação' 5 de 	lancis leolicitée 	na 
libermaith das Inlormaçóes 

J. 	 II 	  instrucao, em multa propried.do. go. 

'...a 	 ligrogfirogddl. dm  C - 	 Ro.iriper ai. pada 	dai 
Fgr.1. ro ..a:ào dr el . ilártirrl como el 	 'Meei.; 
fe • 	 n ..eei 	wh.1.1... Fdded dv nIntlf, ger dei 
1 , P Av 	 ienain, wrIm.eormeleNcé d. wifitie 
• eedril dl, nnlafàr mdcem.da ar ngeF(... 

4. 	 Concluindo. dl. • Inegruclo que, ente e ...poete no ert.111. da 
Lei no 1,915, de Ig.ia.Fe, em especial o que se contea no uru I 20, de.. 
per geepondido ao cone...alie goe cabe •mei 	semente ao santo do 	 
decidir •mbee o for...cimento ou não das inl ee 	 ilei eeeee pele Cf 
mora Munielml de ver.aourem de Colónia 1...vivaldina, no Owtmdlo d. Alagaram. - 

o Relmlógit. 

VOTO 

5. 	 Prelim....mente, Cumpre d 	 luw nAo se trata da 	Ita 
Iropria.ente dltn, non formos em rine a define n art. 17), do Regimento. 
engrena. flo potente, ermo ne irnio de ~Cr'. relevante, envolvendo 
li.,' . c.CAn dlirto da aPilcacSu de TdCWROM oriundo. do rrm 	o que é 
..1 . 	- e em hemenanem ao ihigen conaulente ICe.énel. de Produto. rine., 
reit. • Serviços !inovar 1 u.-CFMAM , do eeeee do 5,..111 que mantem •etrei 
to relacionamento em ret. Forte de Contas, fornecendo mime...ente, aí 
loma eficiente e ....pira, informacAe. Inerente. ane repeeeee d.. quot.. 
do Ver e do tem. ent .... du que ri Tribunal devo conhecer do podielormr. dar-
lhe • rrepouta preconlradm pela SPC, rso erla, de que evite eco ermo do ara 
. 11 5/A ebilier de irualldede e d. 	Vencia de me h:troce.... me 'Fr 
lomaçõev •rgueria.o rola ritmar. Municiem! de ..... dores. 

1. 	Mente, ~end, gim viu haveria quebradh Mello b 	lo 
me o Rance do Brasil I . 	  Calema de eeeeee ore. os cearmos bane: 
rios enlicit.doe, pueque, de eeordo com a atual Conelituicão Federei: 
adminl 	20 riddlee, incluelee municipal. está sujeita. 	 Outros, 
e rt principio da pnblicIdede leit. 11, dm Cri e e Cimern Municipal, 	no. 

	

dn art. 11, a. .e..1 Coroetlinft&o, tem O tleyer-poder de 	Meei' 
• r o orçamento, lei Imelnçan r•rileMnis. Se eel Mitir tinvertlo entraves & Mie •ciu3 

flee eeeee dor.. por parte de Poder C.ecutivo, pode o Poder Iegieletleoado 
lar providênciew rara rempon..bIllzer erMinalmente o Prefeito. O que .í 
p eeeee Inconveniente é obrigar o Ronco do breell e 1 	 doia 
to. 'um nem o Poder ~Letivo a outro para o Poder Lealimiatleel Irmo quí 
pose. haver Meti.. riecalleacilo pnr parte dem Camaro. Municipal, quando 
a própria Conelitulearr federai ji obriga em Munielplou mi obedecere. Soa 
principiou de lageltd.de, lmpsauoabtlidade , .orelidetle, publicidade. gim 
ter outro. len. 171, e 	. Mando. Inclusive gots 

"Arf. 11 - A ¡isr 	 (' 	 de II 	- pie tr.: eeeee ida pelopPodel 
lessalotive Nanicgmf. 	e 	 Me eMesee,... 1.1 leme 
de lei. 

• 
I 10 	As rem.te dei Naniriefee IF 	 dasaate eeeeee fedia& 

difpolicão dr q.mfq.c1 eructa...Xe. Page eee e e 
e ¡Anne, e geme rede.; e 	  .fleee • tegitioidade.on 
relnel dr Cri.. 

rdelpale irrerelins 	eeeee ~e.) ; mostra-lhe., eeeee oportunidade 	lie 
'ode de se lererem inserir na Irl ORCAnICA de cede Munielrid, pre 

t

▪  

i.l. 

1. 

ert. 79, da Conititulciho irdrini, norma. ~tiriva., compelem.; 

lutmleento itell como cri eeeee ao no, Senhor,. Adminlitraderesmu 

Con.tilulcóre Cederei e Feladuale,.de flecalltecio orcamentirlí 
• einem...lie de noite que a Or.,. Municipal de vereador..a poena 	deeln 

à ennienfn do onan airliniiçáen nen dop..nder de boa-vontede do 

6. 	 Convém leehrew que fiel .o. dre....dun principiem 	conetitui 
Menai, d. iciallAnde. 	 • publicidade, e ...I. 142,de atuai ConA 
:itulcão pr.*, 

'Anf, Ice . A Mear, et liiadei, e rifiller lidegat e a1 Reei 
✓; r , r , jive re ee à e Ir; ,, 	 dia dr leia •..Fere/lente as di 
	arreie, os ....tente. dr ...d. a Jva rtiaarre eeeeee ~se, 

ct 	 leciFsdve, vs valvses de ',int. Ilibai:tia e.fte 
aut1 	d c.el:0.1 e a ripwitelp auci . tivd dei rei t " 	 de ei 

5. 	

(rir. 

Ser outro lado, n.de ienede que a krt ORCAM1CA do Município de 
. ..11.1fir, ene. lar e Con.11inicin Irai - rei, Cart. 165, 3  201, que o Pode! 

liun l er ei rubliqur 	divelgue ro 1°Cd1 de iSCil OCOnnel ao ;móbil 
r,d, ali trinta dle, ap.%. n rnrerinewnio de rede Mmalle, relatório 	ri 
• ,,et g.. g. ••dedç5n ruçai...Miriti, o Rine é leito n 1411,1 federal, por 	In 

da sei-Ti-teria •r leenuro Racionai. lir Igual erldo. é Imperioeí 
re e. ;  clenpea pui 	 ib.. munirlpio. • edulualoeirdade de eplicar-ae, 
•-• 	 VIM ,  e cloro no, conto 12511 da recriea renullenle de ¡orno 

pinvenionte do tren.trwenciaa ir. lem eu. Treneferén 
ri. 	e., 1..01 da 	 qinite-pertedrm !Noticiei.; 
., WM5 - ail. 15e, ineien IV, da el - é ima Tran.ler;nel. de 	  
An 1 Lal 	, na manuirneSu t• donrimutivb.cniu do ...Domine, conf...e •eletzele 
• ail . ?IP, dt 11. A 'u.e.,. sei, rdll.lá a 111 ouGAnire de rede Munir! 

• • ; 1•••• 	 dr• I 11, 1,d14•Ell ■ Iled.. de,  nt I 11•1 I .n, n1 	 objetive cens 
, 	 . 

is. 	 montrinal de Verendoror. de Volintim Lenpoldine, 
m• ...ed., d. 	 1,,,T.val ,  nua belclailYd dr ...circ. piem. P eliC.1 
▪ • l'd , n a., ii••• 	1 é ..e•, ■ 	 •“1”, 	 d,ddd nne, 	enninen: 

161 

dado. fermeldom pelo Manco de •riell • implemente divalgadoe por elle 
Tribunal ~malmente, e Município uo quietin.ponicionado no coal' %%  
1.2, recebeu. de FM, de janeiro é elovembrO do co eeeeee Geo.= mugulgtoe. 

DATA 	 VALOR DA CEUTA 
01.01.19 	 4 2.496.4.1.51119 
11.02.99 	 57.125.1? 
05.01.11 	 51.316,17 
07.04.90 	 -50.101,19 " : 
011.05.1111 	 67.011,35 
07.06.59 	 110.755,15 
02.07.119 	 51.051,11 
09.06.69 	- 	117.946,11 
06.09.99 	- 	111.507,11 
06.10.11 	 171.042,115 
O11.11.69 	- 	275.101,72 

1 . 1 CF Ca, pedra° monoetIlrlo el 	 u. jan/S11. 

A titule da orl 	ao convim alertar ao, nobre. Immederes que 
que' eeeee recurso. .unicipai.. weijm da °ripe. tributaria ou p e 	isn 
tee de t 	ee renciee Orrm, 1CM5, ele...1. convênio. eu  dooréeti.o./fr 
Onnelawenina devem figurar no ore...n[0 ounicipal aprovado pol. Ci..; 
de eeeee dore.7:7,711. mediante éproveçáo prévia de Lei Ore..motíri., zela 
pele auto r 	 le crédito, adicionai. templo.. e 	• •lepoe 
dist. 	 Inérion1, gond° 11.9.1 a mellemcée de qualquer despem. 
e m prévia mdcaltacin lellslatimel incluídas a eriaeio de cargo.. funei.. 
eu gepregoe público, (por ...elogie com e art. 111, 3  le. Inciso II, 	I. 
Ira al, em obediénela 50 principio constitucional da legalidade,  inscur 
',Ido no ...I. 27, ja citado. 

E com, V('TO. 

gala dum SegeOge, em 25 de novembro de 1191 

PAULO Arromso MARTINS DE OLIVEIRA 
Ministro-Relatar 

Anexo XXIII da AI. n9 SS. em 29 de 	 bre de 1999 
15 	 Caiara-  do Pienario) 

REQUERIMENTO DE INFORMAEOES ORIUNDO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

- Relutar, Auditor Jomí Antonio 11 	 de Macia° 
Narciso: mu in5.119.6 
si e 	" to: Denotado tule Selmão 	 • 

Creio técnico de instrução: 71 inspetoria Gerei de C eeeee le E 	 

Aleunto 
Requerimento de lar 	t, 	imitado o gele 	Trldunal 

pele E. Primeirn 	 im de Ci 	 doe Deputados e impendo no 
do set. 50, dm Conelllulcão Federai, .mobre irregular' eee 	 idas 
no 5111PRO e con eeeee cio 'leenl de emp.., de equina. eeeee , ' mo(tuare' 
e servires, pela 5 	led. Receite federei do Ninhada de amena.% 

Fm asem, oe reimilirdelo de ~cio Especial r eeeee ed. ae Se 
 ie d. Receite Feder.1, a. dee e Ia do resolvido me 5 " 
21 de junho de Peng (Ata n4 19/119, MOMO X, In D.0.11. de 21 de Julho 
seguinte1. 

Deeleie 
O Tribunal Pleno. ao Zn-TM as Conclue:os do Seletor, 	et 

lotem, enfie as rui ee ripostem. determinar: 

	

1 9 ) o ence.Inhe.ento a P. PrIoelegg %enteei. dm  E: 	 dos 
' Deputados, de eéplaw de r 	 blindeis do Pl.nirio, Imo ecoe do 

Relatório e eeeee st. de becleim eu que se balemo; 
19) e, em ',cuide, • ergui eeeee te do precinge. 

Proceeeo TC-001.155  91 -11 IMPO 1 • CUM Ti 

	imanto de Informacilee 

Camara doe Deputados 

Trate-se de eeeeee Monte d. Inlormege., de .,tora. do liv. 
An. %rotear, Luig Polemico, 	. ianned0 MI lato Tribunal pele R. Premir: 
Moer 	is da Cl.... do. no 	 - nos termo do $ le. do set. 90, d. 
Con.tItuttin Federei - 'sobre irreguleridedee acorrida. no 8111114.0 e een 
tratado 11.g.1 de comprea de equipamento.. 	 m 	 PRI: 
S ecretariada Recolla redoma do Ministério dm roloode Ille.1111011. 

2. 	 Ne Delmio Plenéria de II da junho p. pa eeeee , esto Tribunal. 
ao acolher me concitem:.. eeeee Relator. resolveu. 

201 deteminer • malhado da Impaello gamela' ne 	 
ria d. Reemita Federal' le 

201 emndm enca.lniuhr I E. Primei,. Use eeeee ia daCi.erm doa 
Deputado. o Inteiro teor da p  Dgeele10 do Plenierio. 
be . como do Relatório • Voto em que age baseia, em • em 
elarecimenlo no sentido de que, opo nte, sano, tan 

erammItidoe os meu' eeeee da referida inemeao. 

2. 	 Efetued. • Impede, torna o processo inetreido cum o bea ela 
bilrado p 	 do Diretor de le plvielle Técnica da 1# Iccg, e seguir  ee 
produzido a partir dr meu item e, In verble 1116.21 e 211, 

.1. 	 lnd.ga o embr. Parlamentar Ille. 1121011. 

'4 0 1 Te. geme Egrégio Tribunal rent...el....te doe ela 
toso. contr.Sos, rei 	 pela 	 Ia de Receita 	Pedí 
rel com • fim. Elehr. Coepol.dorem SIA. par. @peleira° 	Aí 
equir•mentoe de computecile, em Janeira de Ma e. tumba. ego 
r • , 	  publicado no D.O. de 11 de Janeiro de 1 1 1 1. 1.. 
eme contratou de emilmeénele térmica. coo • fim. - $1. 
gema • serviço. d. Inlormattee Ltd., ao arrepio do met.7 0 , di 
tem no 5.615. de 11 de outubro de 1970. el com inluutlficede 
dImpense de licitado? 

SEXTA-FEIRA, 5 JAN 1990 DIÁRIO OFICIAL 	 SECAO I 
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501 Poderia a Secretaria da Receita Federal, órgão 
estruture! do Ministério da Farenda, contratar nerviccee de ne 
pinténcia técnica, com firma particular, ante opreceltuedo no  
diaponitIvo legal   invocado. e conelderando o fato de o 
SEuellO dispor de cerra de twAse mll Técnico., que hl 24 anos 
' , reatam varies serviço. ãqueln e a ~rum órgãen dem mintevé 
r107 Não devem tala atoe, ateneatórloa moa principiei da lege 
Ildnde e dn mornIblade ndmininerativam, e até do bom  • ne 
rem objeto dm acho nane...lora dnone Egrégio Tribunal?' 

5. Os contratos em questão. foram publicados no D.O.U. 
de 17.01.19, Seção 1. pãgloa 97 1. 0 .J^ e6T 18 	• à. fls. 
20 

6. Verifica-8r, na referida publicarão, que foram 71se 
tel ore contratos firmado/e pela Sec r et rr ia da Receite Federa17 
e que onmeramon, em ordem sequencial. para facilidade de ene 
lime 

7. 	 O contrato de n. 3 serã excluido de mango eeeee .cor 
ter eido firmado com o SER1, 110, niosendo objeto de eeeee ntlicao, 
que nó ne verifica em relacão A Elebra Computadoree e à firma 
SCA. 

Se7undo o Eminente Deputado, non 'ten. le e 50, de 
auan indagacoen, na co e iam eido feitne ao iodo 

art. 20, da Lei no 5.615/70 a com injuatificade diepeneade 11 
caseio. 

9. 	 Sio, portanto, doia, oe aspectos a eeremexeminadoe, 
• inob 	ia do art. 20. da Lei 5.615/70, e a dispersem de 
licitacia. 

10. 	 Dia o art. 20, da citada Leit 

'O SERPRO eirecutarft. prioritariamente, com ei 
cluelvIdade, toiiiií . on-iervtço! necessários aos 	ór 
g ãon do Miniatérlo da frir",:J4r7. relacionados com az -ii 
atividades de sun e ■Tectniira0J;- pt7cerritWaiji11car are 

Wo "ciTdilde técnica e opera 
(Anelai. na exeruc5o cl.. Ire: altos que venham agareno 
venelonadon enm outron óru5en da administração feris 
ral, estadual e municipal'. 

Cumpre-nnm, entRo, Identificar quais seriam os cor 
vicos relacionados rem as atividades dn eepecialleacio clj 
SFHP110, para que ne possa verificar qual.. doe contrato., to 
riam sido firmado., em eb•sacordre com o art. 2e, da lei 5.6157 
70 

12. 	 Dr acorda com o art. 70, da lei 4.516, de 01.12.64. 
que criou n sunrilo, cumpre-lhe ~reter, por praceemos eletro 
rine5nicos e• letrimicos. todo, on ev .rsiçondr......prucenedmento 
de diedro, e tratamento ds. intr=só*s. dee "grelam, -W -TiTriTiii:g.  
r,o 

conmiderando que O. contrato. 1, 2, 5 e 6 (fls. 20) 
não cuidem de rxecucão de serviços,  mde cumpra. de 
equipnmentos o 'software', e que o de nO 3 foi exeluldo, coo 
lern.n cometo do item 7. desta instrucio, recta-nos o   
dos enntrneo. 4 e 7, para gne se verifique a oder:jade lnobser 
e:meta dm lel. 

14. O exame dos expedientes de fl.. 02/04, dn 	. 	1, 
mo TC no 007.671/119, em apenso. demonstra que o contrato nO 4 
illn. 201 fora publicado incorretamente, tratando-se, na ver 
darle, de evença com o srprno e n5n com a Elehra Computadores. 

15. Eobr-no, então, n clame do contrato n0 7 Ifle.201, 
firmado cem a SCA - Sistema e Serviço, de Informática Ltda. 

Trata-se de ajunte cujo objeto foi a pronta cio 	de 
nerviçoc de ansisténela técnica, nns: 	 de engenhnrimide ais 
temas e de teleromunicnc7,re, e no planejamento. deeenvnlvimeFe 
to e implantacão do Plano Nacional de Digitallzacão. do Mini; 
tério dm rarroda !Anexo 11, flm. 161, Cihunula Iole 

17. 	 ri detrelbnmento do objeto contratual encontra-ne ia 
fin. 76/47, do anexo li, ao TC 007.611/N9. onde ee 	identill 
✓am as seguintes fases: 

nialnéstleo dm eituecio atual 	(fia. 2611 
rnefInlç5o dorenárin Futuro Denejadolfle.2111; 
Elaboração do anteprojeto do PIM IfIn. 7.le 
Pro)nto Funcional dm Rede 	 lhe. 1111 
P roiren P1 ,iro dm arde 	 ifle. 331v 
P lano d. Trabalho para Implanta 
c5o do Novo Ambiente de Teleca 
municacões 	 ifle. 75)1 
implantacSo do Movo Ambiente de 
Telecomunicação 	 (fia. 361. 

IR. 	 O exame de cada ume d 	 feeee leve-noe 	convIc 
cio de que nada tém a ver com a eepectalieecio do SERPRO, que 
~alote. arena.. em pr  dado. a t  informacComque 
lhe irão fornecido. pelo. seu. cli eee e e , no C810 aM teia, • Se 
cretarle da Rrreltm Federal. 

19. 	 V6 - me, capim, que não houve lnabeervlinciadoart.20, 
dor Lel no 5.615, do 11.10.70. 

70. Oriento A dieprnia de licitncão, a que non referimoe 
no item 9, dnmea inatrucãe. cabe-no. analisar primeiramente, 
os contrato. firmados com a clebra Computadores e. em 	EttgUl 
da, o contrato com a snA. 

71. on contrato. com  a !Metera pão fruto de peitudo técni 
co. Iniciado em 1911, com elstaa m um programa de atualinac io  
tecnológica, na Secretaria da Prerita Federal, com o aval doe 
minintron dm revenda e do Planejamento, confarme conste 	doe 
expedientem de fl.. 05/31 e fin. 47/49, dn Relatório de mapa 
rio. em anexo flC 007.671/19). 

27. 	Ense estuda técnico apontou • tecnologia VAI, em 
única al 	tva de eolucio (fle. 14/33). 

23. 	 A Associação Comercial do Rio de Janeirodeclareq, 
a Elebre Computnaorea é a ónicn fabricante, no pele, dos ~I 
In. met N50 e MX 82P !tecnologia VAIO, hem como é a única 
prena autorizada na nua comyrelailzação e preetacão de ser ,  
Coe técnico., a ela annocladore Me. 51 do TC 007.671/U1. 

74. 	 O D.L. ne 2.300116, modificado pelo D.L. na 2.14' 
17, ameba dimpów. em meu art. 23, incho, le 

'Art. 73. E inexigivel • licitado quando houver 1 
viabilidade de competição, cm eepectel: 

/ - Nra equietrão de Reteriste. equipamento. ou r 
neron que nó posnam ner fornecidoepor produto. 
empresa ou rep e tente comerciei e:torturava,. 
dndn a preferencia por marra'. 

25. 	 Estando comprovado, nos autos, que a Elebre Compni 
doren S.A. é a única empresa autorizada a fornecer oe equir 
mentos aprovados por parecer técnico, juntamente com • anel 
téncia técnica namociada /e num comercial' • Pareee'noe 1 
gal a dlapenea de licitac5o, questionada no processo. 

76. 	 Rente-noa. para conclueão doe trabalho., o ~me d 
legalidade da dlapertem de licttecão. no contrato firmado ca 
a OCA - Siatema e Sere/Icon de Informitice Ltda., cujo prece 
mo, por cópia, conetitut o   I, nn 1C-007.671/89. 

27. 	 Pelo deFpncho de fls. 172, do referido anelo, o Sr 
Coordenador de Programac5a e r.valiacio, da Secretaria da P 
celta federnl, reconhece a inealgibilidedo de licitação. eo 
fundamento no inciso ii. art. 23, do D.L. no 2.300/56, alter 
do pelo D.L. n. 2.3411/117, tendo o Sr. Secretário da Peceit 
Federal, ratificado o despacho, conforme   do expedtent 
de fls. 174, do mesmo anexo. 

71. 	 VÁrlon não on documento, que comprovam a notória e 
pecializaçáo da SGR, requizeito necensário a disponia de ite 

tacéce 'Anexo 2, no TC 007.671/N9, fl.. 104..105. 106 e 1071 
troulle o Ministério da Ciéncia e Tecnologia emitido o ~ume 
to de fln. 101, do mesmo anexo, certificando que a emprega e 
tÁ registrada no Cadantro de eeeeee dera de Serviço. Técnica 
de informática. 

29. O parágrafo segundo, clã:Jaula primeira, do contret 
firmado UI.. 165, do 	 111 eirpao qual o amparo de 	Lel 
para a inexigIbilidade de lici 	•• tendo o referido contr. 
to eido submetido à apreciação da Procuradoria da Fazenda N. 
clonal, que, apóie exame atento (fie. 156/1591. 0 en 	. ee, 
reparos à dl...pensa de licitado ifle. 159, 	 11). 

30. Diante disco, pareee-noe juattridivel o reconhec! 
mento de inexigibilldnde de Ilcitaceo, a que noe referimos n; 
ttem 27, dentre inetrução. 

31. Em face de todo o exposto. somos pelo 	inhame: 
to doe autos ao Aparenta° do Auquato Plenérlo, com propoet; 
de que se informe no Exmo. Sr. Deputado Luiz Salomão que 	r 
Inmpeção realizada na Secretaria de Receita Federal não 	evt 
denclon Irregularidade. non contrato, firmado, com a Eleto -e 
Compnledoren S.A. e SCA - Sistema e Serviços de Informe/ater 
Ltdo.. puhliendon no D.O.U. de IV de janeiro de 19119." 

4. 	 A Sra. Inspetora-Coral Subntituta de 78 !GCE, apõe 	manifes 
ter-ee de acordo com cone parecer, conclui nestes termo., 

"Coneidermndo-se oe dadoe do eupramencionado Pelató 
rio, conntatn-se, neetundo ~oco entendi' • que ae /guiai 
céen de equipamento de proceeeemento eletrónico de dados 
11811DWARr e NUFTNANC1, efetnada. pela Secretaria da Pereltm 
Federal, latem parte deu.. programa de modernitacin ternalógi 
ca, vinendo a padronização do Sistema, em Pubutituicão de equT 
pameuton de diferentes tipos existentes e jé uitrapasnadoe. 

Fel verificado o entendimento de que o marnn, com 
meu parecer t,:rnice, é o renponnével pela operacionniiracin du 
sintemn e que n5o ne tratou dm aquielicão de um Sietema perste 
lo enneoele,te, ma. de uma ~piem 810. 

Finalmente, considerando que a Expoeição de Motivos 
no 269/11., np rrrrr urda pelo. Smichoree Ministro. de Fazenda. 
MInlatro-Chefe dn Sele rrrrr In de Planejamento da nreaidéneta 
dn nepéhlica m Niniatro - Chere de 118c rrrrr 18 da Admlnletracio 
da Presidénclm da República foi devidamente autorizada pelo 
Excelentinalmo Senhor Presidente da República, 	inhame me 
autos a julgamento, propondo. 

e) eeje dada atineis ao DD IQ Secretário da Primei 
ra Secretaria de Cimare doe Deputados, Deputada 
LUIZ SALOMÃO, doe teores da IneOcin realizada, 
e da parecer de fia. 21 a 24, segundo oe 	quais 
não relataram evidenciadie irregularidades noe enn 
tratoe firmado, pele Secretirlade Receita Perderei 
com e !lebre Computidoreg S.A. e S.O.A. - State 
mae e Services de Informática. Ltda., publicador. 
no D.O.U. de 10 de janeiro dn 1969, • 

b1 gorja, paeterlormentn, arquivado o proceeeo. 

5. E o relatório. 

PROPOSTA DE DEC19/10 

6. Conforme me verifica. oe p rrrrrr 	emitido. pela 7e ;GCE enn 
chiem que a Innpeção realizada na Secretina da Receita Federal não evi 
denciou irtegularldnde noe contratos firmados pele referida Secretaria 

com a Elebra Computedoree 9.A. e •.0.A. 	filetemae • earvIcoe de lnfor 
mítica Ltda., publicado. no D.O.U. de 10 do janeiro de 1959. 

rose Ir 
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pendlrA.•. 	 pnr que •.ta Tribunal d.tered 
.4 e immr..1.h....In & R. 	 ***** 1.rle d. Camara doo belmted.., 

• 411..ento 1. inrnmapte. prohtadme poio ..1.0 a. 2711 ~115. de 94 / 
07/11.1 de 4.e154. era preforlde, bom em. doet. erletéri• e Plaresta 
4. tetisio. erquIve.de-eo. en eraçoidé. e pre ***** preelmea. 

• T.C.17.. ma 21 d. noweohre d. Idee 

MIMA Ade70111 1. PR MACIZIO 
Auditor-m.1.1m 

Anexe XXII d. Ale fi! SS. ea :e de nor..hre do MI! 
"õ;t1-inirT; 4. Frin7r77.1-  

5011C11AC10 Dfl lorMACOOS 

Weleler. AvAlller Jew, Antonio Urrei, de Mleedi 

Pvecouwe: ell 557/e..-1 
SI * 	le: Pr. Se11.1lii. Faeomelew de revi'. MOI MI Poderei dm 51 Ti 

Te 	Ihrealli...I. 
11.11d.de  ~ti 	: Min1.1Arle d. Previdiumle • Aelletelracie Saciei 

Oraima arnica de 	" • Vi In.pelorl. Geral de Cevarei. Salame 

A•evnto 
5.1/citar:o de Infnron-WWW -fpreol.de e. Premblenla 	deste 
pelo Murillow1.0 	Feder.I da 31 Ver.. n. ereellie-51%, 

p.. Aeh..qii. 4.rende de neue, .p•r. que eeeee p eeeee ruir d trmile 
• d. o 	d. Ai .,  p.p.i.. .11 1-3.41/017, prop0.1. por Araelde Fera 

do 5: contr. 	11.1.0 Fede0.1 	Mlnielfrio de TrevIdinCle • 	~Mie 
ele goela' illeleel de Almeida 1142.1hlee e ao(rel. 

DcI lio 
O Tribunal Men.. .0 	 •l ~cinge.. do 111.1.tar, 	d. 

reenlveu, •010 Iodam .0 regime eep. eeee e  de ...rd, co. o, p 
tereln.r: 

II) 	.1..di.enIn do pedido de Infor ee 	 formulado 	pele 
Mer1(11.1.0 JuIr Irder.1 de 3. V.... de dresIlle.Dr.111. Seb.stlie 
r....de. de Deur, ....11.nle a /C•.~ • S. Eu, de capite da Melete 
elo e Tropoale de DecItio eu que se amem e p  
do Pienirlo: 

1.) e, eu 'emulam, o •mul 	le de proc..... 

eructe.,  TC■ D11.552/111-1  IMPO 1 CIMA II 

F011e11.440 de InIon 	cèwe 

j./.. po4erei4e15 

adoto c... ...Inebrio o to. 1 	 perecer do Oh...toe 
teto da 7e 51.1.A. ?gente. d. Ti ICCA, com e qwel concorde a •ra. beepí 
q... 	 enh.eleole&o. • som 	 leo III.. 15/171. 

▪ e 	ia do 00. 	 • d. 05.10.111 (1141. 4111. O M.WI 
11.1.1.. dr. Jul. 	I d. 1. Var.. u. Ar..111. -M.D.. delem 
III. Fa,,n4Cn do 	 .0 reme. Pr. Prolmidmetí 
Ana( • irnrew. anl lel t • inln,u.e10a p.•• roo 	pro......1• • 
tr.eit.clo do. 	 d. Adie Popul., ne -1511/57.propeetapor 
10.1140 P.ri. de 14 eo.tr. a Ontão 	1 - Mlni.térledePre 
vidénel. w A..I 	• 1. doeis! IR.lael da Almeida Metielides 
o utro'. 
2. 	O pedido judicial or. Alrieldo . . c.ta Certa tem reei. _ 
do no çAdiero do ronco.... Clull, cujo Livre II. Titule VIII - 
DAI rirro.R. Copitulo 111 DA PROVA 6•ClerreTAL. art. 214. • 
ale dlapSe, 

. Art. 224 - O Jul.. • reonerlmodo eu•~fiche. pede 
ri ...q.1.1t.r Xe ropartIcAe. pública. em eetabeleclawn 
te. de corld.r pública 	curtida.. mee.eMielao 1 provi 
de. eimencr.... da. nierge... 

3. 	e•ni. • ', Il.,. JuIr r.Aer.I inenmemeãe, orbe* • dont.. 
d. 7 	i nan, n to •..et...1 de 	 ~lua de Poret 
ddnet. porl.l. no que 	 roloherld.de do ce. 	 
fl.. 311411 d....1.. out... e qm.I 	encontra ~modo, por c.a 
pie. i p 	le wollell.cào Ifle. 5114 e 	roce.1.01. 
I. 	o mm rato um que.tin foi .1.1eto de opreelee1ede•t•Trl 
Ann.1 no Tc-mo...mal-). que trela de denúncia .preeeed.d; 
..10. ..r.idnre. do IPPI."%. ...elide o ..11 Corte pelo 
Fr. ...ulmo. 	rII.eir. tatu.. • reepelt. de Moerem geou 
ean1.1.1.allon. •milmana rel. dIrecln 
3, 	A r, •,.;•• g t", o anAliso umanAld• per •et. Impatoriã-Co 
r.I on 	 c. ttttt n. ..l.l•d. P. fl.. lael/laz de IC - 
010 . •I G/117-1 , chinda. •.•ulteru na goaninte, ttttt Te* Irem 

1. 1.11.erld0dem 
.1.1 guante. ao pelmentn d. C.1 15.01147.131.1,, ele epenve 

(.1. 01 ilr.l - ruhileldede e Proença.., para dl 
vol.., o "Tr.1.t. 181411". 
1.. II n paqaperdo 	qmalAn teus erige. Pe contrato 

rel.b..d. enlr. . I ttttt • o r.lorld. flna. Oe 
77.11..1 IrApl. Au fl.. 47 a 54 de Tol. 	 
n 	 ornei...d. remirei. A e pr.elee&e. 
polo rn.t r. 1 Rd. 	..r. 1,0. 	 ao eme 
do. plen.)...~. cri.elo. prndoc&e, dietrihor 

leu I meln 	e...teol. doa ...reit.5 de dl 
,mddirldede, puhlir.ciodweditele.prí 

ttttt o ra•mh.. 	 .ehre o. eller 
daden a 	i•lamn p.in muni' telévrela prl 
e.g... A. 11 	 , 47/411 	V.I. 	 

Ir.. .lor.An. conte dr. enn 5.11 no remem,. 11 	 
lmln P. rama. lomn Bule-1.1.m(e a. ore-. de 
en 1),,..o.1101,0. Irlinaula.Allea. fle.47/411 
V.I. II na 1..1. In... malennmento ...lor. 
d.. ,  ...men ,. Torna  d.  n.-a.tifle.cin do 02/111i 
.7 ie.. fr. ell.ela.co4.e0 Irl.. 3: do ue 

dna quala jA emulem elan peno*. 1 Apeei 
d. .411 'voei. In loco pror.did. pele 11101/11J 

(P1.12.111 1. • t - lí de Cie )111.511.ted.Sdlel. 
fie. .1.11 

o ~neto nu 	 rol peamedldo "de alvela 
elo p11101 Ice ~Ilude 4. /erma .1.11.1, polo 

PrIet......40 de. P.401.1.tioe1s 4. lei•astOea•a•••-i,  
wldieol. • A..1.7anelm 11~1.1 
tecto ase 	 memdc... pare oeherld. 
carie e pneu toa.a te elertionde. de lelloadlowli 
.1.. • Leal. aar...t. da C13~4.41111mCIA en 11/111- 
befiffell. 	.MI..1. mi sists Os fl•. El • lis. 
os vol. Iwl. Iel 	 die 14.51.115, 

	

p.51 • lielt.cdL, 	com., ne ~eme war,mproloota.. 
nopeintoe 1.penrel.8.11... 
b.5.11 • d....rirão A. ww. Objete. na Dalt.' de 

cwow.c.clo. hei mue...1......110. ...gele., 
wo dlopmevo te eel.lfe. 
live v do eve-lel  • ~ler /mal 
que. à done.. ent.brdwele la~e... • me 
rem rel•tlee....1.. A licita 
no Atenteletmeie Direta e 11.t10'quic.e 

1..5.21 o. ...ruam. • ~em ~nela..0  aaaa a 
1. vendado. de Eliewag. tambe ne Pal1.1 
gamelo em mut...a dei. d-,.... .-t... 
nán Inv.. pr...1~e definido. rpm 
Intendo., no ~os os 	aa anel.. eu 

...licitadoi pelo cAntri 
A eflutrated. e~escr.. d. Ove.; 

000% olhai 1.1.1. cl1.la peleekre deres 
lento A. fl•. 17115 de Vol. 11111 

M,5.11 e. preço. do. ...rutin.. fator dweelerp. 
e e ere c.el... licitatarie 4ert.111. Porg 
q..11s laico do Dffe-let redra? e ert. 317 
7 	de enenpd 2.7.../1114. e.. e. rhiture 

ele revoo eZa.  
de jul....moo dee 

I

▪  

.•. 	 • lielt.ca. 
ete • crara•eldmie 1100104' 	cemeermen 
teor 

14.1. 4 / .0  ~de. do. Perricte n6fee..4.11.1do. 
eu ~correr de ...releio IrInnor.lro, 

me q.. no ~relve. enote.7.dm re 
I

▪  

.. VPM60 rolieltado. P.I.. entld.de. d6-; 
%DITAS. coarem. me ~Mica lten. 
1.7. 1.4 e 1.5 da el/mmule pol.wire den 
✓e.p.etten. ~trato. ivide ~nolo 1. 
fle. 17111 - eol. 21111 

1..5.51 n3o wr .1.1unhen ~top.e, me 
d. 	 Penh • pr.....enn de 

não definido. • mio ...ratille. 
do. 311 que a .1tmeciodielí 
0.001 010 nau p.e.lta. ce■a .30 P...Ith••.; 
e leit10 de enrame proc 	 IA 	• preço 
nao fel 	 nenen mateinan ~eme 
en 11.11AI/ralei 

1..5,8) • peolblça.. ~lata ele nem 11.7 do PAI 
1.1 III.. r• - l. 11/. 	"S Fendia 
• cad. Ilellmate e...errar a ~o..s wo. 
• gentl4.11.. de alume p••••••-•••• dos 
previda de rariwetacia 1...1 mia. 4. 
geei. a ..111.11.-ee10 doe emr.1.te de 	eve 
n a enteara. de ETIM4* a doi. te 0.1' 11 
eita•te. I(I.. 145). precoRt....ffireidopei 

• vinte 
voe 1 nupnolclo 4. ere ene.icen 

o lho dllatelboldme eeteedlovrememeeieeleo 
de peldleldade dm mode Imeeflelee amo 
e me se grupe. ■ 41.trimeftw Ia ~MD. 
da Ur.. q.. efernorneme neeemedie&renale 
~aj.... 11 Pw.olda.e14. Moci.l. pelara 
PI. 1.....11.e d. Lontle.te d. lleltera4ne 

6.5.11 por d. Edital dm it.i4a 	homerl ooes 
em eme It.. 11.1 III.. 1.11 - 

Vol. 1111 qu. • 114... penotedne• d.. mor 
.1.oa geria rr do nemedeemea 

p.blieltArta darto. 11.11 • 11 
d. tal 4. tttttt e arte. 70. I. • ll O.P. 
qulineuele mio DM. 77.  

qw. o ~O as ~rolem. II 
▪ & ..ered d. ...evo. emetr.t.4. 
Iteue 3.4 o 1.5 de coute... 1. 
Vol. 1111. twou.dope.tle....8.1.15.... e 
prendi...do ilellatark. reallenlho." 

8. 	Cow.Ideramd. qno o 0411.1 d. Coomalerai.et . 70 41184-na/ 
da1.40 d. 14.117.111. •ellabelveve ee ~T.s e coval 

c.a.. d. licitação • de ~trato me cima e dee ~mela dentei 
In. dele deenr...1 • ~berrai.a pur eet rue Iretbladwe de e Nw.a.4 
ler. •11... P.0 mim 	 orlelmee-e. doai. ~tele 
Ir.tiwo de indoridoto de 	 de Ad.lelet..ção do .1 
nl.tarin da Pmeld;nel. 	 anélel. o perene. do 
mrllle douta inereeteri.-Ger.l. A. II.. 144 doeumelowdo TE= 
1515.11i487 -1, acolhido polo 0. Telinual en 	 Plera&rl. de 
311.5e.ell men eve 	 Pe". ee/. fel 2" .811.4"42 	8.." 4"er 
verblee 

'5.1 cela jmOnda elo!. do pre....twenrweer. do Edital 
11, CrffieffirTO;fflei. ne 111/11-nAMMA INIO. 1. aPrl 
V.1. Mi A. vento. do Dep.rt...nto A.  
vin de 1.1.1.1drIn a. ProwldMple e Amelann.ria 1. 

rei.ti.a. no emerielo de 11e4.vc...11.119/ 
e7.5, de.to e. pewelewle ralleeme 
Ande do °Irei., d.o-l. Ornão 4.1 1.110.ra 
de. on referido ln.tr.lo cerrameetérale. 
II.. ...In te •.11....1nrte e todo. te contrato. dei. 
deeoeee.te.. e.lebrmlne peloe dluee.a. motid.dee 
do •1.PAA ce. e. ~preme de publicidade ~vede 
rem do Hensel@ lalbees he às tis. ttttt III' - 
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si SERPRO 
^ 
	 ■ffir.rela.MIC 

Si liviço 1 L DL it&L D! YitULL t.S4t.;11.1ü DL DAUD: 

1- 1NTRODUÇA° 

O sistema Integrado de Cobranço tem por objetivos principais: 

- a melhoria do atendimento aos COntribuintV5; 

- o aumento da eficácia do processo de cobrança; 

Internamente o sistema è subdividido em A lunçaes básieas; 

- lratamento das 1ri1 ormaçoes; 

- Atendimento ao contribuinte; 

- Planejamento c AcOmpanhamento da Cobrança; 

- sistema de processos fiscais. 

Dessa forma, 	o projeto 	lbelico de Sistema 	Integrado de 
Cobrança (S1C) será composto: 

- pclos projetos dc cada uffio de suas funçues componentes; 

- pelas alteraçbes dos projetos Iboicos 	doE 	sistema: 
eNistentes, que deverho sofrer alteraçoes em decorrendo dr, 
lmplantaçao do S1C. 
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SECRETARIA DA RECEITA  FEDER AL 	 01/10 
COOR DENACZO DO SISTEMA DE AR R ECADACZO 

• DIVISZO DE AUDITOR IA 

AP R ESENTACO 

limo Sr. 
Coordenador do Sistema de Arrecadação 
Brasilia - DF 

REF. Projeto CSAr no 4 de 12.12.68 - 
Esforço de Cobrança na FiRF de Santa 
Efigênia". 

Referimo-nos ao Projeto n2 4 oe 12.12.88, que objetiva, 
entre outras coisas, promover ESFORÇO DE COBRANÇA na ARF - Santa 
Efigênia - SP, Agência esta dotada de recursos implantados pelo 
PAT - Projeto de'Atualizacão Tecnológica. 

O Projeto 4, como sabemos, desenvolver-se-á segundo 
três métodos independentes e harmônicos entre si: a remessa aos 
Avisos cie Cobrança / DARF aos devedores, a remessa de Carta/Aten-
dimento ENecut:vo nos próprios da Receita, e Cobrança Administra-
tiva Domiciliar. 

Este relatório apresenta apreciação e resultados ao mé-
todo 2 (carta/atendimento) desenvolvido na ARF/Santa Ef:gênia - 
SP executado e supervisionado cla CSAr. 

Entendemos que as acOes terminantes aqui reportadas po-
de vir a justificar um programa de cobrança amplo a nível Brasil. 

preciso que os administradores da SRF se concient irem 
disso. 

al 
61 

WASHINGTON AFONSO RODRIGUES 
Supervisor da Equipe 
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II 	INTR ODUCÃO 	 evie 

"é PRECISO SALVAR O PAÍS, 
r:  PRECISO CRER EM DEUS, 
t: PRECISO PAGAR AS DiVIDAS, 
é PREC:SO COMPRAR UM R4DIO, 
é PRECISO ESQUECER FULANA - . 

CARLOS DRUMOND DE ANDRADE 

.7,dministrac'ão atual CR Coordennc .ão do Sistema de Ar- 

, c'EíIORE1A0, 	: . econnecendo a :ongnitude das tarefas impostas nos ad- 
winicAradorz ,: 	trioutarlos pRlo Constituicào Federal de 198E. im- 
monÓC. 	InclUSivç. reStricES RO univereo be tributos r serem ar- 
• ,r_cudo: 	 :jr!!¡.o. entende 	neste pc:(0°0 	a ransitorie- 
▪ c 	 -,:!!!,tudionRl auc 	 s-era 
.j1 z 	 t:-•.verE ni-ver rmaic ,  cs4orce rn-recnuabor CE 	tribUtOS 
.RrieRV05. 	fltiD 	es12. propiciar aos governnntre os recursos mi- 

obt:v.7.9 	z;Rrr. c:;ecucão dos objetivos lundamental 	de 	Pais 

:2 ds 1.;.nszit12.wile 	 e é também nCSSE PrR=0 de cin- 

40 ,:o 	;knoe. 	r , i . eeisames t estr OS WECW117..;1105. que' eSt -RO 	nossa 
e iSPOSIC ■ t0 P;t:"" 	promover a arreca:aráo de forma eficiente. eficar. 
e com cconomicidnde. SE' medidas ousadas e e:ttremas nào forem su-
;:cizntes a mnnter a satisfaco da sociedade em suas necessidades 
• Que se *azer r:negar a nossos representantes no Congresso Na- 
cional. 	s 	mensagem devida E necessítriz, 	sur re4ormu!acác. 	Sc 

or. 	 aumen - rJe:. oc tributc:— 	Prc'rl•c criatividade. 

;.•sca- na 	teraturP 	.nsuiracaL de traduco de 
SVU5 	 =sPecHficamente sm um Ge SeuE maiores 

::rumond u.¡ Andrade - 	PRECISO 

Dreciso promover e realizar Com mRior efiçèEBR R ad-
minirtraCO C;7 cobranca dos créditos tributários, Propugnando Pe- 
a 	 1.ecal. melhDria de atendimento ao Publico E pelo cum- 

primento voluntnrio da obrigação .fiscal. assim agindo. riáo 	será 
Preciso aumentar alípuotas Pnra ter-se maior volume de recursos. 

AwL 	
é preciso ter conciencia de cue palavras desaniMadoras 

W 
e de incredibilidade no levam a resultado algum. é preciso ence- 

tar "idéias forças" e promover o endurecimento de "vértebras". 
Para Poder mostrnr-se altivo no exercício de um cargo, para lutar 
com diligência, para dar conta do recaoo. 

Preciso otimizar o fluxo da arrecadacão, diminuindo o 
pra= entre a constituico co crédito tributário e sua efetiva 
entrada nos cofres públicos. 

é Preciso minimizar os índices de inadimplencia. inten-
sificande a cobranca e s identificacão imediata de situaciies co-
bravels. 

Preciso utilizar, em toda sua Plenitude, os recursos 
Propiciados Por tecnologias s nossa disposicào. 
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03/10 

e preciso parar ce administrar erros e conscientizar-se 
que 0 Projeto maior é administrar a cobrança, c solver o credito 
tributário com tempestivioade 6tima. 

preciso ter brio profissional. ser capa: de se indig-
nar e a coragem de sentir vergonha cie viver com tanta ineficiên-
cia. 

No estrito cumPrimento do que precisa-se, o SERPRO, em 
articulação com técnicos do SAr/SRF, desenvolveu e colocou em 
funcionamento na ARF/Santa Efigenia, uma informati=aço eletrôni-
ca avançada à disposição dos administradores da SRF. 

=rocurando utilizar este insufumental em toca sua Pie-
nitute. tensa., cm v:s. "...a o cus 	 wor derracleiro, prover os 
ofres 	dubliccis 	Ce recursos ri :ao Yiflacionarios 	necessarios . ao 

cumpr:mento 	:DS objetivos dc , 	princialmente nesse quinquê- 
lij onoe £stz soo vaLiação c teor da -tual Magna, a CSAr 

Programou c aPlicou o Prbjeto-PiloIc "CSFORCO DE COBRANCA NA 
ARF/SANTA EFI3LN1A" com utli:acào aos recursos jer P. ied ida 
esta Que, coroada de êxito, justifica a iniciativa oe :evar a to-
das as unidaoss o ''programa de intensificação das açZies de co-
brança dos debitas ,::scais no âmbito da SRF", cm uma verdadeira 
cruzada nacional. 

g/ 
WASHINGTON AFONSO R•DR1GUEE 

Auditor-Fisca 	Tesouro Naciona'l 





III — O PROJETO DE ATUALIZACZO 	 04/ie 
TECNOLOG I CA 

Antes de apresentar o resultnoo dos trabalhos de co-
brança propriamente dita, propício descrever os recursos ele-
trônicos disponiveis na ARE de Santa Efigênia e que foram utill- 
:ados no decorrer dos trabalhos: 

RECURSOS HUMANOS: 

AP0i0 técnico de alto nível, demonstrando haverem sido 
treinos e cnpacitndos a utili:arem recursos do sistema eletrô- 
n ico. 

Assistência ininterrUpta oc profissionais do EERPRO. 

INSTALAÇOES FiSICAS: 

Emoora não aProPrindas, não ofereceram maiores obstácu-
los à execução do trabalho oe atendimento ROS contribuintes. EN-
ccção as linhas telefônicas. 

RECURSOS "rCNICOS DISPONiVEIS: 

sistema coloca a dISDOSICi',0 Los interessaoos, recur-
7,.05", PreCISDS e cm pr -zos á9CIS, COMO: RElZkCáL de debites, selecão 

new por 	tributc, relacSo e selecão - de pagamentos, cálculos de débito 
consolidado e emissão dos DARF e impressão de Certidão Negativa. 

Se compararmos estes produtos com o que temos disponi-
VEIS em outras unidades, é que teremos uma dimensão real do avan-
ço tecnológico. Vejamos: 

ITEM 
ffie.B 	 M.e MO 

ARE - SANTA EFIGLSIA DEMAIS UNIDADES 

 

     

i. CERTIDÃO 
NEGATIVA 

Emitida sem custo Wit-
ra o contribuinte, 
emissão instantânea, 
em fraco de minuto. 

Contribuinte compra 
formulário. Preen -
che, dá entrada no 
órgão da SRF e re-
cebe após alguns 
d ias, o funcionário 
da SRF pesquisa vá- 
✓ias listagens de-
satuall=adas 
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2. RELAÇÃO DE 
PAGAMENTOS 

CONSOLIDACO 
DE DeDITO: 
EMISS'AO •C 
DARP 

Emitida em Poucos mi- 
nutos, alta confiabi- 
lidade, base de ciados 
'atuali:ada a cada 7 
dias, em POUCOS minu-
tos temos a certeza 
de que o DARF é ver- - 
dadeiro ou apresenta 
problema de autenti-
cidade 

Efetuado com agilida-
de e exatido. 
boa imagem perante c: 
contribuinte. 

Aguarda-se entre AS 
e 60 dias para ter-
EX as microfichas e 
ent'io poder 	certi- 
ficar um DARF. Gera 
cessacão ce anda-
mento cic processos 
e descumpr:mento cie 
prazos. 

é também executado 
com 	agilidade 	e 
precio, porem. 	a 
.missao ao DARF é 
lúanual. 

SELEC40 DE 
CONTRIBUINTES 
PARA EXECUCÃO 
DA COBRANÇA 

No processo utili:ado 
de seleção De contri- 
buintes. constata-
se Que 005: dos casos 
listados como devedo-
res são procedentes. 

verdace Que alguns 
casos são de :impe:a 
do conta-correntc 
não 	de 	Pagamento. 
contudo, isto oeve-.c 

	

•oc 	iri[PUtIWCi'L 
aos contr:b..:Intec. 

Alto 	 de 	im- 
r, rocecCncia cc con-
tribuintes selecio-
nados Para cobrança 
seja Pela desatua-
,.c,cao ca base de 
02LCOS, 	SEI? 	DClOs 

erres alarmantes do 
proccesamento. Vê-

SC ainba demora 
eaceránCa na emis-
-z.c ac ":'istagens 
para análises. 





IV — A COBRANÇA 	 06/ie 

Como desc .reve o método 2 do Projeto 4 dc 12.12.88, uma 
equipe de 3 AFTN efetuou cobrança aos contribuintes com retaguar-
da técnica de outros 3 que possuem know-now no Programa de Atua-
ii:ação Tecnológica. 

A metodologia aplicada consistiu em recepcionar os con-
tribuintes na sede da agencia e proporcionar um atendimento nível 
eKecutivo. 

Em detalhes, a oPeração de cobrança oesenvolveu-se se-
gundo a seguinte rotina: 

1 - Remessa de carta convidando o deveoor a comparecer à sede da 

agencia em horario Pré-determinado; 

E - Seguiu - se a telefonema aos proprietários cias empresas 	inti- 
manoo-os a comparecer no horário marcado; 

• - Guando não atendiam. voirávamos a telefonar remarcando o ho- 
rário. Agora em tons incisivos; 

A 	- Com o comparecimento dos contribuintes, 	inicialmente eram 
conscientidados do diferimento CSPeC17,: que a SRF Ie proporcio-
nava. posto çuc ele estava sendo convidado s efetuar o pagamento 
Serio aPliCaCãCi De multa majorada (de oficio). 

- A seguir os AFTN adotavam o segundo PZASSO OE convencimento, 
alertanoo-, os Pue, Caso não efetuassem o recolhimento, seria ime- 
d iatamente disParado o seguinte processo dc coação CiE Pagamento: 

A) Inc:usão ao nome em lista de devedores. e remessa a enti-
dades oficiais de crédito, Juntas Comerc:ais e cartórios, 
proibindo transacOes em tais entidades (Lei 7.711/88); 

8) Início de processo dc indisponibilidade de bens 	(Port. 
PGFN N2 688 de 30/12/88); 

C) Prisão Civil dos sócios nos casos de depositários infiéis 

D) Malha fina nas declaraçUes dos sócios dos últimos 5 anos. 

6 - O contribuinte, alegando que queria pagar mas não rem dispo- 
n ibilidades, 	era então exigido pagamento oe 30:: do débito e já 
deferíamos seu parcelamento em até 30 parcelas. Os AFTN podiam ir 

além se sentissem que haviam dificuldades da empresa. C interesse 
maior é recuperar e vigiar esses contribuintes. 

A operacionalização da rotina acima, exigia cue o con- 
t ribuinte voltasse até 3 vezes 	Agência, para finalmente limpar 
o conta-corrente e permitir a emissão ac certidão. 

O resultado obtido foi o seguinte: 
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QUADRO INFORMATIVO DA CODRANCA DA 	 07/10 
ARF — SANTA EF/GCNIA 

ITENS 	 : 	VALOR 	EM C=5 	1 	7. C=5 	:: 
: 	 : 	 :  

(lt : 7'. 	Gt 

:ENDERECOS NÃO LOCALIZADOS://////////////:////////:: 03 
:COMPARECERAM E NÃO RETOR.://////////////:////////:: 05 
:DESDENHOU PROPOST.DA SRF 	://////////////:////////:: 01 
:NÃO COMPARECERAM 	 ://////////////:////////:: 14 

:TOTAL SITUAC. 	N RESOLVIDA://////////////:////////:: 23 38.34 

: 	RECEBIDO NO ATO 	 13349989.29 	: 	2.86 

, 

: 	C 	: 
: 	O 	: 	RECOLHIMENTO EM 	 613403522.82  

M 	: 	31/01/89 
P 	: 

: 	A 	: 	  
: 	R 	• 	 :: 
: 

37  • 61.66 
E 	: 	DCTF/DARF 	INCORRETOS 	255204175.2e 	: 	54.7e 	:. 

: . 0 	(LIMPESA) 
: 	E 	: 
: 	R 	: 	  

A 	: 	 , 	• 
: 	PARCELADO 	 81337203.6Q 	: 

II 

SOLUCÃO ADIADA 	 4E1285313.90 	 II 

; 

: 	TOTAL 	COBRADO 	 466500204.81 	: 	100.00 	': 60 100.00 

NOTA: 

/) O quadro analítico referente à síntese acima. juntamente com 
a Pasta Corrente (dossiês) dos contribuintes. estão sendo remeti  
das ao AFTN Rogerio Jose Nunes Ferreira para controle das imple -
mentacEes devioas: 

2) CASO ATiPICO: A empresa MODULATO DECORACOEC E EMPREENDIMENTOS 
LTDA, CGC N2 A9.322.530/0001-45 não se sensibilizou aos apelos da 
cobrança amigável. Alegou que vai esperar a prescrição cie parte e 
requerer parcelamento da outra parte diretamente a Brasília. 
adotando Portanto comportamento acintoso e desdenhoso. Sugerimos 
às autoridades locais os seguintes procedimentos: 

A) Cobranca Administrativa Domiciliar; 
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5) Remessa do nome do 	devedor às entidades listadas na Lei 
7711/88; 

C) Formalização do . processo de prisão civil; 

D) Fiscalização completa da pessoa jurídica com aplicação do pro-
grama IRJUG completo, nos últimos 5 exerc - icios; 

E) Revisão das DeclaracZes do Imposto de Rensaa dos Sócios da em-
presa dos últimos 5 emercícios; 

F) Aplicação oe outros emames fiscais a critério dos FTN. 
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SERPRO, FEVEREIRO/89 - ANO 11 - N 0 83 

A nova política de 
recursos humanos do SERPRO 
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Receita Federal 

O LEÃO SERÁ MAIS ÁGIL 

Está deflagrado o processo de modernização que 
vai tornar a Receita Federa] mais eficiente na 
ação fiscal e no atendimento aos contribuintes 

nuga lares Silva e Clelotnn Ilohnds 

!.rerrtr.ri; 	cl; 	Receite 	Federa! 
A ISIT i ria& magicamente nr. 

mesma érnr7 do SEP.PRO, nP dé- 
cada de 60. r .recisava da. tons:dto Ice- 
nolopice para melhor atender aos contri• 
•uintes e arerfeiçoar seu sistema de ar-

recadarão. 	ruim. irm dias de drrerr 
Imo passado. o sEnrrto colocou no ar o 
sistema que sersirá conto ponto de parti. 
da para a aulomatização das 450 agen. 
cias dá SRF. Para a sua implantação, foi 
escolhida • Agencia Santa Ifigénia. res. 
ponsável por 75- da arrecadação fiscal 
do Estado de Sac. Paulo. 

Ao contrário do que acontece em ex. 
prriéncias semelhantes. em que se opta 
por ambientes mais tranqüilos, e SP,F 
preferiu iniciar o processo de automação 
na sua maior •géncie. em termos de vo. 
lume de reCUIM e de fluxo de pessoas. 
onde se formam extensas filas. Um 
maior controle do crédito tributário 
com ativarão de cobrança maio' encá• 
ria na acão frsra. melhor oualidade 
processe. elecisúrin gerrnriai e rnelho: 
funcionaniento dos éorpos da Receit; 
5.10 0 ,  ohy•tivn7 At. rrn . i ,■ 1n - rilr 
1( ■ implrnitmlacir em S.inta Ifigéntr. 

VANTAGENS — Com e modemi-
anão da Receita Federal lucrará con. 
irihuinte. que Má melhor atendido, e 
lucrará o País, que. com  ei controle mais 
eficiente da arrecadação de impostos. 
ampliará o volume de receitas 

O sistema implantado em Santa lfigé• 
nia reemitirá que s SRF emita diaria-
mente avisos de cobrança. Documentos 
de Arrecadação de Receitas Federais 
(Darf) e certidões positivo e negativas; e 

dará ao administrador a possibilidade de 

programar e escolher quais contribuintes 
vai cobrar. Mas a grande novidade é que 
o sistema faz isso em trés níveis diferen-
tes. No primeiro, o contribuinte recebe 
pelo correio um aviso de cobrança com 
o Darf Já preenchido para eletuar o pr. 
pimento. O segundo é uma convocação 
por carta, acompanhada de extrato para 
comparecer agencia com data e hora 
marcadas, para evitar nlas. O terceiro ni-
ve) é a cobrança domiciliar, quando o 
fiscal vai diretamente h resicHncia de 
devedor corri a relação de débitos atual! 
usda. Numa conjuntura inflacionária e-
mo a do brasil. essa agilidade faz tanto  

contribuinte quanto 	Receita ganha 
rem 

A Secretaria .  da Receita Federal tem 
um minicomputador MX 850 na Delega. 
cia da IP Região Fiscal interbgado com 
o IBM 3090 do SERPRO instalado no 
Centro de lratarnento de Informações 
em Osuco (UI). A agencia é interligada 
por terminais com o mini. O 3090 e o 
MX 850 'conversam" através de um sis-
tema de comunicação especialmente 
criado pelos técnicos da Empresa (veja 
quadro). Todos os programas que "Ia. 
Iam" com o usuário são processados no 
minicomputador Instalado na Delegacia 
da Receita Federal. 

Ayres de Oliveira, noordenador.subs. 
titulo da Coordenação da SRF e um dos 
que acompanham de perto o projeto as.. 
plica que "o sistema é quase perfeito", 
faltando melhorar as informações Se. 
Fundo Oliveira, o grande problema do 
controle da Receita está no registro do 
lançamento do débito, muitas vezes pos. 
tenor 1 data de vencimento do prõpno 
débito. Em alguns casos. essa diferença 
pode alcançar de 60 a 180 dias. Ayres 
de Oliveira esclarece que a falha não é 

Ir 
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resulta em ER1COSE30 -  ,...:,•• 
, .. 

Junte 60 .pessoai de viria paria do'•.--í,• 
Pa is que, e m . sUe .  malorii,,In to se . co.•:".":1 
rillecem.• Ac-rescente :urn equiparrianto;. 
cujo funcionamento nitei . 8 domlnidU,V-;.1 
Confine os seus tdcnkcot'24.  hora,' ixsr 4.•''''; 

..die.•:'eolici,ti.'.deles o -,,çl'acáv"OlvlinedtO", :k."4•1  
.de elsteriuu aspeclfipaj e .',0kfun g.de no"-4:-,w_ - 
_prazo:ide' men.  cii.-de .  trila meies  
conclusibi',-dis,"liabaS i-',Corii;ease.a;:ba:`.W. 
gredientei7multc;;prorarelnienU;vooS7r;;.:e 

- nao obtert tis resultados etFeradoe e 
sso .de.leti•projeto .estari. pratica-: :"' 

• eme garantido'..No entanto; olo 'foi ••::.,:••-- 
, o que ocorreu coro o:guri/110 formado,,—; 

". Feio SERPA°.  .. pari '..lnforrna ilzaiYin'i .̂57-. 
Agéncia,de.'Sadta Ifigènla. da ' Ricâti ...4......_ _.'''',•- 
cederal, em Sao Piuio::::): ''; ''' ,/t -çz.-4,L-i--,,,,:', :4"' .e.= .---"...:do 

• que detilárCio- 	prwelo 'de olodsp3.13;:;¡;,c»-mumerita.. zi011es ;_de trabarno.• ."Jruns, : • , 	 , 

peasoal. 

Outra questao que angustiou a equi. 

	

L 	pe de Ana Lúcia foi o próprio 'Menu 
• VAX, equipamento . desconhecido na 

'Empresa quer exigiu uso grande embuço 
. de .todo' no : • aprendizado de meus 

I 
•:' Rogério Peno, gerente do DasrffDi• 

..: • ia. , -, 	 • sul entende que .  o projeto de Santa Dt. 
génia serviu para aumentar a cxedibtli-
dade do SERPRO junto i Secretaria dl 
'Receita Federal .r.que representa um 
"abrir.dc portas para mudar o inodelo 

'. de atendimento de Empreu". •• 	• 
F-,,,="-......_,': :...- .:.::::.:.:-. , ......7.,", :.,2.::::,....a.z...;;ÁiaceáL,..--_:.:_:_.7...w.a.....ze.....:.:::.,...:.:._: ......u......:.:1:-.tt.:_Lá..: ..L .,....;...................:._ 

	

-:----:...--- :. 	.. 	. 	 . 
, ,...... ,.;• ••.:,;:: .-,i • 	. 	,....... 	. .- ,:. 

t ,;■.• 
, 

1J:e R''"•_ .  

' 

raça° da Secretaria da Recelta -Feder47.`•:',:., b cno?fOcaa3 di'coord:nadora dl 	periéncia .multo interesaante. numa. 
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"O BERPRO 
demonstrou 

estar 
preparado para 
modernizar a 

Receita 
Federal". 

"veta de Oispt•i/o. nuordructdor substiluto da SR!" 
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"O novo 
sistema 

VE12 fazer 
cair c  

número dos 
sonegadores 
de impostor' 

.- 
Taecisio Dinuci hledeercu, adorar:1.04w de fucolucaNc. 

do sistema e nem do SERPRO, mas da 
legislação, e sugere a criação de um do• 
cumento de informação pela SRF que 
seja anterior ao vencimento do débito. 

O coordenador de Arrecadação diz 
que em Santa Ifigénia não há defasagem 
na informação de pagamento. "O pro. 
blerna na agência agora é menor, pois o. 
crédito é lançado na hora e o débito tem 
apenas sete dias de defasagerr.". 

Em dezembro, a Secretaria da Recei-
u Federal adquiriu 600 micros e no pra-
zo de cinco anos deverá compras outros 
uês mil para equipar mais de 600 ór-
gãos. Ayres de Oliveira acrescenta ainda 
que o sistema implantado em Santa 
Ifigénia é o que há de mais moderno ho-
ie em termos de arrecadação e que futu. 

tente as outras coordenadorias serão 

Nem ficiadas com suas vantagens. "As 
~mações e a posição dos devedores 
são fornecidas diariamente, facilitando o 
acompanhamento dos débitos, hoje em 
torno de 10 mil na agência", afirma 
Ayres. arrematando: "Com esse trabalho 
o SERPRO demonstrou estar preparado 
para realizar a modernização da Receita 

Federa!". 

MALHA FINA — O coordenador de 
Fiscalização da SRF, Tarcizio Dinoá 
Medeiros, entende que, ao melhorar a 

:4rrecadação, todas as outras áreas pas-
-am a ter melhores condições de atuar. 
'No meu caso, para haver melhor fisca• 
izacão é necesClio ter subsídios atuali-
-_ados sobre quem pagou seus débitos. 
Se a arrecadação melhora sua perfor-
-.ande. conseqüentemente todos os ou-
AL setores terão acesso a essas conquis- 

, explica. Tarcízio informa que hoje 
10 brasil entre 40 a 50% dos contribuirá-
ias sonegam impostos. "Minha expecia. 
iva é que ao longo do tempo a moderni- 

•=ação do sistema faça cair esse número 
Iara 12%. Isso daria, em dezembro pas. 
ado, aproximadamente Cz$ 450 bi-
NUS a mais". 

O coordenador de Fiscalização afir• 
na que "o SERPRO se redimiu peran-
c a Receita Federal" com o projeto de 
;anta Ifigénia. Na verdade, garante, 
'nunca se chegou a duvidar da capacida-
le tecnica da Empresa, mas achávamos 
!ue ela precisava cie urna sacudida" para 
'oder capacitar a Secretaria a ser mais 
g,i1 e facilitar a vida do conuibuinte. 

De acordo com Tarcízio Medeiros, 
té julho deste ano, dependendo da en• 
rega dos computadores, es agências de 
apitai e do interior do Estado de São 

Paulo deverão estar interligadas ao siste. 
ma . E possivelmente até dezembro a 
74 Região Fiscal, que engloba os estados 
do Rio de Janeiro c o Espírito Santo, 
também será atendida. "A partir daí va. 
mos melhoras nossa capacidade de fisca-
lização e realizaremos vánas operações 
para apanhas na malha fina esses mi. 
lhes de sonegadores", conclui 

TEMORES — Paulo Jobim Filho, di-
retor-superintendente do SEIZPRO, 
compara o projeto de Santa Ifigénia 
com a automação dos bancos. Agora, 
explica Joburi, ''o arquivo de devedo. 
res vai ficar L disposição dos inspetores 
e a cobrança será gerenciada. o que dei• 
xará a Rena:á cm situação de dimensic. 
nas melhor o seu trabalho". Jobun des. 
taca a atuação dos técnicos da Empresa 
na elaboração do projein e diz que 
"Santa Ifigénia será a 'vitrine' para que a 

SRF mostre o que vai oferecer aos con-
tribuintes daqui para a frente". 

Uma das preocupações do diretor• 
superintendente diz respeito aos temo. 
res que estão sendo disseminados com o 
Projeto de Modernização da SRF. lais 

temores, relativos à possibilidade de lia• 
ver desemprego, diz, são infundados. 
"Ao contrário, com o processo de mo. 
dernização vai haver demanda por mais 
serviços". 

Jobim insiste que o modelo criado 
para a SRF não é desempregar c que for. 
talece as bases regionais. "Alem do qua-
dro de digitadores estar congelado, nós 
estamos com vários cursos de treinarnen. 
to em andamento e a tendência e que 
eles aumentem. O que pode acontecer é 
a necessidade da Empresa ter que con• 
uatar mais digitadores, ria proporção em 
que os sennos forem crescendo". 
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RESERVADO 

nr 	0/SRF /EPAv/NÇ 2.38E, 	 Brasília, 07 de Dezembro de 1988 

Senhor Diretor-Superintendente, 

A Secretaria da Receita Federal iniciou em 1987 um 
processo de substituição e evolução dos eouioamentos instalados 
nos denominados MINISUPs, visando proporcionar os meios necessá-
rios à sua modernização. 

• 	4 época foram adouiridos 5 equipamentos ca linha 
vAx, com base em recomendação técnica elaborada por essa Empresa. 

En junho de 19CE a Secretaria recebeu c aval 	dos 
STs. - Ministro óa Fazenda e Ministre Chefe da Secretaria de Plane-, 
iamcnte da Presidéncia da República para implementação do Programa 
Oe Atualiza;ãc lecnológica, inserio• no Programa de Modernização 
o Secretaria da Receita Federa. 

Como é do conhecimento dessa Empresa, 	pretenoe-se 
complementa: 	a capacidade já instalada (SP, RJ, MG. PE, PR) colo- 
canou - se un eouipamente de DOTtE jdénticr em cada uma das 	sedes 
CIPS 	OemE 	reepiE-Je 	Fiscal:.. E sare:, em Belém, Fortaleza, Salva- 

rleg:e. Prr;FIlia e. ST C'S recursos financeiros perrti-
:em, oretence-se tambew a instalaçãc de un eouioamente no Órgão 
Centrai. Plém da citada comnlementação a Secretaria prevê a inter-
lioação Oe tais eouinamentos entre si e com os equipamentos do 
SERRO. e a conexão de microcomputadores aos mesmos, 	formando-se 
assin 	uma rede capaz de suportar as complexas atividades executa- 
oas nela SRF. 

Deve ser ressaltado que o fator tempo para a forma-
ção e funcionamento da citada rede é de fundamental importância 
Para esta Secretaria, principalmente se considerarmos aue a mesma 
poderá vir a tornar-se um forte instrumento de apoio para e atin-
pimento dos objetivos de acréscimo da arrecadação federal em 1989, 
estabelecidos pelo Sr. Ministro da Fazenda. Assim sendo, não pode-
mos aceitar uma solução que envolva a troca dos equipamentos e os 
softwares já instalados em SP, RJ, BH, PE e PR. 

'Imç Sr. 
Dr. PAULO JOB1M FILHO 
M.E.. Diretor-Superintendente de 
Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRC 
BRAçiLlí- - Dr 
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Observe-se que, visando aqueles mesmos objetivos, 
SRF e o SERPRO estão em fase de formação de equipes oestinaus ao 
desenvolvimento de diversas aplicações, se possível em paralelo e 
em diversas regiões, as quais deverão ser implementadas priorita-
riamente em São Paulo e, se validadas, serão transferioas para ou-
tras Regiões Fiscais, para uso imediato. É fundamental, portanto, 
que os ambientes de desenvolvimento dos vários locais sejam idên-
ticos em termos de sistema operacional, software de gerência oe 
banco de dados, software de comunicação de daoos e linguagens oe 
3h e 4h geração, e que a transferência aos programas para os lo-
cais de produção seja realizada sem qualquer espécie ae conversão. 

Assim, consideramos que, em decorrência do estágio 
em que se encontram as discussões acerca do equacionamento aos di-
versos assuntos abordados na área de aplicações e oa necessioade 

10  urgente oe soluções, não haveriam condições oe serem dispensaoos 
os conhecimentos adquiridos com os novos equipamentos no aecorrer 
de 1988, e, particularmente aprimoraoos no caso da equipe ao 
mINISUP do Rio oe Janeirc. 

Em continuidade ao processo de aprendizaoem e aper-
feiçoamento iniciado em 1988, e visanoo rapiaez na expansão aos 
conhecimentos e das aplicações, esta Secretaria julga conveniente 
a formação de equipes homogéneas de forma a garantir a total fle-
xibilidade de movimentação de pessoal técnico envolvido e, se ne-
cessário, até mesmo dos equipamentos. 

Por outro lado, registra-se que, no momento, 	estão 
sendo analisadas apenas as ações aue permitam resultaoos a curto 
prazo, fato que acarreta fortes expectativas ouanto a necessioade 
de expansão do hardware a ser instalaoo, Quando vierem 2 ser ana-
lisadas as demais necessidaoes e objetivos 02 Secretaria, sendo 
portanto desejável que os investimentos a serem realizados no pre-
sente, sejam passíveis, ao menor custo possível (tempo 4 recursos 
financeiros), de crescimento e expansão em futuro próximo. 

Aliás, não devem ser esquecidos os macro objetivos 
do Programa de Atualização Tecnológica dentre os quais destacamos 
a utilização do processamento distribuíao e o atendimento, no que 
for possível, no futuro, do modelo 1S01 1 051. 

Particularmente ao modelo ISO/OSI, sua importância 
decorre dos_fatos de que esta Secretaria mantém um inter-relacio-
namento com diversas outras entidades, sobre as quais não tem ne-
nhuma superveniência, e deseja estender sua automatização a este 
relacionamento. 

Adicionalmente consiaeramos que, em vista oa neces-
sidade da rápida implementação e operacionalização oa rede preten-
dioa, seria oportuno a adoção oe soluções que permitissem facili-
dades ao processo gerencial da reoe, oesenvolvimento de aplicações 
e .  manutenção oas mesmas. 
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2. 

Observe-se que, visando aqueles mesmos objetivos, a 
SRF e o SERPRO estão em fase de formação de equipes destinadas ac 
Desenvolvimento de diversas aplicações, se possível em paralelo e 
em diversas regiões, as quais deverão ser implementadas priorita-
riamente em São Paulo e, se valioadas, serão transferidas para ou-
tras Regiões Fiscais, para uso imediato. É fundamental, portanto, 
que os ambientes de desenvolvimento dos vários locais sejam idên-
ticos em termos de sistema operacional, software de gerência de 
banco de dados, software de comunicaçãd .  oe Gados e linguagens oe 
3b e 4D geração, e que a transferência dos programas para os lo-
cais de produção seja realizada sem qualquer espécie oe conversão. 

Assim, consideramos pue, em aecorréncia do estágio 
em que se encontram as discussões acerca do equacionamento dos di-
versos assuntos abordados na área de aplicações e da necessidaoe 
urgente de soluções, não haveriam condições oe serem dispensados 
os conhecimentos adquiridos com os novos equipamentos no decorrer 
ae 1988, e, particularmente aprimoraoos no case ca equipe ao 
MINISUP do Rio de janeiro. 

Em continuidade ao processo oe aprendizaoem e aper-
feiçoamento iniciado em 1988, e visando rapidez na expansão dos 
conhecimentos e oas aplicações, esta Secretaria julga conveniente 
a formação de equipes homogéneas de forma a garantir a total fle-
xibilidade de movimentação de pessoal técnico envolvioo e, se ne-
cessário, até mesmo dos equipamentos. 

Por outro laoo, reoistra-se que, no momento, 	estão 
sendo analisadas apenas as ações que permitam resultaDos a curtc 
prazo, fato que acarreta fortes expectativas quanto a necessioaoe 
de expansão do hardware a ser instalaoo, quando vierem a ser ana-
lisadas as demais necessidades e objetivos da Secretaria, seno° 
portanto desejável que os investimentos a serem realizaoos no pre-
sente, sejam passíveis, ao menor custo possível (tempo 4 recursos 
financeiros), de crescimento e expansão em futuro próximo. 

Aliás, não devem ser esquecidos os macro objetivos 
do Programa de Atualização Tecnológica dentre os quais destacamos 
a utilização do processamento distribuíoo e o atendimento, no que 
for possível, no futuro, do modelo I50/052. 

Particularmente ao modelo I50/051, sua importãncia 
decorre dos fatos de que esta Secretaria mantém um inter-relacio-
namento com diversas outras entidades, sobre as quais não tem ne-
nhuma superveniéncia, e deseja estender sua automatização a este 
relacionamento. 

Adicionalmente consideramos que, em vista da neces-
sidade da rápida implementação e operacionalização da rede preten-
dida, seria oportuno a adoção de soluções que permitissem faciii-
oades ao processo oerencial OS reoe, oesenvolvimento De aplicações 
e manutenção oas mesmas. 
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Com base no exposto e considerando-se que o SERPRO 
colocou-se à disposição para prestar apoio e orientação técnica a 
esta Secretaria, no que tange à aquisição de equipamentos de pro-
cessamento eletrônico de dados, solicitamos a especial atenção 
dessa Empresa no sentido cie que seja indicaoo qual ou quais os ti-
pos de equipamentos que deverão ser adquirioos para a complementa-
ção citaoa inicialmente. 

Certo de que o SERPRO,.ciente da importância e ur-
gência de que se reveste o presente assunto, adotará as providên-
cias necessárias para o breve encaminhamento oa solução ora soli-
citada, agradecemos antecipadamente e aproveitamos para renovar 
protestos de elevaoa estima e distinta consioeração. 

GLA.A .\ 
CESAR ABRAHAm 

Cooroenaoor oe Programação e 
Avaliação 

17c,--es 
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Brasília, 19 de dezembro de 1988 
	

DS- O `I 	/88 

Ilmo. Sr. 
Dr. Cesar Abraham 
MD. Coordenador de Programação e Avaliação da 

Secretaria da Receita Federal 
Brasília-DF 

Senhor Coordenador, 

Em resposta ao Ofício/SRF/CPAv/n9 2385, transmito-lhe 

parecer técnico emitido pelo órgão responsável no SERPRO pela 

área de tecnologia. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar protestos de 

elevada estima e consideração 

Ate iosamente, 

P o o im Jilho 
Di etor-Su rintendente 
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PARECER TECNICO 

Considerando as necessidades explicitadaa no Ofício 

SRF/CPAv/n.2.385, e principalmente: 

A impossibilidade de troca dos equipamentos 	e 

softwares atualmente inetaladosi 

• A exigência de ambientes de desenvolvimento idênticos 

em todas as regi5es fiscais, em termos de Sistema Operacional, 

Banco de Dados (Rdb), software de Comunicação de Dados (DECNET) e 

linguagens de 3a. e 4a. geração (COBOL/VAX e DATATRIEVE); 

- A necessidade de transporte dos aplicativos para 

nw 	qualquer local de produção sem qualquer tipo de conversão; 

- A importância de manter os conhecimentos adquiridos 

com o uso dos equipamentos e eoftwares atualmente instalados; e 

- A conveniência de garantir t total flexibilidade de 

movimentação de pessoal técnico elou equipamentos. 

Concluímos que único produto de porte idêntico aos 

instalados na SRF que atende aos requisitos acima & o MX-850/820 

produZiea0 pela ELEBRA Computadores 5.}.. 

Finalizando, 	gostaríamos 	ãe 	salientar 	que 	caso 

a Secretaria da Receita Federal se disponha a diminuir o nível 

de exigência dos requisitos, o SERPRO poderia realizar um estudo 

mais profundo dos produtos ofertados por outros fornecedores, num 

prazo de 45 a 60 dias, e indicar aquele(s) que eventualmente 

possa(m) satisfazer os novos requisitos. 

Brasília, 14 de dezembro de 1988. 

SEBAS 	• 	LCHIORI 

Superintep e me-DEHAS/DITEC 

7ERGIO LEITE TErELLA 

Gerente-DIAUX/DEHAS/ HAS/DITEC 

• 

ROBERTO D.PONTUAL DE LEMOS 

DIRED/DEHAS/DITEC 
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ar  CESAR ABRAHAM  
nR. LUIZ ANTIONIO RAEDU 

Pari. 	 

CODIGOS 

r Lar •m  20 ./ 12 / 86  

PROVIDÉNCIAS 

Amo.' 

Tornar clanck 

Informar 

Acompanhar 

Minutar mpona 

Reraponaar 

Catkagewpare ,  

de O Junta ,  ao pluma° 

06 D 
10 O  F -me 

11 O Dar parecer 

1? O  Plowierricia. 
I3 D Ft•aurrill 

14 D 

lb Cl À cona.aarado os V.S.& 

16 Y. Encaminho empacham. 

17 D Em atanchrnento 

lb EI Aroulwar 

19 '1Z E luminar 

20 G 	  
210 	  

D1 0 
02 

03 

0 
05 

06 0 
07 

4ED 

TEXTO; 

Em anexo, encaminho parecer técnico elaborado 

pelo SERPRO sobre consulta formulada através 

do Oficio/SRF/CPAv/n9 2.385/86, oportunidade 

em que solicito seja examinada a hipótese ex-

pressa no último parágrafo do citado parecer. 

Aten 	samente, 

'Continua no vergo campo ne 

Cr% MINISTÉRIO DA FAZEND 

Secretaria da Receita Federa! 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

413/86 CPAV/GAE 

ENCAMINHAMENTOS POSTERIORES 

da. LM To klAkOV•110 	_S.  e_r_ 
ceswr A 2..r  

„. 	12. / 85 
 I 

r osárb. 	£.Lo 	5.5.-0at 'S.5 	wCas ■er:Vn■rá 

■••••■ à`ets."› 	MOjtai SR7. 

191T. 

para: 

na 

(Continua nu verso campo n° 

roe. 	  

pare . 

ne 

IConnnuffl no vario CarTIDO re 

0.41.v.CttIker, "I"^•"1 

1ConS4bje no verso campo n° 

• rr 





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 

NOTA SRF 

Sr.. Coordenador, 

Em atenção a Cl nç 413, de 20.12.88 de V.Sh temos 
a informar o que segue: 

- O ofício SRF/CPAv/nQ 2385, de 07 de dezembro ce 
1988 encaminhado a direção do Serviço Federal de 
Processamento de Dados - SERPRO contém a fiel 
descrição da realidade desta SRF no que tange ao 
assunto em tela, e explicita de forma clara e 
objetiva as suas necessidades e espectativas; 

- O parecer técnico do SERPRO de 14 de dezembro de 
1989 emitido pela área competente daquela EMpre-
sa não apresenta nennuma contra-indicação com 
relação ao uso de equipamentos da linha VAX para 
o atendimento das necessidades expostas no ofí-
cio já referido; 

- Quanto a redução do nível de exigÊncias mencio-
nadas no último parágrafo do parecer técnico, 
motivo principal de sua consulta, devem ser 
apresentados os seguintes esclarecimentos: 

A) 2 não exigência de manutenção de ambientes 
idênticos em todas as regiões poderia conduzir 
a indicação de Soluções que ou acarretariam a 
total mudança aos Sistemas operacionais já ins-
talados, e conseqüentemente resultaria na perda 
da eliperiéncia já adquiridas e profundas alte-
rações nas aplicações já desenvolvidas nos lo-
cais em que a SRF já dispõe de equipamentos .  da 
linha VAX, ou obrigaria esta SRF a manter uma 
rede com ambientes operacionais distintas, fato 
que sem dúvida alguma traria transtornos para 
sua eficinte admonistração e gerenciamento. 

B) a possibilidade de transporte dos aplicativos 
mediante conversão dos mesmos poderia acarretar 
uma perda de Sua eficiência, ou ainda, uma di-
latação dos prazos para sua implementação a ní-
vel nacional, sendo que a SRF, tendo em vista o 
oficio np 2, 325 , não pooeria incorrer neste 
risco; 

C) pelo mesmo motivo apontado no item E, ou seja, o 
risco de comprometer os prazos e o atindimento 





SEFiviCr PUBLICO FEDERA... 

MlNISTERl0 DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal 

dos objetivos estabelecioos para 1989, não se-
ria possível serem dispensaoos os conhecimentos 
Já adouirioos; 

D) a garantia de total flexibilidade de movimenta-
ção de pessoal técnico/e ou equipamentos é oe 
fundamental importáncia visto aue, no oecorre: 
da implantação ao Programa oe Atualização tec-
nológia tal movimento pooeria vir a ser neces-
sária, principalmente tenoo-se em vista que c 
referido Proa: ama carece ainoa cios resultados 
de uma série oe estuoos ora em fase de elabora-
ção. 

Com base no exposto, e considerando-se que o estu-
do que viria • a ser realizado pelo SERPRO pooeria concluir, após 
45 dias no mínimo, pela indicação ca própria linha VAX, ou ainda 
por mais de um tipo de equipamento poriganoo a realização oe pro-
cessos licitatórios demorarias e complexos, acarretaria sério com-
prometimento da programação ()esta SRF, seja em termos oe prazo, 
DL ainda em termos de recursos financeiros, aue teriam seu pooe-
raquisitivo reduzia°, concluímos que a solução pela aquisiçãc oe 
equipamentos oa linha VAX é sem dúvioa a única opção que se apre-
senta no momento. 
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OFÍCIO/SRF/GAB/NQ 405 	Brasília, 06 de abril de 1989 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Em atenção ao Ofício GM/SA/NQ 00325, de 08.03.89, 

em que o Sr. Chefe do Gabinete do Ministro de Estado da Justiça 

solicita informação quanto a denúncias formuladas pelo Presidente 

da Associação Nacional dos Profissionais de Processamento de Da-

dos (APPD), em correspondência dirigida ao Exm2 Sr. Ministro da-

quela Pasta, esta Secretaria tem a informar o que segue. 

Em 1978 foram constituídas, nas Superintendências 

Regionais da Receita Federal (SRRF), os denominados "MINISUP", ou 

seja, pequenos núcleos de processamento de dados, operacionaliza-

dos por técnicos do Serviço Federal de Processamento de Dados - 

SERPRO, cujo objetivo era prover as SRRF de facilidacies computa-

cionais para o atendimento de demandas (não estruturadas nacio-

nalmente) e também para implementação de sistemas que operassem 

dados agregados, visando a apoiar o processo decisório regional e 

subregional. 

Essa iniciativa decorreu da experiência bem suce-

dida, no Rio de Janeiro, onde, em 1973, foi implementado o Núcleo 

Ilmg Sr. 
Dr. AFONSO CELSO MORAES DE SOUZA CARMO 
M.D. Chefe do Gabinete do ministro da Justiça 
Ministério da Justiça 
BRASíLIA - DF 
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de Atendimento Rio de Janeiro - NUARJ, localizado no prédio do 

Ministério da Fazenda, com os mesmos objetivos e a mesma opera-

cionalização anteriormente apresentada. 

Em função de necessidades posteriormente detecta-

das, os MINISUP passaram a executar também atividades de suporte 

operacional aos sistemas administrativos da Secretaria Geral do 

Ministério da Fazenda, em regime de compartilhamento de recursos. 

A tecnologia disponível à época . da implementação 

dos MINISUP resultou em uma gestão descentralizada dos mesmos, 

fato que veio a influir sobremaneira para a despadronização do 

ambiente desenvolvimento/produção, acarretando reduzido grau de 

portabilidade das aplicações, desenvolvimento redundante e dis-

persão de esforços e recursos. 

Visando a reverter aquela situação, bem como oti-

mizar a exploração do potencial dos MINISUP, a Coordenação do 

Sistema de Informações Económico-Fiscais da Secretaria da Receita 

Federal - CIEF, iniciou diversos estudos técnicos, em conjunto 

com o SERPRO, que resultaram na elaboração da Nota SRF/CIEF ng 

-- 	029, de 22 de dezembro de 1987 (ANEXO I), encaminhada à Coordena- 

ção de Programação e Avaliação (CPAv), em 30.12.87. 

Referida Nota, baseada em relatório produzido pelo  

SERPRO, preconizava a substituição dos equipamentos da Secretaria 

da Receita Federal em operação nos MINISUP, principalmente aque-

les localizados em regiões estratégicas, cabendo ressaltar que 

tal iniciativa estava inserida em um planejamento maior, cujo ob-

jetivo é a modernização da Secretaria da Receita Federal. 

Em reunião realizada em 08.06.88, a Secretaria da 

Receita Federal submeteu à apreciação do Sr. Ministro da Fazenda 

e do Sr. Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi-

dência da Repáblica a necessidade de ser implementado o Programa 

de Atualização Tecnológica, cujo principal objetivo é a adequação 
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da infra-estrutura dos recursos técnicos aos níveis exigidos pe-

las crescentes e complexas atividades desempenhadas pelo órgão. 

Observe-se que a implementação do referido Progra-

ma foi a alternativa adotada para melhor tratar de questões rela-

cionadas com a utilização de tecnologias modernas em prol da efi-

ciência das ações da SRF, incluindo-se então naquele Programa a 

área de informática. 

Visando à implementação do Programa, foi apresenta-

da a Exposição de Motivos n 2  269, de 02.08.88, pelos Senhores Mi-

nistro da Fazenda, Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento 

da Presidência da República e Ministro-Chefe da Secretaria de Ad-

ministração da Presidência da República, a qual foi autorizada na 

mesma data pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

(ANEXO II). 

Referido documento, resultado de entendimentos ha-

vidos entre a SRF e o SERPRO, propicia condições necessárias para 

o atendimento, por parte daquela Empresa, das demandas decorren-

tes da implementação do Programa. Tais condições traduzem-se na 

autorização para alocação e/ou contratação de pessoal técnico li-

gado à área de informática, bem como aquisição de equipamentos de 

informática, da categoria de grande parte, por parte do SERPRO. 

Em setembro de 1988, a SRF em conjunto com o 

SERPRO, e com o apoio técnico da Elebra Computadores S.A, iniciou 

o desenvolvimento da primeira aplicação do Programa, cuja denomi-

nação técnica é Sistema Integrado de Cobrança, mas que acabou 

sendo apelidada pelos que participaram de sua criação de Projeto 

Santa Efioénia (ANEXO III). 

Essa última denominação decorreu do fato de que a 

implantação piloto ocorreu na Agência Santa Efigênia (da Secreta-

ria da Receita Federal) que responde por 7% (sete por cento) da 

arrecadação tributária nacional. 

-0( 
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O principal objetivo do sistema é o de dotar as 

Agências da SRF de mecanismos seguros e eficazes, que propiciem 

um processo dinâmico de cobrança dos contribuintes em atraso com 

suas obrigações fiscais, bem como otimizar o atendimento direto 

aos contribuintes. A propósito, referido sistema foi divulgado  

pelo SFRPRO, na ocasião do início dos trabalhos (ANEXO IV). 

Em dezembro de 1988 iniciou-se a fase de implanta-

ção do protótipo daquele sistema, ativado em janeiro de 1989, 

quando cntão foi avaliado o seu potencial (ANEXO V). 

O sucesso obtido pelo sistema ultrapassou as ex-

pectativas das equipes de ambas as organizações, .e foi, inclusive, 

divulgado através de matéria publicada na Revista TEMA, editada  

pelo SERPRO, em fevereiro de 1989 (ANEXO VI). 

Também em dezembro de 1988, quando foi colocada à 

disposição da SRF uma parcela dos recursos necessários à imple-

mentação do Programa de Atualização Tecnológica, foi iniciado o 

processo de aquisição de novos equipamentos da categoria Super 

mini, processo este que foi conduzido sob a orientação técnica  

do SERPRO (ANEXOS VII, VIII e IX). 

Deve também ser esclarecido que o Programa de 

Atualização Tecnológica não está restrito à área oe informática, 

notadamente em razão da amplitude de seu objetivo. 

Assim é que, em 1988, em decorrência do citado 

programa, a SRF adquiriu outros tipos de equipamentos, tais como 

o Distribuidor Automático de Chamadas - DAC e também vários apa-

relhos do tipo Telefaz, todas objetivando a agilização e a melho-

ria do atendimento ao contribuinte através da evolução dos meios 
de comunicação. 

Ainda com o objetivo de agilizar e aperfeiçoar o 

processo de comunicações internas, a SRF, através do Programa de 
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Atualização Tecnológica, passou a apoiar, técnica e financeira-

mente, o desenvolvimento e a implementação do Programa Nacional 

de Digitalização do Ministério da Fazenda, cuja direção está afe-

ta à Secretaria de Administração do ministério. 

Referido Programa visa dotar este Ministério de 

tecnologias modernas na área de telecomunicações, as quais, a par 

da agilização das atividades e ações, deverá conferir significa-

tiva redução dos custos operacionais. 

Observe-se que o Programa Nacional de Digitaliza-

ção do Ministério da Fazenda, embora seja coordenado pela Secre-

taria de Serviços Gerais da Secretaria de Administração deste Mi-

nistério, conta com um Comitê no qual estão representados os vá-

rios órgãos do Ministério da Fazenda que venham a sofrer qualquer  

influência do Programa. 

Considerando-se o exposto anteriormente, e objeti-

vando corrigir os equívocos contidos no Ofício 001/89, de 01 de 

março de 1989, da Associação Nacional dos Profissionais de Pro-

cessamento de Dados-APPD, os quais concorrem para a apresentação 

0110 	de uma realidade distorcida, passamos a expor o seguinte: 

I - a Lei n2 4.516,de 01.12.64 (ANEXO X), foi pro-

mulgada com base em uma realidade bastante distinta daquela hoje 

existente, razão pela qual muitas vezes decorrem dúvidas e desen-

tendimentos acerca de sua interpretação. A SRF, no entanto, tem 

procurado interpretar aquele ato legal da melhor forma, entenden-

do que qualquer serviço de processamento eletrônico deve ser con-

tratado junto ao SERPRO, fato que, no entanto, não impede que, 

por meios próprios, a SRF venha a realizar diretamente serviços 

relacionados com sua atividade fiscalizadora, de cobrança e admi-

nistrativa. Se for considerada como válida a interpretação rígida 

requerida pela APPD, chegar-se-ia à absurda conclusão de que um 

funcionário da SRF, ou mesmo do Ministério da Fazenda, jamais po- 

ej 
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deria utilizar-se de um microcomputador para a realização de 

qualquer atividade, pois estaria executando serviços de processa-

mento de dados os quais seriam exclusivos do SERPRO; 

II - mais especificamente com relação aos equipa-

mentos adquiridos, cabe ressaltar que a citada lei, ao garantir a 

exclusividade dos serviços, não excetuou, nem impediu, a aquisi-

ção de equipamentos pelo MF e a contratação de sua operacionali-

zação junto ao SERPRO, tal como vem sendo executado pela SRF, no 

01W 	caso dos MINISUP; 

III - vale também observar que, conforme já apontado 

anteriormente, a citada compra não se constitui em uma situação 

nova no relacionamento entre SRF e SERPRO, vez que a mesma visa 

apenas substituir os equipamentos já existentes, mas ultrapassa-

dos e de elevado custo de manutenção, por outros mais modernos e 

condizentes com as necessidades atuais (ANEXO XI); 

• 

IV - relativamente à dispensa de licitação, cabe 

informar que a mesma foi efetivada com base em parecer técnico 

elaborado pelo SERPRO, nos quais os equipamentos VAX são aponta-

dos como a única alternativa para as necessidades da SRF e res-

paldada, portanto, no art. 22, item XI, do Decreto-lei ng 

2.300/86, alterado pelo Decreto-lei ng 2.348/87, com concordância 

da Procuradoria da Fazenda Nacional (ANEXO XII); 

V - no tocante à contratação de serviços de assis-

tência técnica, cabe esclarecer que os mesmos referem-se à área 

de telecomunicações mais especificamente a digitalização (não di-

9112512) da Rede de Telefonia e Telex - RTT ao Ministério da Fa-

zenda, e que nada tem a ver com a área de competência do SERPRO  
(ANEXO XIII); 

VI - quanto ao paralelismo de parques computacio-

nais, apontado no Oficio da APPD, parece-nos que o termo decorre 

de uma visão errônea de avaliar o assunto, vez que, a nível de 
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SERPRO e SRF, as ações adotadas visam à complementariedade e não 

à concorrência de equipamentos; 

VII - deve ser ressaltado, ainda, que esta SRF tem 

atendido a todo e qualquer pedido de informações a ela dirigidos 

acerca do assunto em apreço, com toda a lisura com que sempre 

agiu, e que é lamentável o fato de que aquela prestimosa Associa-

ção (APPD) não tenha adotado o mesmo procedimento de tantos ou-

tros, tais como órgãos de imprensa e até mesmo fabricantes, que 

têm recebido diretamente todos os esclarecimentos desejados, vis-

to que todas as ações foram desenvolvidas na mais absoluta lega-

lidade. 

Finalmente, a SRF é pública e notoriamente reco-

nhecida como um dos setores mais eficientes do Serviço Público, 

mercê de sua ânsia em manter-se tecnologicamente atualizada. Por 

isso mesmo, a Secretaria necessita que todo o seu pessoal, espe-

cialmente os Auditores Fiscais, esteja familiarizado com os sis-

temas mais modernos de processamento de dados, quanto mais não 

seja, pelo menos para enfrentar análises e auditorias de regis-

tros contábeis que se valem desses sistemas. O acesso fácil a in-

formações, dentro da própria SRF, a elaboração de programas espe-

ciais de fiscalização e cobrança e agilização administrativa, são 

tarefas que obrigam a Secretaria a possuir equipamentos próprios, 

sem prejuízo do serviços de massa, de grandes números, que o 

SERPRO lhe presta. Nunca no sentido de concorrência com aquele 

Órgão, mas sim no sentido de complementação de serviços, vantajo-

sa tanto para o SERPRO quanto para a SRF. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V.Sa. 

meus protestos de estima e consideração. 

C SA 1 RAHAM 
Coordenador de Prográmação e Avaliação da 

Secretaria da Receita Federal 




